
coil/ss,io 
DE [,crlÁÇ/,.

ESTAEO OO CEARÁ FOIhA 
NO

PR.EFEITURA MT.'NTCIPA'. DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ I 07.974"082/0001-14

CONTRATO No 2025.0 1.07-0022

w

Contrato que enke si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Guarda Clvil Metropolitana e a empresa

ôú-rne snUoE ATACADo ElRELl, para o Íim que nele se

declara.

OMunicípiodeJuazeirodoNorte,EstadodoCE'pessoajurídicadedireitopúblicointerno,inscritono
cNpJ/MF sob o n.o 07.974.082/0óô;:d ilÀ d.(;f Guaro'a civit Metropolitana, neste ato representada

por seu(sua) Ordenado(a) d. #;t;;; ;i;i31f1[jy19-c*t19os Santos Alves' residente e domiciliado(a)

nesta Cidade, apenas denominaío O.'CbíffüfANTE, e de outro lado CRALAB SAÚDE ATACADO

ElRELl, estabelecida na Rua Oominós-iatazans, n' 274, Trianoulo. Juazeiro do NoÍte ' cE, contato:

(88)3085-3105 e E-mail: ticitacao@oltbt*;il' ffio no cúpvt',ti*u o n o 09 632'818/0001'00' neste ato

ieoresentada por José lnacio d. óilã;iil;: pãiãàtttà il CPF no 519.631.833-04, apenas denominada

de ..NTRATADA, resotvem #;;';";;;iJôont"ü, oriundo,do Processo de Pregão EleÍônico no

2024.1,1.1g.1,em conformidade *. *'Jiiiã.ü0.. mntidãs na Lei Federal no. 14.133,0'1 de abril de 2021'

mediante as cláusulas e condições a seguir'

ÃO LEGAL
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENT Aç

1.'1 - Processo de Licitação na modalidad e Pregão Eletrônico n" 2024.11.18.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14 .133, de 10 de abril de 202'1' devrdamente homolog ado pelo(a) S(a). Julio César

dos Santos Alves, Ordena do(a) de DesPesas da Guarda C ivil Metropolitana

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO
de Proteção lndividual - EPI Para

2.'l - 0 presente lnstru mento tem Por objeto a aquisição de EquiPamento

serem distribuidos aos servidores das diversas Unidades Gestoras Pertence ntes ao MunicíPio de Juazeiro do

Norte/CE, conÍorme especiÍicaçÓes constantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:
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rodonorte.cc gov,hr
CE - Fone: (BB)3199-

,osE rNAcro DE *l**á1Ià1,P5*
oLrvÉrRA ll§1:i;i111,".,"
FlLH05l96llSll04dú

Inrier,J€nl0r ['co Erivano CrLIl,
arll cpl(rpjLlazciro ce,qov br -

§<

ValorTotalValor unitárlontos dêLotê I -Lotê ão lndlvidual
odeloarca./MtQtdeUíid,ãoêclÍlItêm

295,9249,32OUALIFLEX6UNO

TRAT
EÁVEL

ENIzÁVEL

TVE NM coT LVEN
F LIDNAcoMtToEE Ptco DÉRMT oNTRAcoPROTEÇÃOeD

OULloEP N OSSREADo EIRRADI
EVDUTS PRODoOREou APTN sEUo E

EÍ toCOMADOONECCIcoNFSER
TERDEVEADRI oPROP
MPERMSERSIVOUEXCL

NTcooRMR tTlEPVEOEExlTÓ co oRIscosSÉMÍN OS,MEALIcoM
EÍorNÍ NAÇÃO.co

DAGALONE DEGIH
NEMAMEEXÍRRÉSVEDE
NTBRÂNCA.RcoVEL.ANFORÍ

EM OLSOBsx80c40cMIMADOAPROXI
TIRAS úvEl 06RNsUREG

0001

7,463,73CARBOGRAFITE2IJND

132 00

TRO;

LÍPÁNTÉ
RÁVEL,

DUNDlvEPROTOECA
UDNDIPDEÁscARA

FFPTEROcoM çÃoLFcoM
TI POARDEORRAOPER s cPARTIPFALACtFEMIs cOBDoLDEMOoAsóLrs oLEDE EXALAçÃO

sEoTODMECArRÂssôNU L
3698NBR3697N BRROIMETERP 11 00

0002

ACK
DE SCART

R
03(rl - E-ttr Sitel v.ryw,juazei

1



coilílssio 
DE UcrrÁÇÀc

ESTADO DO CEARA Folha

PR.EFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO

CNPI: 07.974'082/0001-14

o

DESCARTAVEL C/50 UNIOADES .
ESTÉRIL:
POLIPROPI
FILTRO:

FABRICADA
LENO: TRIPLA CAMADA

Eúsrtcos REVESTIDOS

ATôxrcA E APIROGÊNIC A; DESCARTAVE

DE uso úNlco. cARAcTERlsrtcAS
DESCARTAVEIMASCARAS

CONFECCIONA DAS EM NÀO TECIDO (TNT)

ATóxrcAS E HlPOALERGENICAS - CA

EXTÉRNA HIDRORREPENTE CONSTITU

DE TECIOO DE lOO% POLIPROPILENO

NÃO ESTÉRIL, PRODUTo DE USO ÚNICO

FABRICADAS POR MEIO OO SISTEMA

SOLor ulrarcsôutcl - cltPe NASAL Q

PRóionctonru ExcELENTE A

AO CONTO RNO DO

2.2 - Vinculam esta contrataçáo, independentemente de transcrição:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Édilal da Licitaçáo;

2.2.3 - Proposta do contratado:

ã.ã.1 -. gr!.úir.nexos dos documentos supracitados'

A POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃo

369,001,23iTEDIX300UND

UNDLAVAVE

TOORFFP F2N9M
ISAAPROVHA AçÃOcoN

ELTN DESCARRAN TIUE RO
ABAOME TELADLARCAPCATOU

rcoTELASMcoRASTDOTECI
coR BRANCA

0004

480.0020,00ARMARINHO
NEVES240005

1.2U 3B

H:i:â"1#:',fl'iisência será automaticamente prcuos,u!gf!lp^1:3:1,:::::'"1i":?:T: :li'}:.oJ,Í'" '
obieto não for conctuido no periooo'-fi;;il;;il;:;;.aivadas as providências cabiveis no caso de culpa da

*ntr.tuda, previstas neste instrumento'

CúUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE UGÊNCIA E D

3.1 - O presente contrato Grá vigência de até 12 (doze) mesei, contados da data de sua assinatura, na

forma do artigo '105, da Lei n' 14.1331202 1 , ou enquanto deco rrer o Íorneclme nto dos Produtos dentro da

CLÁUSULA QUART A. DOS MODE LOS DE EXECUçÁo E DE GESTÃO CONTRATUAL

execução contratual, os mode los de gestão e de execuçâo, assim como os PÍazos e

4.1 -Oregimede
condiçóes de condusáo, entreg a, observaçáo e recebimento do objeto constam no Termo de Referêncra,

vinculado a este Contrato'

cúusULA OUINTA. DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do @eto contratual

CúUSULA SEXTA 0o PREçO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIi'ENTO DO

EOUI L|BRIO ECONÔM ICO.FINANCEIRO
àuzentoseoitentaêquãtro reais e trinta e

6.1 -Ovalor total da conkatafioeoen$l :8l,le 1um mit,

3:f-crl'Jl'#"]; ,a estão incruídas todas as despesas o!9g1'^ll',:,Y: :l:3[:Y:fl',.'l"r:}fi:'.:f 
*9':

do obieto, inclusive tributos eit' iÀ;td';;;nílJi:Jt!,lt?^o-tllistas orevidenciários' Íiscais e comeÍcrars

incidentes, taxa de administraçao,'iãià,-rrgu,oi outros necessários ão'cumprimento integral do objeto da

contÍataÉ0.

úrro Cruz, no 120, 10 ândar, Centro ^ CEPI 6J ôio-o15 - luazerro dc Norte

w\,/.juazeirodonorte,ce.gov.br 
rosErNAcroDE
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q
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6.3 - os pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (kinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Êis;al, através de Transferência Bancária para o fomecedor'

6.4 - os preços inicialmente .ontrrüáãúo nros e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o interregno de um ano, os pÍeços iniciais poderão ser reajustados' medfn§-T*:ff' rlo
ãi,i,tátãr-ü,iá iici (Ínoice oe nráç"r Jotàn*ridor Ampto), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluidas após a oconência da anualidade'

6.6 _ Nos reajustes subsequ*tr, ,ã-prir.i., o interÍegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou nao oivuigaçáo do índice de reajustamento, o contratante pagaÍá ao contratado a

importância calculada peh úftima iaia'çZo conhecida, liquidando a diferênça coÍrespondente tão logo seia

divulgado o Índice definitivo.

ã.à -'li;;rf.ri;ó* finais, o índice utilizadopxareajuste será' obrigatoriamente' o deÍinitivo'

6.9 - Caso o índice estabetecid. ;;;;lr;ú.eáto venha a sei extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotaoo, eÃ iuustituiçao, o que vier a ser determinado pela leglslação em vigor'

6.10 - Na ausência de p,.rirao rrüriquãnioão inaii:r rrútitrto, as partes elegeráo novo índice oÍicial' para

;;jrtÃ;r-t; d;;tálJoo rrtot tJ"nes@nte' por meio de teÍmo aditivo'

6.11 _ o Íeaiuste sera reatizaoo poi aiàriir-.rãni., ...r.rme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021'

6.12 - poderá ser reestabetecidá' ;;àô;;; às parto' pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição d.;Jri;irti;ú,; para a iusta remuneraçáo do fomecimento"desde Que

obietivando o reestabelecimena ü ,i;ííffi 'emnômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

ffi,i# ãü.'rrp,.ü.ir.ir, ou-piJuiriurir porém de. conseouências incalculáveis, retardadores ou

imoeditivos da execução o, tr"üi"lt''ãi;; ;;;;"ftrça'maior' caso fortuito ou fato do principe'

r:onÍiourando álea econômica *íãã.ii.adã táracontratual, noi termos do Art' 124' lnciso ll' alínea "d" da

;i ü:iããr0ri;ãvànoo ser tormatizado através de ato administrativo'

6.13 - O pedido de reestabetecimenfíãã .qrúLiú ..óromico-Íinanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de t"ii*iJàiàúçáo nos termos do aÍt' '107 da Lei no 14J3312021'

coiltssÂo DE LtCITAÇÀO

Folha No la+r-
ESTADO BO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ]UAZEIRO DO NOR.TE

CNFJ: 07'974.082/0001-14

OBRIGAçÕES DO CONTRATANTECúUSULA SÉflMA. DAS

7.'l - São obrigaço

7.2-Exigirocum
es do Contratante:

ffiilil;ü;; as obrigaçoes assumidas pelo contratado' de acordo com o contrato e

;..J:T::§l, o objeto no prazo e condições estabetecidas no Termo de Referência, vinculado a este

iTl',^]li**r. contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçoes veriflcadas no obieto fornecido,

;;, ;;; ;;É ;.;;ie suustiiiioo, reparado ou corrisido' rr9 gt-'1:'^-t' oarte' às suas expensas:

7.5 _ Ammpanhar e Íiscarizar a exeJúáo do contra-to e o cumprimento àas obrigaçoes pelo contratado;

7.6 - comunicar a empresa para ,ãir"* ou Notu Fiscal no que pertine à oarcela incontroversa da execuÇao

do objeto, para efeito oe riquioaéá"ã üs#;",quando.houver,controvérsia 
sobre a execução do obieto'

ouanto à dimensã0, quatioaoe e quãntãáie' contorme Rrt' 143' da Lei no 14'13312021;

i.z - Efrtua, o pagamênto ao cil;ü;;; ;i;iconespondente ao fomecimento do objeto' no prazo' Íorma

e condiçóes esiabllecidos no presente Contrato;

i ã -Ãplúi ãó'c..tratado as'sanÉes pÍevista.s. na lei€ n:-9 goilfto'
7.9 - cientiÍicar a pro.uraooná' Geral do Municipio para adoçáó oas medidas cabíveis, quando do

deicumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.10 - Expticitamente emitir oeciüã I;ü;ü.; as solicitaçóes.e.reclamaÇóes relacionadas à execução do

oresente contrato, ressarvados #;ffi;À;;àüffib impertinéntes, meramente protelatórios ou

ã. nennum intetesse para a boa execução do ajuste'

R, lnterYentor Tco Erivano Cruzr no i20, 10 endar, Centro - CEPi 63.Ci0-015 - luazeiro co Norte - CÉ - Fone:

eirodonorte cc.gov.br
JOSElt{ÀClo
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7.,10..1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada'

7lt - RrsponO.r eventuais 
-pefuiOds 

Oà reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não respondeiá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

EsTADo Do CEARÁ FOIhA NO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JI.IAZETRO DO T\!OR.TE

Cf'lPJ : 07.974.082/§Ot)1-14

CúUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes desteContrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os íscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

luazeiro do Norte - CE - Éonei (88)3i

rodonofte,ce.gov.br
JOSEINACIODE

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:.

ãili.rjo.rãuirürr-se pelos ri.íü t oanoúemrrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n'8.078, de 1990);
g.3 - Comunicar ao contratante, Áo prazo máximo de 24 (vinte e. quatro) horas que antecede- a data da

ã.i,.gã,., ;ãtirÀque tmpossiuititàm o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;

g.4 - Atender às determinações 
"juiui.t 

.,iitiOrt pelo hscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

trn. rii, ii áúin: i+.r gà, oe zo"z ) e presrar todà esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;

à.s _ nap.irr, corrigir, remover, recoístruir ou substituir, às suas expensas, no lotal.ou .em 
parte, n0 prazo

Íxado pelo Íiscal do contrato, ot ptoOriotlUant nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeções

resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;

;.ã:àõ;.rbiÉri_se paos vicros e oanãsãecorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

ãrrfquàiã*. .ursado à Adminisiãiao óu t tr.it*, não reduzindo eisa responsabilidade a fiscalizaçáo ou

;;.d;h;ffio o. e*rcuçáo-àontratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagámentos OeviOos, o valor correspondente aos danos sofridos; 
.

8.7 - 0 contratado d.re,a enúegaiãJ tãiàii.tp..ta*r pela frscalização do contrato, iunto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, o, ,.grinú, do.rmentos: 1) piova de reguláridade relativa à Seguridade Social; 2)

ããrtiOâ. ó.ir.i, relativa aosiributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a farunO.?tãOr.f-ou-Olirita e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

'c-Jiüa. 
o. a[grr.ridade do FGT§-ôci; . o ceÍtidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabitizar-se peto .;d;;ú á. todas as ãbrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais p,*i;ü; ; ugistaçao especíÍica, cuia inadimplência não transferê a

r.rpániàuirio.o. uo contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.g - comunicar ao Fiscat oo cántiãtô, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do obieto contratual'

8.10 _ paralisar, por determinaçãíi;-;.;i;.à;t;, quatquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros'

8..11 - Manter durante toda a rtgc'..iã do ôni,uto, eri comiatibilidade com as obrigaçÔes assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitação na licitação; 
-

g.12 - Cumprir, durante todo o pãruoo o. exácução do conlrato, a ÍeseÍva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, p.r. ,.áuilirJo o-ri*lào*i. social ou para aprendiz, bem como as reservas de

ã.ô* pt*itt.. * legislaçao (art. 116, da Lei n " '14 133' de 2021)'

8.13-Comprovarareservadecargosaqueserefereacláusulaacima,noprazo.fixadopeloÍiscaldo
contrato, com a indicação dos .rõãüãã.r,i,* pir.*h.r., as reÍeridas vagas (art. 116, parágraÍo Único, da

Lei n.o '14.133, de 2021);

ã.i+ _ ou.,à.ir.,silo so'bre todas as informações obtidas em deconéncia do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus dr.;;ü;;;;núai .quiro.o no dimensionamento dos quantitativos de sua

pÍoposta, inclusive quanto *.-.riúr variáveis àeconentes de fatores futuros e incertos, devendo

99-

q h. rÃtu*Àntor fco r-r;vano Crur, nc 120, to ônÚa'' Centro - CLP: 63 010-015 -

0163 - E-mail: cpl(Qiuazeiro ce gov br - Sitei www'luazel
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ESTADO DO EEARÁ 
COIIIISSAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NrutsÊf
CÍ{Pl: 07.974.082/0o01-14

CúUSULA NONA . DA GARANTIA DE EXEC CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta óm garantia de execuçã0, nos moldes do arl. 96, da Lei no 14.'133/202'1, em valor

correspondente a 5% (cinco Por cento) do valor total do con trato.

9.2 - O conkatado apresenlará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, Prorrogáveis por igual Período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato' comprovante de Presta ção de garantia, Podendo

optar por caução em dinheiro, titulos da dívida pública' seg uro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco Por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro'garan tia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e Por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não Pague o prêmio nas datas mnvencionadas.

9.4 - A apólice do seguÍo-garantia deverá acomPanhar as modiÍicaçóes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora'

9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da aPólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.ô deste contrato

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimP lemento da Administraçã0, o contratado

Íicará desobrig ado de renovar a garantia ou de endossar a aPólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento Pela Administraçáo

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimPlemento das demais

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfaÚrio para o atendimento do

objeio da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no an 124,ll, d, da Lei n" 14 133,

de2021.
8-t6 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
g.iZ - Àocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimenlo adequados, ao perfeito

ãrÁpti..nto das cláusulaã deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, feramentas e.utensilios

àemãnOaOos, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnicâ e a

legislação de regência;

8.18 - orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no'13.709, de 14 de agosto de

ãOú, ãOót.nAo medidas eÍicazes iara proteçáo de dadoi pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execução deste contrato;
g.1g - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.
g.20 - submeter previamente, por escrito, ao conkatante, para análise e aprova@o, quaisquer mudanças nos

,ãtoO* ãi..rtiios que fujam às especiÍicaçóes do memorial descritivo ou instrumento congênere'

ã.ãi- flã" p.*itir . ,tiUáÉo O. quulquer tiabalho do menor.de dezesseis anos, exceto na condição de

apiendiz para os maiores dã quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

DE LICITAÇAC

lor't k-

obrigações nele Previstas;
ó.i.ã-_';;íã, il,.tórias e punirivas apticadas peta Adminisrraçâo à contÍatada; e

9.7.3 - obrigações tÍabalhistas . pi.ri,irnáãriár de qualquer natureza e }an com o FGTS, não adimplidas

pelo contrâtado, quando couber.

õi-- Ã ,ãà.]iã..ãÉ seguro{aÍantia somente será aceita se contemptar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria'

ó.ô';1;;ú fi oinneiio oeiáã ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica a ser

fornecida, com correçáo monetária.

errvano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - Cgp' 63.010-015 - luazeiro clo llórte - Cr - Fone: (88)1i99-
.oov.br- 
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"vMtSSA0 DE LTCTTAÇAC

Folha No \oW
ESTADO DO CEARA

PREFEITUR-A MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPI : 07.974.082/0001-14

9.,10-Casoaopçáosejaporutilizartítulosdadívidapública,estesdevemtersidoemitidossobaforma
escritural, mediante regisrro.. tirt*à ãtnt,àlizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados p.tos sers uátãns eionômicos, conÍorme úeÍinido pelo Ministério competente', 
,,

g.,11 - No caso de garantia * 
'âã.iiã.d-r 

or nança uancaria, deverá ser emitida por banco ou instituição

;;;;*i;; ;;rid;;ãni. ,uto,i."A, ã opàrar no eaij.peto Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

"nUnrá 
áo n.Oot ,os beneÍícios do artigo 827 do Código Civil'

g.12 - No caso de altêração do valor ào conkato, ou pronogaçáo de sua vigência, a garantia deverá ser

áirs.or., it*rãda, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação

s.ts _ se o vator da g.runti, toiriiüào;iotat ou parciatmente.em pagamento de.qualquer obrig-açáo' o

contratado obriga-se a Íazer arespectiva Íeposição no prazo máximo oã to 1oez1 dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado'

ó.iq:ô ôI,-.iãt.,iü executará a garantia na Íorma prevista na legislaçáo que rege a.ratê1a.. 
_...,

9.14.1 - O emitente da gur.ntiu á?.iuà-.';rl;..-.'ú.ú deveã sei notiÍicado pelo contratante quanto ao

início de processo aOministrativoia"iàãprl'.çáo Oá J.t.u,primento de cláusulas contratuais (aÍt' 137' § 40'

Siii:::1j:3,?Xl)da mooarioaoe sesuro-sarantia, ocorrido o.sinistro durante a visência da apólice, sua

caracterização e comunicaÉo üãáãã;;re"t dt-q:'!-lg::1:' não caracterizando fato que justiÍique a

neoativadosinistro,desdequerespeitadososprazosprescricionaisaplicadosaocontratodeseguro,nos
11,ff,;'J il"üilà.úiããt ot s'ptiinienoencià oe sesuros Privados' su sEP'

9.15 - Extinsuir-se-á a garantia ,i"#? ii,iti.]iãJoãa-poiice, carta nánca ou autorizaÉo para a liberaÇão de

importâncias depositadas e, ointe[oã tiiuio de garantia, u*Inornt.d. de declaraçáo do contratante'

mediante termo cir.rnrtrnoroo, d."q;; ;;;üü.:rmpriu todas âs cláusulas do contrato;

9.16 - A garanria somente será ##; il;;iildã ãpôJa ner execuÉo do contÍato ou após a sua extinçáo

por culpa exclusiva Oa lOministraül e' qu'nao àrn Ainhtiro' será atualizada monetariamente'

q 17 - o oarantidor nao o parte iãia ig-uor.. pÍocesso administrativo instaurado pelo contratante com 0

óoietivo oó apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à c0ntrauoa'

f.i8 - o contratado autoriza t "ilüffi;;;tt''-t 
quttquet tempo' a garantia' na íorma prevista neste

Contrato.

õi9- À"g.r*ti, oe execuçáo é independente de eventual garantia do produto'

cúusuul oÉctMA. DAS INFRAÇOE S E SANÇÓE S ADMIN ISÍRATIVAS

v 10.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da Leino '14.133, de 2ú1, o mntratado que:

b) Der causa à

nexecução Parcial do

inexecução Parcial do

contrato;
contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamentoa) Der causa à i

dos serviços Públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato:

d) Enseiar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Aprese ntar documentação falsa ou pÍestar declaração falsa durante a execuÉo do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comporta r-se de modo inidôneo ou comete r Íraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no aÍl. 50 da.Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2 - Seráo aP licadas ao contratado que inconer nas inÍrações acima descri tas as seguintes sançÓes:

'10.2.1 - Advertê ncia, quando o contratado der causa à inexecução PaÍcial do contráto, sempre que náo se

ustiÍicar a imPosiçáo de Penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133' de 2021\;

10.2.2 - lmPedimento de licitar e contratar, quando Praticad as as mndutas descritas nas alíneas "b' , "c'e "d'

do subitem acima deste Contra to, sempre que não se justifica r a imposição de Pena lidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.133' de 2021\:

Erivano Cruz, no 120, 1 o anCar, Centro - CEP; 6
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coMtssÀ0 DE LICITAçAo

ESTADO DO CEAú Folha No lp\P

PREFEITURA MUNICIPAL DE Jt'AZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14

10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

,tinrr,'r', "f', "gi'e'h" do subitem acima deste Contrato' bem mmo nas alineas "b" "c'e "d"' que lustiÍiquem

ã iÀpriliai, oà [enalidade mais grave (art 1 56, § 50, da Lei no 14'1 33' de 202'l)'

10.2.4 - Multa:

10,2.4.1 -Moratória de 1% (Um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

ià.z.i.z -ôàt,.rà superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administraçáo a promover a extinçáodocontÍato por

descumprimento ou cumprimento ii.àíf.i o. tr.. .iáusulas, conÍorme dispõe o inciso I do art '137 da Lei no'

14.133, de 2021.

10.2.4.3 . Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

lBloiTrr,o.or, das sanções previstas nesre conkato náo excrui, em hipótesearguma., a obrigação de

reparação integÍal do o.no c.ur.ià to ôontratante (art' 156' § 9o' da Lei n" 14 133' de 2021)

10.4 - Todas as sançóes prevista;nesõ;;^ü.i. ri.orra. rãr aplicadas cumulativamente com a multa (art'

'156, § 70, da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.1 - Antes da aplicação oa muíia sera facultada a defesa dg interessado no prazo de 15 (quinze) dias

,iüit,'*ti.à. O. Aàia Ot sua intimaÇáo (art 157' da Lei no 14 133' de 202'l)

10.4.2 - se a mutta apticada;ã'il;.!.,ã;r-úu.i*ir.tó,., superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo c*tàm[ ãã ôontiatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

ãàur.o.lrái.úrr.nte (art. 156, § 80, da Lei no 14''133' de 2021) 
,

10.4.3 - previam.n,. .o .nár]nn*.nto a 
-'.ourança 

. iudicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no pÍazo #il; Uô Guinie) oiai úieis, a mntar da data do Íecebimento da

cómunicação enviada pela autoridade competente'

10.5 - A aplicação ou' 
'.nçou, 

,.".ii#-r.';; processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampra defesa ao conkatado, orà,r.ri"rã. procLomenro previsto no caput e parágrafos do art' 158 da Lei

no 
.t4.133, de 2021, p.'..' p.n.riiãi.r-,í.-ffi;àil;n'ú de licitar e conkatar ê de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar'

10.6-NaaplicaçãoOrrr.nço.'õ'ãoconsiderados(art 
156'§10'daLei no14'133'de2021):

ajÁ natureia e â gravidade da infração cometida;

bi As oeculiaridades do caso concreto;

cí As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

ài Os d.nos que dela provierem para o Contratante;

Iíi',á"Jiãiüiã. ãJ ã ãpá|.ruiç5iirãil;õilr. de intesÍidade, conÍorme normas e orientaçõês dos

?ll?':8lTlllhustos mmo inrrações,administ"llt,^ nt !.] li 1111'^0i,31,']: :::,,f[]'J "j"
ri'ificados como atos t.riro, n."i.jtiJizlãiól o. áora, seráo aourados e iulgados conjuntamente' nos

mesmos autos, obseÍvados o rito procedimental e auloridade competente deÍ!nidbs-na referida Lei (art 159)'

10.g - A personalidade juridica o-o'óonii.i.oo poderá ser desconsiJeiada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ;;i;;ffi;; a prática dos atos ilícitos previstos neste 
9?ltl?-t9- 

o' p"'

orovocar confusáo patrimoniat, ;, .;;;;;;., i.áos os eÍeitos das san@es aplicadas à pessoa juridica serão

::ilffiüffi;#;.;;-i.i;tffi;;;;.ór"; com poderes de.administracá0, à pessoa jurídica sucessora 0u

à empresa do mesmo ,.,0 t"ii"àç'ã;; ffô;A; ;' controle' de faío ou de direito' com o contratado'

observados, em todos os casos'l;I|lT;ditótil-ailpdãtÍt; t; tbrisatoriedade de análise juridica prévia

fJr'jt'á,,i?ii.l,t'de;;t;:líI,azo máximo 15 (qúze) dias úteis' contado da data. de apricação da

sançã0, informar e manter nljl,'L"ià", o]"il";-rài;ü;;'às sancoes por ela aplicadas, para Íins de

pubricidade no cadastro N*d;T;;;r.ri.ioo.ã* e suspenias (ôeis) e no cadastro Nacional de

r Fco Erivàno Crul, o 120, 10 andar, Centro - CtPi 6Jiio-o15 - Juazeiro co Norte -
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Empresas Punidas (Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n"'14'133' de

2021),.

ióf tj - ns sançoes de impedimento de licitar e contÍatar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou conkatar

são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n0 14 133/2'l'

f ófi - Os débitos do confatado para mm a AdministraÉo contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser mmpensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidôs pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o.áni"trOo possua com o iyunicípio contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abnl de2022.

roiltssÂo DE LtclTAçÀ0

ESTADO EO CEARA
Foiha No lOx\

PREFEITURA MUNICIPAL DE JIJAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974,082/OO01-r4

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTNÇÃO CO NTRATUAL

11 .'l - O contrato se eíingue quando cumpridas as obrigaçÓes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAM ENTÁRIA

antes do prazo esüpulado para tanto.

;i.if$;;;ú;ôàú.r'nao foàm cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objeto, caso em qr. ããroa JÀOrinistração providenciar a reaàequação do cronograma Íixado

para o contrato.

11.2.1-QuandoanãoconclusãodocontratoreÍeÍidanoitemanteriordeconerdeculpadocontratado:
àii-icara ete constituido em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanÇões administrativas; e

b) poderá a AdministraÇão optar plia extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execuçáo contratual'

1 1.3 - Constituem motivos para t*inç.. Jo *ntt.to, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situaçóes prerist"s no'Àrtl-i3l ãá Lti n" tl.t3-3t2021, assegurg!09.0 contraditório e a ampla

;;ü, ;;;úilância às previsóes conüdas nos artigos '138 e 139 da referida lei'

cLÁUSUU DÉCMA SEGUNOA. DA FONTE

12.I - As despesas deconentes da presente contratação ionerão à conla de recursos oríundos do Tesouro

Municipal, Previstos na dotação orçamentária abaixo discri minada:

CúUSULA DÉcIMA TERCEIRA . DOS CASOS OMISSOS
a.s na Lei no 14.'133,

13 .'1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contid

de 202'1, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disPosiçÓes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos'

ÇÔES

12.2-AdotaçãorelativaaosexerciciosÍinanceirossubsequentesseráindicadaapósaprovaçãodaLei
àiãrá.tã,i. ãrpectivá e liUeraçao dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

Elêmento de Des
AUvidadeunid. O 33903000000025.2 I22I .000306.0l19

cúusul-A DÉCIMA OUARTA - DAS ALTERA
intes da Lei no 14 133,

í 4.1 - Eventuais altera@es contratuais reger-se-áo pela disciPli na dos arts. 124 e segu

de2021. ^^-:.^^i-^.
14.2.ocontratadoéobrigadoaaceitar,nasmesmascondiçõescontratuais,osacréscimosousupressoes
que se fizerem necessários, .té ;ffiü J; iS* 1uint. e óinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
ii.â- Ãi .rt."ço.s contratuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que náo caract#ãÃãjàêà Oã.ontrato.podem sér realizados por simples apostila'

ài.p.riàãã á celebração de termo ,ãitiuo' nt t"t do art 13ô da Lei n0 14 '133' de 2021 '

R. lnter-ventor Fco Erivaro CruL, no 120, 10 andêr, Ceílt ro - CEP; 63 010-01 5 - luazeiro do Norte - CE - tone: (88)l:99'
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coMrSSÀO 0E LICITAÇÀr_

Folha No

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JT'AZEIRO DO NOR.TE

CNPJ: 07.974.082 I SAAL-L4

oN

CúUSULA DÉOMA OU INTA. DA PUBLICAÇÃO

15.'l - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumenlo

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133' de 2021' be

no Portal Nacional de ContÍataçóes Públicas

m como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em alençâo à Lei no. 12.527 , de 2011.

GúUSULA DÉCIMÂ SEXÍA - DO FORO

'16.1 - 0 Foro competente Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conhato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execufro deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme art.92, §1", da Lei no

14.133121

Declaram as partes que esle contrato conesponde à maniÍestação final, completa e exclusiva de acordo

ãntre elas ceiebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais eÍeitos.

Juazeiro do Norle/CE, 07 de janeiro de 2025'

Julio sar dos ntos Alves

0rdenado(a) de spesas

Guarda Civil MetroPolitana

CONTRATANTE

JOSE INACIO DE

OLIVEIRA

Âíhàdo d. fom dlElàl por

irr-no,s r so: r ar:ol l'r',ff

CRALAB SAÚDE ATACADO EIRELI

09.632.818/0001-00
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

z.

u),ú
1"

5 ?6_!tr?rb-{-

CPF. 0- 3 ó:.& Í.?.t5.. ÍP.....

trrr Fco Erivano Cruz, no 120, 10 êndar, Centro - CEPí 63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - fone: (sB)]199-
11, lnterven
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conltssÂ0 DE LlctTAÇÀ

Fotha No )a+1

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Guarda Civil Metropolitana e a empresa

RPS COMÉRCIO DE PRODUTOS COSMÉTICOS LTDA, PATA O

fim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscÍito no

Cf.tÉLlUf'soU o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Guarda Civil lvetropolitana, neste ato representadâ

poir.rirrái orornado(a) de Despesas, o(a) Sr(a1. Lutio cesar dos Santos AIves, residente e domiciliado(a)

iãràóiOrA., apenas dànominadó O. COüÍnaiÂHTE, e de outro lado RPS COMÉRclg DE PRSDUTgS

CôúÉircó's ITDA, estabelecida na Rua PreÍeito Délio Basilio Leal, 500, Centro, Paracambi -RJ, c-ontato:

ÉiÉzo+z-saaa e E_mail: contato.rpscomercio@gmail.com, inscrita,no cNpJ/MF sob o n." 52.280.387/0001-

à0,'neste ato representada por Rodrigo AlveíPereira, portado(a) do CPF,no 
]5?.t902-99111 Sltlll

àenomrnada Oe ôOrumltAOA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregao

Eletrônico no 2024.11.18.1, em conÍormidade com as disposições contidas na Lei Federal n0 14 í33' 01 de

aútl de 2021 , mediante as cláusulas e condiçÔes a seguir'

CONTRATO NO 025.01.07-0023

CLÁUSULA SEGqrqr._99_99!E]9
2.'l - O presente lnskumento tem por 0bjeto a aquisição de EquiPamlnto de Proteção lndividua - EPI para

serem distribuidos aos servidores das d iversas Unidades Gestoras Pertencentes ao Municipio de Juazeiro do

Norte/CE, conforme especiÍicações con stantes no Anexo ldo Edita lConvocatório, nos quais a Contratada

sagrou-se vencedora, na forma discriminad a no quadro abaixo

qúllguLA qRlMElB4: Dâ .FU.{941!F_Nrt9lqfE_ 941" _
i.1 - processo de Licitação na moOáiíaOe pregaoEietror,rco nt2OZ.1'1.18.1, de acordo de acordo com as

,.i*á, g."i, oã Lei no'14.133, oã t" aá at1;1 ãe 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a) Julio césar

lã. S.ni,,s efu.t, Ordenado(a) de Despesas da Guarda Civil Metropolitana'

Lote
Unid. Qtdo Ma,ca.lModolo VôloÍ unitáÍio otaTot

Itom
0001

ULTRÂVIOLETAS DOS TIPOS UV.A E UV-81

ÀenitanroloctcevENrÉ rEsrADo; Í'l\To(
ói ,Horrçlo [rlNtMA ( Í PS = 60 E

FPUVA=25, COT.'I NO MINIMO 120 MUGRL

POR UNIDADÉ; OIL FREÊ OU SEJA, NAJ

FORT,IULAÇÂO DO PRODUTO' NÁO DEVE

cóNree óreo, DEVÉRÁ sER coMPosro
PoR PRoDUTos NÃo coMEDoGÊNlcq UND

(outl NÃo FAVoREçAM A FoRl\'lAçAq

DECOMÔES, CRAVOS E ESPIN}]AS);
pRoDUÍo l-llPoALÉRGlco; FRAGRÀNCIA

!,iiíe, ães'irÉnrie loun Ho vtrrn'ro ad

úirru iôs, seus eretros oevenÃQ
PERI\iIANECER SOBRE A PELE PoR PÉ19

l\,'lÊNOS 2,5 HORAS; LIVRE DÉ PABA;

PRODUTO EM FORMA OE LOÇAO'

000
AtG SUN MAXI

FPS60i 120ML
6 16.110,00

\

EMBALAGEM coM

í6.110



coMl§sÀo DE LtctIAÇAl

Folha No lo{o

2.2 - Vinculam esta contrataçâ0, independentemente de transcrição:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Êdilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supÍacitados'

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCN E DA POSSIBI LIDADE DE PRORROGAçAO

do mesmo.

ã.r,i _ô poro o. ,igência será automaticamente prorrogado, independentemenle de termo aditivo, quando o

ãu;.io nai toi.on.lu'1do no período Íirmado acima, ressa'ivadas as providências cabíveis no caso de culpa dâ

contratada, previstas neste instrumento.

3,1 - O presente contrato terá vigê ncra é alé 12 (doze) meses, contado s da data de sua assinatura, na Íorma

do aÍtigo '105, da Lei n" 14.1331202 1, ou enquanto deconer o fornecime nto dos produtos denÚo da vigência

CLÁUSULA OUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇA O E DE GESTÃO CONTRATUAL

ç?)ó contratual, os modelos de gestão e de execuÉo, assim como os prazos e

entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

CLÁUSULA QU INTA . DA SUBCONTRATAçÀO

5l - Não será admitida a subcontrata çáo do objeto contratual

cúusuLA sExTA - DO PREçO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EOUILIBRO ECONÔMICO.FINANCEIRO
mil, cento e dez reais).

6.1 - O valor total da contÍataç ão e de RS 16.í10,00 (dezesseis

6.2 - No valor acima estão inclu idas todas as despesas ordinárias diretâs e indiretas decorrentes da execução

do obj eto, inclusive tributos e/ou impostos, encarg os sociais, trabalhistas, previdenci ários, fiscais e comerclals

incidentes, taxa de administraçã0, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento i ntegral do obieto da

4.'1 - 0 regime de execu

condições de conclusá0,

vinculado a este Contrato

contrataçá0.

6'3-ospagamentosserãoeÍetuadosnopÍazomáximode30(trinta)dias'contadosdadatadorecebimênto
à, ruot. Êitãa, através de TransÍerência Bancária para o fornecedor'

6.4 _ Os preços inicialmente contrataàoGo nxos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado,

6,5.ApósointerregnodeUmano,ospreçosiniciaispoderãoser.reajustados,mediantea-aplcação,pelo
conkatante, do lpcA (lndice o p,ãçor Já iànrumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade'

6.6 _ Nos reajustes subsequ*t.. ;;-p;;uir, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reâ]uste.

6,7 _ No caso de atraso ou nao aivuigaçao do indice de reajustamento, o contratante pagará ao.contratado a

,p,tà..u .rr.ri.oa pela uttima va?L',çá connecioa, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

ã.à _"liÀ at.|.iço* finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.g - Caso o indice estabeleciOo para reajustameÁto venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa

mais ser utitizado, será adotado, eÃluostitliçao, o que vier a ser determinado pela Iegislação em vrgor'

6.10 _ Na ausência de pruri.ao ruàriquántoão inoii:. substituto, as partes elegerão novo indice oícial, para

"àrrrüÃ..m 
o. preço do valor remanescentê, por meio de termo aditivo'

e.

;i'1.i i:;
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6.1 1 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14 13312021.

6.12 - podárá ser reestabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entÍe os encargos da

contrataAa e a retribuição da Administiação para a justa remuneração do fornecimento, desde que

áúi.tránáo o reestabel;cimento do equilÍ|rio econômiccÍinanceiro inicial do contrato' na hipótese de

iãlirri", fatos imprevisÍveis, ou previsÍveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

irp.oitiro, da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prÍncipe,

loinórrrnoo álea econômica áxtraordinaria e extracontratual, noa temos do Art. 124, lnciso ll' alinea "d' da

Lei 14.133/2021 , devendo ser formalizado através de ato administrativo'

o,ta- o paoioo o. Íeestabelecimento do equilíbrio econômico-flnanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigênciadocontratoeantesdeeventualprorrogaçáonostermosdoart.107daLein014.13312021.

7.1 - São obrigações do Contratante:

i Z - É-úi, .".rirpiimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo ContÍatado, de acoÍdo com o contrato e

seus anexos;

7.3-ReceberoobjetonopÍazoecondiçõesestabelecidasnoTermodeReÍerência,vinculadoaeste
contrato:
7.4 - NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeçóes veriÍicadas no objeto foÍnecido,

pm qra iulu por.le substituído, Íeparado ou corrigido' no total.ou eÍn paÍte' às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e flscalizar a execuçáo do contraio e o cumprimento das obrigaçoes pelo contratado;

7.6 _ Comunicar a empresa para *Érao o. Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroveÍsa da execuÉo

o..uL*ó, ú. efeito'de tiquidaçãá ã págrr.nto, quando.houver.conÍovérsia sobre a execução do objeto,

qu.ntiiàiir.nrao, quatidade e quantiàaãe, conforme Art. 143, da Lei no 14.133/2021;

7.7 - Efetuar o pagamento ao Conttatàào Oó raror correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo' forma

e condiçóes estabelecidos no presente Conlrato;

i.e - npiicar ao Contratado as sanções previstas. na lei.e neste Contrato;

7.9 - Cientificar a procuradoria'ôerãt Oó Uunicipio para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.10 - Expticitamente emitir decisáà sobre todas as solicitaÇôes e reclamaÇóes relacionadas à execução do

p,áLntu.Coniãto, ressalvados.;;.q1,"ffiÉ maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste'

7.10.1 - A Administração tera o prazo ãe 10 (dáz) dias úteis, a contar da data do protocolo do Íequerimento'

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada'

7.1i . Responder eventuais p.OiO* OJ reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis

7.12 - A Administraçao nao respondàiá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução io contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

CLÁUSULA SÉTIMA. DAS OBRIGAçOES DO CONTRATANTE

CLÁUSULA olrAvA - DAS oBRIGAço ES DO CONTRATADO

8.1 -OCo ntratado deve cumPrir todas as obrigaçóes constantes deste Contra to e em suas Peças vinculadas'

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as desPesas decorrenles da boa e peÍfeita execução do

objeto, obseÍvando, ainda, as obrigaçÓes a seguir dispostas:.

8,2 " Responsabilizar-se petos r,.ãJ. ornoú..orrentes do objeto, de acordo com o código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8 078, de '1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, ío pr..'o máximo de 24 (vinte e. quatro) horas que 
il::.:^d:.:. 

d't' d'

ã.t,.sã, ;, ;ãtirÀque impossibilitem o cumpÍimento do prazo previsto' com a devida comprovaçao;

\
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g,4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Ílscal ou gestor do contrato ou autondade superior

(art. 137, ll da Lei n.o i4.13i, de 2021) e prestaÍ todo esclarecimento ou inÍormação poreles solicitados;

à.S - Repar.r, corrigir, remover, reconskuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no praz6

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incoÍreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

a.ã-- iesponsauirizai-se pelos vicios e danos áeconentes da execuçào do objeto, bem como por todo e

qrrtqruii"ro .rrsado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execução ãontratual pelo contratante, que flcará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor corÍespondente aos danos sofrid-os; 
.

b,i- O contratado oeverá enkegar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do contrato, junto com a Nota Fiscal

óà., fri áà prgrrento, os segiuintes documentos: 1) piova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

iertidao conjunia relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

ãg;É,id.ir' p.onte a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado: 4)

C."rtúar oà iegutaridade do FGTS - CRF; e 5) certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - çNDT;

à.á'- nuiÁonrãoirizar-se pelo cumprimento áe todas as õbrlgaçôes tÍabalhistas, previdenciárias, Íiscais'

comeÍciai; e as demais previstas em legislaçâo específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e náo poderá onerar o objeto do conkato;

g.ó'- Comunicar ao Fiscal do c.ntrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execuÉo do obJeto contratual'

g.1ól paratisar, por determinaçãíiá contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executadâ de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros'

A.ii - Munter durante toda a vigJncia Oo contrato, erÃ compatibilidade com as obrigações assumidas' todas

as condiçóes exigidas para habilitação na licitaçáo; - ^-^..i^,^ ^-' 'O.tZ - C|,rprir, ãuranie todo o pe;íodo de exácuçâo do contrato, a reserya de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reaúitiiado da Previáência Social ou para aprendiz' bem como as reservas de

caÍgos pÍevistas na legislaçáo (art. 1'16, da Lei n'0 14 133, de2021):,

ó.iã-- õoÁp,àr* a ieserva o. i*sã, a que se refere a cláusuta acima, no prazo Íixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação oos empãõaoos que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágraÍo único, da

Lei n.0 14.133, de 2021);

ãl+ - OuarOaisiSilo so'bre todas as inÍormações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

À.t5 - Rr.r, corn'o ônus deconànte de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos- cu:toi variáveis áeconentes de Íatores futuros e incertos, devendo

ãà,ipÉÃ.nta-rà., caso o previsto Ni.irfr.nt. em sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataçao, exceto quándo ocorrer algum dos eventos arrolados no al.. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de 2021.

ã.fã - Curprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.íT.Alocarosempregadosnecessários,comhabilitaçàoeconhecimentoadequados'aoperÍeito
.rÁprirunto das cláusulaõ deste contrato, foinecendo os màteriais, equipamentos, fefiamentas e.utensílios

ãÉíãnO.Oo., cuja quantidade, qrriiOrO. e tecnologia deverão atender às recomendaçÔes de boa técnica e a

legislaçáo de regência;

8.18-OrientaretreinarseusempregadossobreosdeveresprevistosnaLeinol3.T0g,de,l4deagostode
2018, adotando medidas eficazás iara proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execuçáo deste contrato;

8,19.ConduziroStÍabalhoscomestritaobservânciaàsnormasdalegislaçãopertinente,cumprindoas
determinações dos Poderes Públicos.
g,20 - submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉ0, quaisquer mudanças nos

ÀãtoOos executivos que fujam às especiÍicaçóes do memorial descritivo ou instrumenlo congênere'

\

ir;.
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8.21 - Não permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maioÍes de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATI.'AL

9.1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art.96, da Lei no 14.133/2021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

92 - ó contratado apiesentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critéÍio do conhatante, contado da assinatura do contÍato, comprovante de prestaçáo de garantia' podendo

àpiài po1 caução em dinheiro, títulos da divida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato'

9.3 - ôaso utilizada a modálidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

...trri. à por mais g0 (noventa) dias apói término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas'

d.a - R apótice do segúo-gaiantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissâo do respectivo endosso pela seguÍa-dora'

g S -'S.ia permitida a substituição da apólice de seguro-gãrantia na data de renovação ou de aniversário'

àesde que'mantidas as condiç-ôes e coberturas da-apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a âpólice de seguro até a ordem de reinício da

execuçáo ou o adimplemento pela Administração'

ó.i-ÂS."ntu assegurará, qualquerque seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
.

9,7.1 - irejuizos adv]ndos do não cumprimânto do obieto do contrato e do náo adimplemento das demais

obrigações nele Previstas;
9 7.ã - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.á - obrigaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

õ-g - Á moUatiOaáe seguro-garantia somente será aceita se contemplaÍ todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria

ó,g'- Á Sarantia eí Oínneiio de-verá ser efetuada em favor do contratante' em conta especifica a ser

fornecida, com corÍeção monetária.

9.10 - G; a opçãó seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

.r.itrot, ,uoirnü regi;tro em siitema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco central

do Brasil e avaliados pólos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente 
.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiçáo

tinanceir., devidamáte autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil'

S.1i - l.,lo..ro de alteração do valor ão contrato, ou pÍorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ãjr.t.aá o, renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da contÍataçã..

ó|ií - ó" o valor da gaiantia for utilizado iotal ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o

Contrrtrdo obriga-se ã faze, a respectiva reposiçáo no prazo máximo de '10 (dez) dias Úteis, contados da

data em que for notificado.

s.i+ - o óontratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a.matéria..

ó.ia.f - O emitente da garantia ófertada pelo coniratado deverá ser notiÍlcado pelo conkatante quanto a0

iní.ú d. pro.r..o adminlstrativo para apuiaçáo de descumprimento de cláusulas contratuais (art 137' § 4"'

da Lei n.o 14,13312021\.

q.
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g.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-gaÍantia, ocorrido o sinisko duÍante a vigência da apólice' sua

caracterização e comunicaçáo poderão o;orrer Íora desta vigência, náo caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionats aplicados ao contrato de seguro' nos

teriros das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

9.15 - Extinguir-se-á a gârantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização p-ara.a liberaçáo de

importânciaõ depositadãs em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante'

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conkato;

g.iá - À Srrrnti. somênte será iiberada ou restituÍda após a fiel execução do contrato ou após a sua extinÇâo

por culp;exclusiva da Adminiskação e, quando em dinheiro, sera atualizada monetariamente

b.lz - b garantioor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratanle com 0

objetivo dã apurar prejuízos e/ou aplicar sançóes à contratada'

g.i8 - O contratado àutoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto

CúUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇOES E SANÇO ES ADMINISTRATIVAS

10.'l - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de2021, o contratado que

a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;

úi óãr.rrr, à inexecjção' parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamenlg

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuSo total do contrato;

ài ÉnrãÉi o r.trrOrr.Ãto da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

,i Àprrá.nt* Oo*mentação Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execuÉo do contrat.;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
.

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza:

É! Craticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no '12 846, de 10 de agosto de 2013'

iô.2 - Serao aplicadas ao contratado que incoÍer nas inÍraçóes acima descritas as seguintes sanções:

,10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conlralo, sempre que não se

jr-.tinc.t , irpotção de penalidade mais grave (art 156 § 2', da Lei no 14 '133' de 2021\:

i O.i.Z - frprOirénto de licitar e contratai quaÀdo praticáda-s as condutas descritas nas alíneas "b"' "c" ê "d'

do subitem acima desle Contrato, sempre que nâo se justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art'

156, § 4", da Lei no 14.133, de 2021);

tõ.áã - Oectaraçao de inidoneidade para licitar e conÍatar, quando praticadas as cgndy1.9s descrttas nas

alineas 
,e,,, ,,Í', ,gi, 

e 
,,h,, 

do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiflquem

a imjosiçao de ienalidade mais grave (aÍt 156, § 5o' da Lei no 14 133, de2021)'

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiflcado sobÍe o valor da parcela inadimplida'

até o limite de 20 (vinte) dias;

1i.z.c.z - 0 atrasà superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinçáo do 
-conlratg 

por

oár.rrpriÃ*to o, cumprimento irregular de suas cláusulas, conÍorme dispôe o inciso I do art '137 da Lei no'

14.133,de2021.
1g.2/.3 --Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conkato, no caso de inexecução total

do objeto.

10.3 : A aplicaçáo das sançôes previstas neste Contrato 
-náo-exclui, 

em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparação integiat do dano câusaào ao Contratante (aí. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de 2021)

I fi.+ - ioOas ai sanções previstas neste Conhato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art

156, § 70, da Lei no í4.133, de2021).

K
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10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n" 14.133, de 2021)

1O.A,Z - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Conkatante ao ContÍatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.'133, de 20211.

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

aàministrativamente no p6zo máximo de í 5 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A áplicaçáo das sanções realizar-se-á em processo adminiskativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa aá Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art 158 da Lei

no 14.,133, de 2021, para as penalidades àe impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10,6 - Na aplicação das sançoes serão considerados (4rt 156, §10, da Lei no'14'133, de2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

àí Á irpfrntãçao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

iOli -Or atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14.133, de 202'1, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 20',13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

,.rror artor, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art' 159)'

io.á - À p."oÁaioade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utiliza-da com abuso do

Oireito pàra facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste ContÍato..ou para

piouo...cont sao patrimonial, e, nesse caso, toàos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica seráo

àsiendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligaÉo ou controle, de fato ou de direito, com o contratado,

observados, em todos os casos, o coniraditório, ã ampta defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art.'160, da Lei no 14,133, de 2021).

10.9 - 0 contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÔes por ela aplicadas' para fins de

proii.iíro. no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas_e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

E;;;;;; punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14 133, de

2021\.
iO.f tj - n, sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

sáo passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei n0 14'133/21 '

tO.ti - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resullantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente,. com os

créditos devidàs pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contÍatante, na Íorma da lnstruçáo Normativa sEGES/ME no 26, de í 3

de abil de 2022.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEI RA - DA EXNNÇÃO CONTRATUAL

11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas'as obrigaçoes de ambâs as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

ii.á - Sã ai obrigaçoes'não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objetó, caso em que deverá a Administraçáo providenciar a readequaçâo do cronograma fixado

para o contrato.

e.



tuMiSSÀ0 0E LtCITAÇÀ

Folha No pfb
ç1.rir::; r.::í:--:.;-.:! : tji - 1,.1:.: 1

ri,l":!l: í{..§Q ji re:-illíij: .r - .' ':' ., :'rrl i.§'ii:
' ,''i;'r-:' i.),' :,'" :. ..":' r ,"-.iilii i :',

2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

b

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveiS as respectivas sançóeS administrativas; e

poderá a Administraçâo optar pela extinção do mntrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execuçáo contratual.

1 1.3 - Constituem motivos para áxtinçâo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivadâ nos prêsentês

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com obÁervância às previsões contidas nos arligos 138 e 139 da reÍerida lei'

'12,1 - As despesas decorrentes da presente contratação

Municipal, previstos na dotação orçamentáÍia abaixo discri

correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

minada.

Unld. P Atividade Elemento de ÍrêsPesa
33903000

19 06,122.0003.2.125.000q

CLÁUSULA DÉCIMA TERC EIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos om ssos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DAS ALTERA ôes

12,2 - A dotação relativa aos exercicios Íinanceiros subsequentes será rndicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e Iiberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento

01

de 2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressoes

qr. s. nier., necessáriãs, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
ia.i - Às aneraçoes contratuais deveráo seÍ promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo.

14.4 - Registros que náo caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadã a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021.

14.1 - Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts 2t e seguintes da Lei n0 14.133,

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA. DA PUBLICAÇÃO

151 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrume nto no Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14,133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oÍicial na lntemet,

em atenção à Lei n0. 12.527, de 20í 1.

CúUSULA DÉCIiTA SEXTA - DO FORO

16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do pÍesente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litíg os que decorrerem da execução deste

Termo de ContÍato que não puderem ser com

\

14.133121.

postos pela conciliaçã0, conÍorme art.92, §10' da Lei no



CüMISSÀ0

Folha No

DE LlclTAç40

0.tY
I::, Ili.:ií' i.-ri..: .. I&{..;:.

Declaram aS partes que este Contrato coÍesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas ceiebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de janeiro de 2025,

Julio Cé r dos

Ordenado(a) de

tos Alves

espesas

,l:ID lc,rga
TESTEMUNHAS:

2

Assinado dc forma digital Por
RODRIGO ALVES

cPF...

n 516t 1ti--op
. .A3Âffi.fr I e l,a-..............

Guarda Civil [/ekopolitana
CONTRATANTE

RODRIGO ALVES

PEREI RA: 1 57 602667 13 PERETRA:1 576026671 3

Dados: 2025,01.08 08:28:41 -03'00'

RPS COMÉRCIO DE PRODUTOS COSMÉTICOS LTDA

52.280.387/0001-80
CONTRATADA

ü-Á d^
c;,^)
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ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ]UAZEIRO DO NORTE
CNPI: 07.974.082/00O1-14

CONTRATO NO 2025.01.07-0024 '-
Contrato que entre si fazem o MunicÍpio de Juazeiro do

Norte/CE, através da Guarda Civil Metropolitana e a empresa M'

L. C. SILVA, para o Íim que nele se declara.

o Município de Juazeiro do Norte, Estado do cE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

õrupJ/ur'sou o n.o 07.974.0820001-14, através da(oj Guarda Civil Metropolitana, neste ato representada

pài ,óui*ál o,o.nado(a) de Despesas, o(a1 S(i), {u]io 
césar dos santos Atves, residente e domiciliado(a)

l.ràciouo!, apenas dànominad.'Já CblirhliÁHTE, e de outro lado M. L. c' SlLvA, estabelecida na Av'

Àttr;-õ;;rl N" tg+7, Pirajá,-lrãztiro oo Norte - cE, contato: (85)98165-14-01 e E-mail:

mlcomerciovariâdades@gmail.com, 
' 

inscrita no CNPJ/MF sob_o n.o í9'540.084/000í -84, neste ato

,ápür.núd. por Marii[adyanne'coià siua, portado(a) do cpF no 037.798.053-67, apenâs denominada

de CONTRATADA, resolvem rinn.iã pãi.ntá Contraio, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no

2024,1't.18.1,em conformidade.ó' Ã'Jiiááiiço.s contiias na Lei Federal no. 14.'133,01 de abril de 202'1'

mediante as cláusulas e condições a segutr.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENT ÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitaçáo na modalidade Pregão Eletrônico no 2024j1.18.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.133 , de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Julio César

dos San[os Alves, Ordenado(a) de Despesas da Guarda Civil Metropolitana.

CLÁUSU LA SEGUNDA. DO OBJETO
vidual - EPI Para

2.1 - 0 presente lnstrumento tem Por objeto a aquisiÉo de EquiPa nrento de Proteção lnd

serem distribuídos aos servidores das diversas Unidades Gestoras Pertencentes ao Município de Juazeiro do

Norte/CE, mnforme especilicações constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada

sagrou-se vencedora, na forma discrimina da no quadro abaixo

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edital da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados'

lndivldualamentos d6Lote 4 - ValoÍ TotslValot unltá.loMaÍcarM od€loOtdê.Uíld.Itêm

400,00100,00RESTAR4UNO

INFMVERMELHO: [,EDI
ALARME DE FEBRE;
R CALOR GLOW, OISPLAY
RO MUDA OE COR

CONFORME A TEMPERA'
TANDO A LEITU

>37.5"c - vEEUELEglllEô§-aAa-

TER L DE TESTAIUETRO DIGITA
TECNOLOGIMULTIUSO,CONTATO

TOUCH FREE,
3qINSTANTÀNEA;

MEMORIASi VISO
Do TERMÔMET

TURÂ INDICADA.
RA: =37,5oCFACILI

VERDE;

0001

400 00

tntérventor fco E.ivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP; 63,010-015 - Juazeiro do NoÍte - Cf - Fone: (BB)1199-

E
R

0363 - E-mai| cpl(9juazciro,ce.qov.br - Sitei www juazeirodonorte,ce.gov.br

',ry|
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ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: O7.974.082/0O01-14

CúUSULATERCEIRA. DO PRAZO DE UGÊNCN E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1 - O presente conkato terá vigência é até í2 (doze) meses,

do artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o

contados da data de sua assinatura, na ÍoÍma

fomecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

á. t.i - O prazo Oe vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

óUjeto naã tor concfuido no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrument0.

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÁ O E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execuçáo contratual, os modelos de gestão e de execuÉo, assim como os prazos e

condiçoes de condusã0, entrega, observação e recebimenlo do objeto constam no Termo de Referência'

vinculado a este Contrato

CúUSULA QUINTA. DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontÍataÉo do objeto contratual.

GLÁuSULA SEXTA . Do PREÇo, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do

EOUILIBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 -0valortota lda contratação é de R$ 40fu0 (quakocentos reais).

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiÍetas decorrentes da execuçáo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos' encargo s sociais, trabalhistas, Previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes , taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contÍatação.

ã.à _ G'pàórr.ntos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

à, ruot Éitâf, atÍavés de Transferência Bancária para o fornecedor'

6.4 - Os preços inicialmente *nt"tãáã, ,ao t*os e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser, reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

ãàrtráü.ú,iá iÉCi (Índice de pãçàt áoto*rridor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluidas apÓs a oconência da anualidade'

6.6 - Nos reajustes subsequentes ãà-primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir dos

eÍeitos Íinanceiros do Último rea,iuste.

ã./- úoãríáà .traso ou naoovuigaçáo do índice de reajustamento, o contratante pagará ao conlratado a

irp.àà;* ;[rüOã pefa Uftima'vaiãião conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divuloado o índice definitivo.

ã.g:'riJJrÍ*ioã rrnáis, o inoice utirizado para reajuste será, obrigatoriamente' o deÍinitivo'

O.ó - Càro o índice estabelecido para reajustameáto venha a sei extinto ou de qualquer Íorma nâo possa

,ái, se, ,titirrOo, será adotado, em suOstituiçao, o que vier a ser determinado pela legislaçáo 
-em 

vigor'

ô.iõ- ii. árien.i. de previsão legaiquantoào índiàe substltuto, as partes elegerão novo índice oficial' para

iáajustamento Oo preço do valor remanescente' por meio de termo aditivo'

à-ii_ õ àãrri"d.ráreatizado põr apostitamenio, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12 - poderá ser reestabelecidá à'ã.ç:o que as partes pactuaram inicialmente enke os encargos da

conlratada e a retribuição Oa ÀOministiaçao para a justa remuneração do fornecimento,. desde que

ãúi.iirã.0. o reestabelàcimento áá àqriribtio econômúo-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 a.dar, Centro - CEP:

0363 - E-mdili cpl(rjuazeiro.ce.gov.br - site
15 - Jlrazeiío cío Norte - CÉ - ronei (EB)li'9-
azell'odonoite.ce, gov.br

E
63.010-0
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sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso Íortuito ou fato do príncipe,

configurando álea ecónômica àxtraordinária e extracontratual, nos termos do Art. '124, lnciso ll, alínea'd'da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá serÍormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorÍogaÉo nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:

z.z - Éiúi, . tri.primento de todas as obrigaÉes assumidas peto Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este

contrato:
zl - ruotRcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incone@es verificadas no objeto fornecido'

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total.ou em parte' às suas exp€nsas;

iS - Á*.j.nn.r. Íiscalizar a execução do contraio e o cumprimento das obÍigaçoes pelo ContÍatado;

7.6 - Comunicar a erpr.ra p.ra 
"rir!ão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
-da 

execuÇão

à;.bl.t , ffi .r.ito'or tiqirlO.çró e pagamento, quando.houver.controvérsia sobre a execução do objeto'

qruntíiàiirt*ao, qualidade e ôuantiáade, conforme AÍt' 143, da Lei no 14"133/2021;

i.i- Êúu* o pusamento ao contratàoà io ,ator onespondente ao Íornecimento do obieto, no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos no presente Conkato;

i.S - Rpji.at ao Contratado as sanÉes previstas. na lei.e neste Contrato;

7.9 - CienüÍicar a procuradoria'-Gerãi-Oo úuniciplo para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

i-friláiJfi.ii.r.nte eriitti Oecisaà sobre lodas as solicitaçóes e reclamações relacionadas à execução do

pràr.nt. bontrto, ressalvados os iequerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 0u

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste'

i.rô.r -Á ÁOri.irtração terá o p*o à. 10 (dâz) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento'

pará decidir, admitidaã pronogaçao por igual período, quando motivada'

i-ri.-nesóóno.r eventuaisi,.iria,ir aã à.irt betecimento do equilÍbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máxlmo de '15 (quinze) dias úteis'

7.12 _ A Administração nao respondàiá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com 
.

ierceiros, alnda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do contratado, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

CúUSULA SÉflM4. DAS OBRIGAçOES DO CONTRATANTE

cúusuLA OITAVA. DAS OBRIGAçÓES DO CONTRATADO

Â 1 - O Contratado dêve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contra to e óm suas Peças vinculadas'

assumindo como exclusivamente seus 0s riscos e as desPesas decorrentes da boa e perfeita execução do

R. Interventor Fco Erivano Cíuz, no lZOt 10 andar, Centro - CEP: 63,0 i0-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fonei (88)3199-

objeto, observando, ainda, as obriga@es a seguir dispostas:.

ál-- iespánsaOirizar-se pelos víJros e danoúecorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990):
g.3 - comunicar ao contratante, Áo prrro máximo de 24 (vinte e quatro) horas. que antecede_a dâta da

;.tr.g;;;;átidque impossibititem o cumprimento do prazo previsto, mm a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinaçôes ,tgú.t t emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

trrt. f Si, ii ;.Lin.o '14.13à, Oe ZOitle prestar todo esclarecimenio ou informação por eles solicitados;

E 0363 - E-mail: cpl@juazeiro,ce gov.br - site: lvww juôzeÍr'odonorte,ce.gov.hr



8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no lotal ou em parte, n0 prazo

fixado pelo fiscal d-o contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incoÍeçoes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

a.O - iásponsaUitiá-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qrrtqr.itrno causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução àontratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos soÍid-os; 
..

b./- 0 contratado deverá enkegar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

pãr. t i àr páúrento, os seg'uintes documentos: 1)piova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

iurtiOáo *niuni. relativa aos 
-tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que compÍovem a

i"orÉ,iaro.' oer.nte a Fazenda Ésúorat o, Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)
'C;;ü;;RIúrútiOro. 

Oo FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

À.ã - n.rponrãuitizar-se pelo .*prirrnto áe todas as óorigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íscais,

ãoru"iãir e as demaià previstás ám legislaçao específica, cuja inadimplência náo transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar.o.objeto do contrato;

8.ó'- Comunicar ao Fiscal do contrafo, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do obleto contratual'
g.10 _ paralisar, por determinaçãífo útatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo mm a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros

ã.ii - úà.i.i ogunte toda a rigá;iá oo contrato, erã compatibilidade com as obíga@es assumidas, todas

as ondições exigidas para habilitaçáo na licitação; - -,^,,i.+^ ÀÉ r, .

gli- ôi,rp,ir, ãuranie todo o páiúoo de exócução do 
-contÍalo, 

a reseÍva de cargos prevista em lei para

Dêssoa com deficiência, p.t. ,..úiiii.o1 o.ireviàentia Social ou para aprendiz' bem como as reservas de

iãigos p,euistas na legislàçao (art. 116, da Lei n o 14 133, de 2021);,

á-iã-- õorp,o*, a i.se*a O. orõt á qr. se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do

contrato, com a indicaçáo dos emp"üãà.i,i," p".ncheram as reÍeridas vagas (art 1'16, parágrafo Único' da

Lei n.o 14.133, de 2021);

ã.i+ _ euarOai sigilo so'úre todas as informaçóes obtidas em decon-ência do cumprimento do contrato;

g.,15 - Arcar com o ônus Oecorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos. de sua

proposta, inclusive qrrnto .0. .út* variáveis àecorrentes de fatores futuros e incerlos, devendo

complementá-los, caso o previsto ;i;á;t.t; àm sua proposta não seja satisfatorio para o atendimênto do

áÉiàiá oá *.t"táçeo, .*.ãto qránooáôner atgum dos eventos anolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133,

de2021.
ã.f O ãrpri,, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
g.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

ãürprir.nto Our cláusulaã Oeste contrato, foinecendo os máteriais, equipamentos, ferramentas e,utensilios

ããrãnááoor, cuja quantidadê, quaiúaoe e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a

legislaçáo de regência;

8.18 - Orientar e tÍeinaÍ seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no '13.709, de 14 de agosto de

iôra, ãoát.noo medidas eficaÃ iãà proteÉo de dadoi pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execuÉo deste contrato;
g.1g - conduzir os trabalhos com estÍita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

a:o _ sruheter previamente, poÍ escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

,ãúoÀãi..rtiios que fujam'às especificaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênere'
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8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos' exceto na condição de

aprendiz para os maiores dã quatoze anos, nem permitiÍ a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

q

cLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUCÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execuçá0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.'133/2021, em valor

correspondente a 5% (cinco Por cento) do valor total do contrato

9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual Período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, mmp rovante de prestação de garantia, Podendo

optar por caução em dinheiro, titulos da dívida pública' segu ro-garantia ou Íiànça bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco Por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garântia, a apÓlice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste PÍazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

ue o conlÍatado não Pague o Prêmio nas datas convencionadas

4 - A apólice do seguÍo-garantia deverá acomPanhar as modi Íicaçóes reÍerentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso Pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovaÉo ou de aniversário'

desde que mantidas as condiçóes e coberturas da apÓlice vigente e nenhum período Íique descoberto,

Íessalvado o disPosto no item 9.6 deste contÍato

9.6 - Na hipótese de susPe nsâo do contrato por ordem ou inadimp lemento da Administraçáo, o contratado

ficará desobrigado de renova r a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execu@o ou o adimPlemento pela Administração

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seia a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento áo objeto do contrato e do não adimplemento das demais

q

I

obrigaçoes nele Previstas;
õ.2.i -'Àrrt.t .àt.tórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada: e

9.7.3 - obrigações trabalhistas , pi.r''l,iãn.la,iàr de qualquer hature za e pa, mm o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber. 
..

9.8-Amodalidadeseguro.gaÍanlasomenteseráaceitasecontemplartodososeventosindicadosnoitem
9.7, observada a legislação que rege a matéria'

ó.à'_;-g;;tã eln oinneüo o.iãÀ i.iár.t.da em Íavor do contratante, em conta especiÍica a ser

Íornecida' com correção monetária' 
rs devem ter sido emitidos sob a forma

g.iO - Ca.o a opçãó seja por utilizar títulos da divida pÚblica' este

escritural, mediante rêgistro em sisdmà'ãenlralizado de'liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos sers ,àlores e.onômios, conforme àeÍinido pelo Ministério competente 
.

9.11 - No caso de garanlia * ,ôã.iiáã0. aá Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiçáo

i.à^*iiã, orrioàrãnte autorizada a operar no País p-elo Banm Central do Brasil' e deverá constar expressa

rentncia Oo tiaOor aos benefícios do artigo 827 do Código Civil' - -----Li^ )^.- .

b.iã:il;;;;. atreraÉo ao rárô|. ão contrato, oripronogaçáo de sua vigência, a garantia deverá ser

àirst.oa o, renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contnataçã0.

6IÜr;;:H;ã;;i;;üü;iúiàao iota ou parciatmenre.em pasamento de qualquer obrisação' o

Contratado obriga-se a Íazer a,á.pu.tiri"poriçáo'no pr..o máximo dã 10 (dez) dias Úteis, contados da

data em que for notificado.

ól+ - ó óontr.t nte executaÍá a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria 
,

ó.ia.f - O á.ii*tr da garantia ãierttAa peto contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quant6 a0

início de processo administrativo iaia apu'rr!áo d. d.t.rrprimento de cláusulas contratuais (art 137' § 40'

da Lei n.o 14.13312021).

f-co Erivano Cruz, ílo 120, 10 andar, Cen[ro - cEP: 63.010-015 - Juaze iro tlo Norte - CE - fonei (BB)1199-
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CLÁUSULA DÉCMA. DAS INFRAÇOES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infÍação administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

g.'14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, omnido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicaçâo poderão ocorrer fora desta vigência, náo caracterizando fato que justifique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao mntralo de seguro' nos

teriros das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

9.15. Extingür-s+á a gãrantia com a restituição da apó1ice, carta Íiança ou autoriza@o p,ara.a liberação de

importânciai depositadãs em dinheiro a tÍtuio de garantia, acompanhada de declaÍação do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

ô.ió - I s.r*ti" romente seÉ Íberada ou restituída após a Íiel execução do conkato ou após a sua extinção

for culpa-exclusiva da Adminishação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

b.tZ - b garantiOor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contÍatante com o

ob,ietivo dé apurar prejuízos e/ou aplicar sanÉes à contratada'
g.ig - O congatado ãutoriza o contratante ã reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto'

coiltssÂ0 DE LtCrrACÃ0

ioiha,{o Joi} \1
DO NORrts-

a) oer causa à inexecução parcial do contrato;

;í ó;, ;;i,;; ; inexecução parciaião ôntr.tô que cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução tolal do contrato;

ãi ÉnrãÉiã"t ro.mento da .*r.uçáo o, á. rntrega do objeto da mntrataÉo sem motivo justificado;

ãí Ãpi.iãni.r áo.rmentaçáo fatsa ou prestar declaràçáo falsa durante a execuÉo do contrato:

ÍI Praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato:
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

ií Éãiiãr áio resvo previsto no aÍt. 50 da Lei no 12 846, de 1o de agosto de 2013'

iô.2 - Serao apticadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sançóes:

f ó.ã,f . nO*rtO*ia, quando o .ontrát Oo der causa à inôxecução parcial d9 con^trato, sempre que não se

j;;tiÍt*r;lõ;;iú;dãpendiaade mais srave (art 156, § 2", da Lei no 14 133' de 2021);

10.2.2 - lmpedimento de licitaÍ e .ánttãtài quando praticãd1s as condutas descritas nas alíneas'b'' "c" e "d'

do subitem acima deste contrato,-sàmptá que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art'

156, § 40, da Lei no 14.'133, de2021l'
ió:.á -'0..rã"çao de inidoneioãde para ticitar e contratar, quando praticadas as !gnd.y!3s 

descritas nas

,fin.ãr,.,, ;f, 'g1'e "h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b', 'C e'd', que justifiquem

ã iÀp.tiçaf oà p".^alidade mais grave (art. '15ô, § 5", da Lei no '14'133' de 2021)'

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 -MoratÓria de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida'

até o limite de 20 (vinte) dias;

f ô.2.+.i- O.tr.rà supã,ior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do conlrato por

Oescumprimento ou cúmprimento iiietítar de suas cláusulas, mnforme dispóe o inciso I do art 137 da Lei no'

14.133, de 2021.
iO.z,+.â-- C*p*satória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
ió.ã I Àadicaçao das san@es pÍevistas neste Contralonão^exclui, em hipótesealO-u-19.' a obrigaÇâo de

reiaraçáo integial do dano causaào ao Contratante (art '156, § 90, da Lei n" 14'133' de 2021)

ld+ - iooas á sanções previstàíneste Conkato poderão sór aplicadas cumulativamente com a multa (art

156, § 7", da Lei no 14.133, de2021\.

R Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP; 63.010-015 - lua*iro tlo NoÍte - Cf - Fone; (BE)1199-
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cúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXNNÇÃO CONTRATUAL

11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocona

antes do pÍazo estipulado para tanto

10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, mntado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmenle devido pelo Contratante ao ContÍatado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser

cobradajudicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14'133, de2021\.
'10.4,3 - Previamente ao encaminhamenlo à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicaçáo enviada pela autoridade competentê.

10.S - A áplicação das sanções Íealizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla deÍesa aá Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paÍágraÍos.do art.158 da Lei

no i4.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicaÉo das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no '14 133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

ãÍ íiÃpà.tàár.u o aperfeiçoamento de programa de integridade, mnforme normas e orientaçóes dos

órgãos de ontrole
iO]i - Or atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14,'133, de 2021, que também sejam

tifincaoos como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados- conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art' 159)'

lo.a -Àp.Àonaid.de jurídica docontÍatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

oireito pãã íacilitar, encobrk ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato.gu para

pr*ocJiconf,rsao patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das san@es aplicadas à pessoa juridica serão

ãsiendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminiskaçã0, à pessoa jurídica sucessora 0u

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de falo ou de direito, com o contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, ãampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de20211.

iOs - ó Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

,ãniao, i*orrrr e manter atualiiados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para.Íins de

ilút;ú;J; no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no cadastro Nacional de

Érí"iá, prnio., (Cnep), instituídos no àmbito do Poder Executivo Federal. (AÍt. 161, da Lei no 14'133, de

2021),.

tõlfí - n, r.nço.r de impedimento de licitar e contrataÍ e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar

sáo passiveis de reabilita@o na forma do art. '163 da Lei no 14"133/2í'

iOf i - Or débitos do ontratado para com a Administração conkatante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçóes, náo inscritos em dívida ativa, poderão ser mmpensados, total ou parcialmente,. com os

créditos devidôs pelo Municlpio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contÍatos administrativos que

o contratado possua com o ii,lunicípio conkalante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.
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CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRh

12,1 - As despesas decorrentes da presente contratação corÍerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamenÉria abaixo discriminada:

11.2 - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no pÍazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a

conclusão do objetó, cao em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado

para o conkato.

i 1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e . .. .

Ui podera a Adminiskação optar pela extinção do contÍato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execuÉo contratual.

1 1.3 - Constituem motivos para àxtinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

aulos, as situações previsias no Art. 137, da Lei no 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com obáervância às previsões contidas nos artigos'138 e '139 da reÍeída lei'

12.2 - A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada apÓs aprovaçáo da Lei

OiçãmenUna iespectiva e liberaçáo dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

cúusuul oÉctuA TERcEIRA - DOS CASOS oMlssos

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçoe s contidas na Lei n" 14.133,

de2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cúUSULA DÉCIMA AUARTA. DAS ALTERA ôes

Elemênto dê ÍrcsAdvidôdcUnld. O
339030002.03. 21 00005106 00220119

'14.'l - Eventuais alteraÉes contratua ii reger-s+ão pela disciPlina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.'133,

CúUSULA DÉCIMA OUINTA. DA PUBLICAÇÃO

1í1 - lncumbirá ao contratante divulga r o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçóes PÚblicas

PNCP), na forma previsla no art.94 da Lei '14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lntemet,

m atenÉo à Lei no. 12.527 , de 2011 '

de2021.
t+.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressoes

qr. r. nrár.Ã 
-n.."ssáriãs, 

até o limite de 25% (vinte e óinco por cento) do valor inicial atualizado do

conkato.
il.i- Às aterrçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de têrmo aditivo.

14.4 - Registroi que não caracterizam alteração do contÍato.podem ser realizados por simples apostila,

dispensadá a celebração de termo aditivo, na foÍma do art. 
,136 

da Lei no 14.133, de 2021.

e

cúuSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

q
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16.1 - 0 Foro competente para diÍimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do t,lorte/CE, sendo este o foro eleito paÍa dirimir os litÍgios que deconerem da execução deste

Termo de conkato que não puderem seÍ compostos pela conciliação, mnforme art. 92, §10, da Lei n0

14.133t21.

Declaram as partes que este contrato conesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de. acordo

entre elas ceiebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do NorteiCE, 07 de janeiro de 2025.

Julio ésar dos antos Alves

0rdenado(a) e Despesas

Guarda Civil MetroPolitana

CONTRÂTANTE

M.L.C.
SILVA:195400
84000184

x.rÉdrEnftErLc
DN cF[ 1.C. SrlvÀ1súr003.c]ao!3.

Íxnl 2o25al-1. 12:57{3:00

M. L. C. SILVA

19.540.084/0001-84
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

4 ff\a/ t4 dt â13Q334:6P
tlr- cPF ........0. J.6.1 ír-? Lâ

1

2.

R, lntL,rventor Fco Erivarlc CÍuzr n0 120, 10 aldar,
0163 - E-maili cplaôjuazêiro.

Centro - CEP: 63.0iC-
crl.gov.br - Site: \4lwra,j

015 - JLral€iro do Norte - CE - Ilone: (BB)l.t!l
uazciiodonorte.cc-qov. hr



c0MtssÂ0 DE LtCITAçÃ0

ESTADO DO CEAú Foiha No )oqt
PREFEITURA Mt,!NTCIPAL DE JUAZEIRO DO TCORTE

CNPI: 07.974.082/o001-14

CoNTRATO No 2025.0 1.07.0025

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Administração e a

empresa CONCEITO MULTISERVICE LTDA, para o fim que

nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no

CNpJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Administraçã0, neste ato

representada por seu(sua) 0rdenado(a) de Despesas, o(a) s(4. Francisco Hélio Alves da silva, residente e

domiciliado(a)' nesta 
'Cidãde, 

apenaà denominado de CONTRATANTE, e de outro lado CSNCEITo

MULTISERVíCE LTDA, estabelecida na Rua Padre Moacir, 108, Centro, Quiterianópolis - clr, CEP: 63.650'

ooo, contato: (8s)999174426 e e-mail: conceitomultservicem@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n 0

16.442.794/00dí -á3, neste ato representada por Francisco Maieus Gonçalves Vieira Costa, portado(a) do

CpF no 044.704.103-73, apenas denominadã de CoNTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato,

ãriundo do Processo de Pregáo Eletrônico no 2024.'11.'18'1, em conÍormidade mm as disposiçóes contidas

nàlei FeOerat no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSU LA PRIMEIRA. DA FUNDAIíENTAçÃO LEGAL

1. 1 - Processo de Licitação

normas gerais da Lei no 14.

Hélio Alves da Silva, Ordena

n'a modalidade Pregáo Eletrônico
'133, de 10 de abril de 2021, devi

do(a) de DesPesas da Secretaria

n" 2024.t1.18.1, de acordo de acordo com as

damente homologado pelo(a) S(a). Francisco

Municipal de Administraçã0.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstru mento tem por objeto a aquisição de Equrpanrento de Proteção lndividual ' EPI para

serem distÍibuídos aos servidores das diversas Unidades Gestoras Pertencentes ao Município de Juazeiro do

lConvocatório, nos quais a Contratada
Norte/CE, mnforme especiÍicações constantes no Anexo I do Edita

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

ão individualentos deLotê 2 - ut Valo, TotalValot unitáÍioMaÍc./lrodêlot nid, Qtdec oItom

66,0033,00VULCAFLEX2PAR

0001 OTA CONFECCIONADA E

PVC COM FORRO EM POL
IMPERMEÁVEL E TODA FECHAOA' CANO

MÉDro; coR: BRANCA. soLAD
ANTIDERRAPANTE E SEM BICO OE AçO
NORMA REGULAMÉNTADORA - NR 06

(IAMANHO ENVIADO JUNTO A ORDEM D

BBOTA

COMPRA

190,0095,00NOBUCK2PAR

0002
õóuno. napenueÁver, seu BlouElRA
SOLADO ANTIDERRAPANTE

BORRACHA EM FORMA DE UNISOLA C

ôer'nl BLoouEAoo (cosruRADo
FLEXIVEL coM GRIPs ANÍIDERRAP
E SOLA REFORÇAOA, COLÂDA E COSTU
OUE GARÂNTE DURÂBILIDADE
CALCADO. PALIVILHA ÉM GEL
neu'ovlver. coR: MARRoM EscuRo
PRETO, ABNT ISO NBR 20347: 201

OAMANHO ENVIADO JUNTO A ORDEIU

PU

SOLADooCARACTERISTICAS

COMPRA

CANO: CURTOBOTA COTURNO

'12,0012,O0STEELFLEXUND
0003

ELETRICISTA . CLASSE BÍ - CASCO

óevE sER coNFEccloNADo E

POLIETILENO DE ALT

CAPACETE DE SEGURqNçA P

A DENSIOADE

i.. lnterventor Fco Erivat'o aíuL, no 120, 10

0363 - E-mail: cPlidjtr
êndar, Centro - CEP: 63.0i0-015 -
azcl c-ce. gov.br - Site: wlrl4.ji,azel

Juareiro do Norte - C[ - íarle: (3i])119?-

rodonorte.ce.gov.hr

I



ESTADO DO EEARÁ
PREFEITUR.A MUNICIPAL DE JUAZE

CNPJr 07.974.082/0O01-14

c0MtssÀ0 DE LtctTAÇÀ?

Folhâ l,lo DCf +\
IRO DO NO;;;-_i 

.

REFORÇO NA PARTE SUPERIOR, DE ALT
RtGtDEZ DtELÉTRtcA, sEM poRostoADE
TRINCAS E EMENDAS, NEM PAR
METÁLICASoU PERFURAÇÃO.
CAPACEÍÊ OEVE SERPROVIDO DE FEN
LATERAIS PARA ACOPLAMENTO O

PROTETORES AURICULARES, COPA
PARTE SUPERIOR DO CASCO PROVIDA
REFORÇO DE AMORTECIMENTO D
tUPeCr'O. nge FRONTAL: A ABA TERÁ

BEÇ4.
METALI

LARGURA DEFINIDA ENTRE 38MI\,,I E 76MIVI

MEDIDAS A PARTIR DE SUA LINHA D

JUNÇÃo coM O CASCO, O DECLIVE
ABA OEVE SER COMPREENDIOO ENTRE '1

A 3r: CARNEIRÀ: PARTE DA SUSPEN
AJUSTAVEL PARA TODAS AS MEDIDAS
CABEÇA, CONFECCIONADA E
POLIEÍILENO DE BAIXA DENSIDADE, E
TEcIoo PoLIÉSTER, OESLIZANTE ENTR
As FENDAS oOS CLIPS DE FIXAÇÃO
SUSPENSÃO AO CAPACETE. A CARNEI
DEVE sER No MíNtMo oÉ ouATRoPo
DE FrxAÇÃo E ESTAR POSICIONADA
FORMA DE CRUZ. O SISTEMA DE FIXAÇÃO
PoR CATRACA GIRÂTÔRIA, JUGULAR
PEÇA REGUúVEL; COM LARGURA D

APROXIMADAMENTE 1CM, NA COR CI

OU PRETA, OUE SE ENCAIXEM
SUSPENSÃO DO CAPACETE

ELHOR FISEGURANÇA
DESTE A NÃo DEVE

PARA M

COMPONENTE cos. NR 06

cERTrFrcAÇÃo Do INMETRo. (c
ENVIADA JUNÍO A ORDEM COMP

308,01308,01ATROX1UNO

0004
PARAQUEDISTA 1

TALABARTE. COM
CONFECCIONADO EM FIÍA PRII\,'IARIA

PoLIESTER DÉ 45MM E FITA SECUNDÁRI
EM POLIESTER DE 25MM
CONFECCIONADO EM FITA DE POLIESÍER
POSSUI 03 FIVELAS DUPLAS DE AJUSTE
NA CINTURA E NAS PERNAS, 01

I\,,IEIAARGOLA COM PONTO CON

cARAcrERlsncAs rÉcNlcAs: MATERIA
POLIESTER, FIVELAS DUPLAS, 03 TIPO
PARAOUEDISTA. TAMANHO ÚNICO,

CINTO DE SEGURANÇA

35.1 SUPORTA 11 outLos

CINT

REGULAGEM

PEITORALAJUSTEOORSAL:

PONTO C

26,0726,O7EB1UND

COLETE REFLETIVO
oUALIDADE, EúSTICO PARA SEGURAN
DO TRABALHO NOTURNO, CORRIDA
CICLINTOS; ALTA VISIBILIDADE; LISTA

VAs- ABNT NBR 15292: 20'1357REFLEXI

DE ALT0005

35,9435.94SAFAry1PAR

0006 LUVA COBERTA ALTA
TAMANHO G, CONFECCIONADA
VAOUETA NA PALMA E NO DORSO
rines oE nlusre NA REGIÃo Do PUNH

NO MESMO MATERIAL. PUNHOS LON

EM RASPAS DE COURO. COSTU
REFORÇADAS, EPI DESENVOLVIDO P
USO SOBRE AS LUVAS ISOLANTES

PERFURAÇÔES E/OU DESGASTES. O
POSSAM COMPROMETER A ISOLAÇAO

TEN

D

D

CONTPROTEGEBORRÂCHA.

usuÁRro. NR 06

273,27273.27SAFATYPAR 1

LUVA DE SEGURANçA IS
BORRACHA BAIXA TENSÃO - LUV

oUTRAS PARTES: 0

OLANTE

TAMANH
5SÁON TESTE:TELAS ES 0(zERo)
NMIRA UIN0 ES EP SUs
NIES URA0 MM SPEOS:DED ,46

50MM ESPESSU

0007

ntor Fcô [rivai]o Cruz, no 120, 10 êndar, Centro - CEP: 63 010-015 - luareiro do Norte - CE - Í:ünei (38)1199-
R. lnterve

0363 - E'marl: cpl(OjI.]azcirc.ce gov.hr - Site; wv;rr juazei[odonofte,ce.gov,br



cúi'illssÂ0 DE LlcrTAÇÁ0

ÉSTADO PO CEARÂ
Folha No E

PREFEITURÀ MUT.IICIPAL DE JUAZEIR.O DO NORTE
CNPJr 07.974.082l0001-14

MÁXIMA oUTRAS PARTES: 1.02M
TENSÃo MINIMA PERFURAÇÃOI 6KV
CoRRENTE FUGA MÁxlMA: 8 MA
RESrsrÊNctA A TRAÇÃo: MPS MAIoR o
IGUAL A 17,2i RESISTENCIA
PENETRAÇÃo: MAtoR ou TGUAL A 18 N^,lM
ALONGAMENTO NA RUPTURA: MAIOR O

IGUAL A 25OlO DO COMPRII/lENTO ORIGINAL

TRAÇÁo
TRAÇÃo: APôs o EN
ATÉ o ALoNGAMENTO

LIMITE SAIO D
DE 400%

OUREZA SHORE: N.,IENOR OU IGUAL A 47

ABSoRÇÃo DE uMloAoE: MENoR o
IGUAL A 1.5olc. NR-10r NB
1O62ZASTMD120.(TAMANHOS DEFINID
NA ORDEM DE COMPRA

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.'1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edilal da LicitaÉo;
2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados'

CúUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

247,42247,421 SAFATY
LUVA ISOLANTE DE AL
CLASSE 00 = 2,5KV 500V NBR 10622/ N PAR

TA TE

'r 6295/ ASTM 0120

0008

104,0020,80DESCARPACK

0009 LWA úiÉX LUVA DE SEGUPÁN
PARA PRoÍEÇÁO DAS MÃOS
BoRRACHA NATURAL(úTEX); NA
NATURAL (SEM EDIÇÃO DE PIGN4ENT

coM pó ABsoRvlvEL (TALco).
ESTERIL EM MOLDAGEM AMBIDE
PALMA. DEDOS E DORSO LISOS, OE US

UNICO. CX COM 100 UNIDAOES; ABNT NB
ISO í119!1:2015. TAMANHO PMG (ORDE

cx
AÇÃO

E
c

DE COI\4PRA) 1.262 71

3.1 - 0 presente contrato teÍá, vigência de até 12 (doze) meses, tontados da data de sua assinatura' na

forma do artigo 105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto deconer o Íornecimento dos produtos dentro da

CLÁUSULA QUARTA. DOS I'ODELOS DE EXECUçÂo E DE cESTÃo coNTRATUAL

vigência do mesmo.

à.i.i - ô pi.io á. rigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

óliàt úã t i .ó..tu'Íào no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste inslrumento.

4.1 - 0 regime de execução con

condipes de conclusã0, entrega'

vinculado a este Contrato.

çstao e de execuçã0, assim como os prazos e

ãnto do obieto constam no Termo de ReÍerência,
tratual, os modelos de

observação e recebim

CúUSULA OUINTA. DA SUBCONTRATAçÃO

í1 - Não será admitida a subconkatação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DO PREçO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENT9 Do

EQUILIBRO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - 0 valor total da contratapo e Oe nS 1.262,7í (um mil, duze lrtos e sessenta e dois reais e setenta e

um centavos).

lerventor Fco Erivôno Cruz, n0 120, 1o andar, ceotro - CEP: 63.0i0-015 - l! azejro do Norte - CE - Fone: (38)1199-

,gov.br - Site: www.jual-^irodonofte,ce.gov,br
R. ln

0363 - E-mail: cpl(Ojuazeiro.ce

'[.l'



cúMrssÀ0 DE LtclTAÇÀC

ESTADO DO €EAú Foiha No )oO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNU: 07.974.082/0O01-14

6.2 - No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminiskação, Írete, seguro e oulros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.

6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancária para o fornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados são Íxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
g.S - npOs o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçá0, pelo

contÍatante, do lpCÀ (Índice de Preços áo Consumidor Amplo), exclusivamente paÍa as obrigaSes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será conlado a partir dos

eÍeitos Íinanceiros do Último reaiuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao conhatado a

importancia ácufada pela última va,-riação conhecida, liquidando a diferença mrrespondente táo logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8 --Nas aferiçóes Íinais, o índice utilizado para reaiuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6,9 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

Àais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legisla@o em vigor'

O.iO - fl. ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as paÍtes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, poÍ meio de termo aditivo'

O.ii- ó reajuste ierá realizado por apostilamenio, conforme previsâo do Art. 136, da lei 14.13312021'

O.fZ - poOóra ser reestabeleciàa a'relaçâo que as partes pactuaram iniciatmente enke os encargos da

ionlrat Oa e a retribuição da Administiaçao para a justa Íemuneração do fornecimento, desde que

áúi.tiránoo o reestabelàcimento do equilíÚrio econômico'flnanceiro inicial do contrato, na hipótese de

ióbiãriir. fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores 0u

i.p.Oiiirot da execução do aiustado, ou ainda, em caso de íorça maior, caso fortuito ou Íato do principe'

*'rngrád. álea econômica áxtraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea'd" da

Lei 1:4.13312021, devendo ser Íormalizado ahavés de ato administrativo'

ãls - ó t ãto dr reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual proÍÍogaÉo nos termos do aÍt. '107 da Lei no 14.13312021'

\J 
cúusuLA SÉTIMA - DAS oBRlcAço ES DO CONTRATANTE

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:

i.z É-úi, . 
".rirprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrâto e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
z.+ - Noiificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções veriÍicadas no objeto fornecido'

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total.ou em parte, às suas expen:asi

i.á _ Àó.prrit., , fiscalizar a execução do contraio e o cumprimento das obrigapes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emisião de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
-da 

execuÇão

Oo oúó, p.r, efeito'de liqlidação e pagamento, quando.houver.controvérsia sobre a execução do obieto'

quaniâa àirensao, qualidade e ôuantidade, conforme Art' 143, da Lei no 14'133/2021;

i.i- Êt túàt . fagamento ao Contratado do valor conespondente ao Íornecimento do obieto' no prazo, Íorma

e condições estabelecidos no pÍesente Contrato;

7.8 - Apiicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste ConlÍato;

R. lnterventor Fco fÍrvaoo CÍuz, no 120, 10 êndar, Centro - CEP: 63,0 i0-015 - l!azeiro do Norte - CE - rone: (88)1199-

donortc,ce,gov.br03ó3 - E-n] ail: cpl(0jüazciro.ce.gov.br - Sitc; ww!! JUezell'o



c0nI§sAo DE LlcITAÇA0

ESTADO DO CEAú Foiha No

PR.EFEITURÀ M{.lNICIPAL DE JU&ZEIRO DO I§ORTE

CNPJ : 07.97 4.082 I OOOI-L4

a

CúUSULA otrAvA - DAS oBRIGAçÔES D0 cONTRATADO

\-/ 8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e em suas Peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as desPesas decorrente s da boa e perÍeita execução do

7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Municipio para adoção das medidas cabiveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7-10 - Explicitamente eriitii decisao sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçáo do

presente 
'Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impeÍtinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administração terá o prazo óe 10 (dez) dias Úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual perÍodo, quando moüvada'

iit - nesponOer eventuais 
-pe'OiOos 

Oã reestabelecimento do equilÍbrio econômico'financeiro Íeitos pelo

conhatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administraçao náo respondàiá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculadosà execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do contratado, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

objeto, observando, ainda, as obÍigações a seguir dispostas:.

al:i.rp..ráúitúr-se petos vicios e danojdecorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
g.3 - Comunicar ao conlÍatante, Áo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. que antecede- a data da

ãnirugã, ôr;àtiro, que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, mm a devida comprovaÉo;

8.4 - Atender às determinaçóes 1,rtrt.t.t emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

t.rt. fSi, ii ;. leí n." í4.13í, de ú)1) e prestar todô esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

à,5 - Rrp.rar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas' no total ou 
-em 

parte' n0 prazo

Íixado pàlo fiscal d-o contrato, os proOutoslUens nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou incorreçóes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;.g.ã:';i;ú.*;Úit".i-se 
petos vícús e danosãecorrentes da execução d. tbl9!1,,11T-.:m-o^por todo e

qr.hràii*ã.ãrsado à'Adminisiráção ou terceiros, não reduzindo eÀsa responsabilidade a Íiscalização ou

J-ãàrprnt'r..nto da execuçãà irntàtrat pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 
..

8.7 - O contratado deverá entregar-ão sãioiresponsáuel pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

pr,. nnr O. p.gárento, os segiulnús Oo.rr.ntot, 1) piova de reguláridade relativa à Seguridade Social; 2)

ã]6il;;ir;i; relativa aosiributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidÓes que compÍovem a

ãg;lu;dái.'p."nte a razenaa ÉiGdui-ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

c-Jiüao or ntôrruridade do FGT§- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

A.ã - n.rponrãUifizar-se pelo .*ptirtnto áe todas as óbrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Ílscais'

comerciais e as demais pr.rittá. ., legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao conlratante e não poderá onerar o- obieto do contrato;

g.ó'- Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execuçáo do objeto conkatual'

á.io l-Éarari.ar, por determinaçãíâo contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros'

A.if - Nt.nt., durante toda a vigê;;iá do contrato, erã compatiUilidade com as obrigaçóes assumidas' todas

as condiçóes exigidas para habilitação na licitação; 
-

ó.fí- ôürprir, ãuranie todo o pãiioOo de exácuçáo do conlrato, a reseÍva de cargos prevista em lei para

p.r.o, *, deficiência, para reaúitiiado da Previáência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

largos previstas na legislação (art. 116, da Lei n'o'14'133, de 2021);
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CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃo GONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com yarantia de execuÉo, nos moldes Oo art. gO, da Lei no 14.133/2021, em valor

c

8.13 - Comprovar a reseÍva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo único, da

Lei n,o'14.'133, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçÓes obtidas em decoÍência do cumprimento do conkato;

8.15 - Arcar com o ônus decoÍÍente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfatório para o atendimento do

objeio da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art. 124,11,d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as noÍmâs de

segurança do contratante;

a.iz - Àtocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulai deste contÍato, Íornecendo os materiais' equipamentos, Íenamentas e 
-Utensílios

demãndados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomendações de boa técnica e a

legislaçáo de regência:

A.ig -'Orientar ã treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no'13.709, de '14 de agosto de

20'18, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execuÉo deste contrato;

8.19 -'Conduzir os habalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente, cumprindo as

dêterminaçoes dos Poderes PÚblicos.

8.20 - submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

,ãtodos er..utiros que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

A.ái- ruao permitir a ,tiliraçao de qralquer tiabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores dã quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

ó: - ó contrataao apiesentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

iritério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garanlia, podendo

ópiái por caução em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

mnespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato'

g.3 - ôaso utilizada a modálidade de seguro-garantia, a apólice deverá ler validade durante a vigência do

*ntnto. por mais 90 (noventa) dias apói tórmino deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado náo pague o prêmio nas datas convencionadas'

ôJ- À-;póti;. oosegúo-gaiantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora'

ã.4 - S;;á permitida a substituição da apólice de seguro-garanlia na data de renovaÉo o! de aniversário,

desde que'mantidas as condiç-óes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9'ô deste contrato.
g.O - tta ttipOtese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçá0, o contÍatado

ficará deso'brigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela AdministraÉo.

9.7 - Agarantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
.

S.Z.t - 
-preiuizos 

adv]ndos do não cumprimânto do obleto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;
g.7.ã - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Adminiskação à contratada; e
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9.7.3 - obrigaçóes kabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, náo adimplidas

pelo contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garanlia somenle será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta específica a ser

Íornecida, com correção monetária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante regisko em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.1'l - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banm ou instituição

Íinanceira, devidamente autoÍizada a opeÍar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá mnstar expressa

renúncia do Íiador aos beneÍícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteraÉo do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contiatação.
g.tg - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmenle em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Conhatado obriga-se à Íazer a respectiva reposiçãô no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.14 - O Contratante executará a gaÍantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

g.14.'l - O emitente da garantia oÍerlada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo paÍa apuração de descumpímento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4",

da Lei n.o 14.13312021\.
g.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oiorrer fora desta vigência, não caracterizando Íato que justifique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados ' SUSEP.

9.,15 - Extinguir-se-á a gârantia com a restituição da apólice, carta Ílança ou autorização para a liberação de

importánciaõ depositadãs em dinheho a título de garantia, acompanhada de declaração do contÍatante,

mediante termo circunslanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somenle será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpJexclusiva da Adminiskação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

b.17 - b garantidor não é parte para Íigurar em processo administÍativo instaurado pelo contratante com 0

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

f.i8 - O contratado áutoriza o contÍatante a Íêter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Conkato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do pÍoduto.

JoMTSSÀ0 DE LtC/IAÇ Áí

ESTAD, Do .EARÁ 
Foiha No

PR.EFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO ruORTE
CNPJ: 07.974.082/O001-14

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇO ES E SANÇ OES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecúção parcial do mntrato que cause grave dano à AdministÍação ou ao íuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

dj Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo justiÍicado;

e) Apreientar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

0 Praticar ato fraudulento na execu@o do contrato;

g) ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natuÍeza;

h) Praticar ato lesivo pÍevisto no art. 5o da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 2013

1b.2 - Serao aplicadas ao contratado que inconer nas inÍrações acima descritas as seguintes sanções:
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INA

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que náo se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 202'l);

iO.Z.Z - tmpediménlo de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempÍe que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

'156, 
§ 40, da Lei no 14.'133, de2021);

10.2.ã - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pralicadas as condutas descritas nas

alÍneas "e', "f, "g-'e 'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b', 'c' e 'd', que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. '156, § 5", da Lei no 14 133, de2021).

10.2.4 - Multa:

10.2.4.j - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

lO.z.q.Z - O atrasà superior a 20 (vinte) dias autoriza a Adminiskação a promover a extinção do 
-contrato 

por

descumprimento ou cimprimento irregúlar de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de2021.
tOi.Z.C.| - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor lotal do contrato, no caso de inexecuçâo total

do objeto.

10.3 I A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integial do dano cãusado ao Contratante (art. '156, § 90, da Lei no 14'133, de 202'l)

fA+ - toOas a-s sançóes previstas neste Contrato poderão sór aplicadas cumulativamente com a multa (art'

156, § 70, da Lei no 14,133, de 2021).

róJ,i - Ântes da aplicaçáo da muíta será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, mntado da data desua intimação (art. 157, da Lei no 14'133, de 2021)

ió.+.'Z - S. a multa aplicada e ãs indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagámênto

erenúar.nte devido pelo Contratante ao Contiatado, além da perda desse valor, a diíerenp poderá ser

cobradajudicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de2021\'

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no pftlzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a mntar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A ápilcaçáo das san@es realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditorio e a

..ú, a.t ii, àà Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art..158 da Lei

no i4.133, de 202i, para as penalidades àe impedimento de licitar e contratar e de declara@o de

inidoneidade para licitar ou contÍatar.

10.6 - Na aplicaÉo das sanções seráo considerados (art. '156, §í0, da Lei no 14 '133' de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

ãí íirpruntáçao ou o aperfeiçoamento de programa de integÍidade, conÍorme normas e orientaçóês dos

órgãos de mntrole.
to]z - os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tifiRcaoos como'atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados- coniuntamente, nos

nirirás *tos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. 159).

i0.g - R personatiOade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

Oireito pàra facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato, 0u para

p*áá*nt*ao patimonial, e, nesse caso, toàos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurÍdica serão

ãsiendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa juridica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou conkole, de fato ou de direito, com o contratado,
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0

observados, em todos os casos, o contÍaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

iq.g - O Contratante deverá, no prazo máximo'15 (quinze) dias Úteis, conlado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para.Íins de

pubúcidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Lrpr.r6 punidas (Cnep), instituídos no àmbito do Poder Executivo Federal. (Art. '161, da Lei no 14.'133, de

2021\.

10.1ó - As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121'

10.1i - Os débitos do mntratado paÍa com a Administração contratante, resultantes de multa adminishativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 0s

créditos devidôs pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contÍatante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXflNÇÃO CONTRATUAL

11 1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

ii.i - sã as obrigaÉes náo íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado

para o contrato.

i 1.2.1 - euando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançoes administrativqs; e . .,.

úí póãria. norinistração optaÍ pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

1 1.3 - constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos pÍesentes

,rtor,., situaçóes previsias no Art. í37, da Lei no'14.133/202'1, assegurados.o mntraditório e a ampla

àáiárà, r0, oui.rância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida tei.

cúusuLA DÉCIMA SEGU NDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇAO ORÇAMENTÁRh

12.'l - As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

v MuniciPal, Previstos na dotaÉo orçamentária abaixo discriminada:

Elemênto dê
Unld. OÍç. P Atividadêôrsão 030002.133.000004.122.0121

12.2 - A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

giçamentária àspectiva e liberaçao dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERcEtRA - Dos cAsos oMlssos
13.1 - Os casos omissos se[âo decididos pelo contratante, segundo as d isposi@es contidas na Lei no 14.133,

de 202'1, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposi@es contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Cód go de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

CúUSULA DÉCIMA OUARTA - DAS ALTE ES

í4.1 - Eventuais alterações contratuars reger-se-ão Pela disciPli na dos arts. 1 2,1 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021
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14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supressóes

que se Íizerem necessáriõs, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

14.3 - As alterações conhatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo

'14.4 - Registroi que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadã a celebração de termo aditivo, na forma do art. 13ô da Lei no'14 133, de 202'l'

CúUSULA DÉCIMA OUINTA - DA PUBLICAÇÃO

15.1 - lncumbirá ao contralante divulgar

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

o presente instrumento no PortaI Nacional de Contratações Públicas

Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sitio oficial na lntemet,

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16 I - O Foro competente Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

v Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Ío ro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execuçáo deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133121.

Declaram as partes que este contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de. amrdo

ãntre elas ceiebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que suÍta seus

jurídicos e legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE,07 de janeiro de 2025

Francisco Hélio Alves da Silva

Ordenado(a) de DesPesas

Secretaria Municipal de Administraçáo

CONTRATANTE

CONCEITO MULTISERVICE LTDA

16.442.794/0001-83
CONTRATADA

FRÂNCtSCO MATEUS

GONCALVESVIEIRA
COÍA:0447041 0373

Â$inôdo d. íomâ dlgkâl PoÍ
FÂÀNOs(O MÂIIUS GONCALVES VIEIFÀ

coÍÀí44ro4r 0371

oàdú:2015.0r.r4 Il:t7:47 {300'

TESTEMUNHAS:

t/ÀI p t-tú,A/C, A Aoü a !-!s-LPty*-Q!,l

Aa" cPF ......Q 5.ã.tk 3.L1.513
2
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CONTRATON 0 2025.01.07-0026

Contrato que entre si íazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Administração e a

empresa CRALAB SAÜDE ATACADO ElRELl, para o fim que

nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNpJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Administração, neste ato

àp*i.nt Ou por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas,919) !l(q):flrn.i.co Hélio Alves da Silva, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apen'ar'Aânominaào Oe CbHfnüfeNTE, e de outro lado CRALAB SAÚDE

ATACADO'ÉlRELl, estabeleciÚa na Rua Domingos Calazans, n" 274, Triangulo, Juazeiro do- N-orte - CE,

Conúto, (gg)SOgS-á10s e E-mait: ticitacao@outloõk.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n'o 09.632.818/0001-00'

À.iiáàtd nf"rrntada por José tnacio di Oliveira Filho, portado(a) do CPF no 519.631.833'M, apenas

àenominada de CONTúTADA, resolvem Íirmar o pÍesente Contrato, oriundo do Processo de Pregão

Eletrônico no 2024,11.18.1, em conÍormidade com as disposises contidas na Lei Federal no '14 133, 01 de

abril de 2021, mediante as cláusulas e condi@es a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAiTENTAçÃO UCOI
1.1 - Processo de Licitação na modalid

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o

Hélio Alves da Silva, Ordenado(a) de D

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

no 2024.11.18.1, de acordo de acordo com as

idamente homologado pelo(a) S(a) Francisco

Municipal de Administraçã0.

ade Pregão Eletrônico

de abril de 2021, deu

espesas da Secretaria

2.1 - 0 presente lnstrumento te.m por objeto a aquisição de Equ iparnento de Proteção lndividual - EPI para

serem distribuídos aos servidores das diversas Unidades Gestoras pertencentes ao MunicíPio de Juazeiro do

Edital Convocatório, nos quais a Contratada
Norte/CE, conÍorme especiÍicaçÕes constantes no Anexo ldo
sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

í-
indivldualmentos deLotGí-E Valor TotalValor unitáÍloQtdê. Msrca/Modêlo

98,6449,32QUALIFLEX2

TÉRMIco DE PEITO COM FINALIDAD

OUENTES OU VAPORES. O PRODUTO DEV

SER CONFECCIONADO COM TECI
APROPRIADO. DEVE TER TRATAMENT
ExcLUstvo, sER IMPERMÉÁvEL
ATóxco E DEVE PERMITIR o coNT
COM ALIMENTOS, SEM RISCOS D

coNFoRTAvEL. coR: BRANCA. TAMANH
APROXII,ADO: 14OCMX8oC|V. SEM BOLSO

DESCARTAVEL c/50 UNIDADES -

EsrÉRtL; FABRICADA
POLIPROPILENO; TRIPLA CAMADA

coNFECCIONADAS ElÚ NÃO TECIDO (TNT)

Unid.

UND

cx

0002

AVE

oCONTRAÁoDE PROÍEÇ
LIO UEDP NG OSREER IADORAD

ENTTOTNAÇÃO
TIUDAONGALDEÉ LtzliN

TIRAS REGUú NR 06
DESCART L

RTAVE

ÍVES oosERtcoT sEúSIF TROL
TR EEo CASE RoGÊN CA;T XIó CA
CASsTlÚN co cARACTERíU SODEE

ED CASMÁscARAS

ATóxrcAS E HlPOALERGENI - CAMA

Item
0001

Es c
Rt\4lcoAVENTAL

EXTREMAM
E

SER

CONT
HIGIE
DEVE

'!'10,00'11,00DESCARPACK'10

R, lnteruerij:ol ljco triviillo Cru]a, n') 120, 10

0361 - E-nrürli cpl(t)jLr

Ci - Ír0!re: (ils)1199-

rosE TNACIo DE i;',ftr.1ãt'lü"#1*
ouvÉnÁ
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ESTADO DO CEAR.A

PREFET"§"URÀ MUNIETPÀL DE JT'§,ZEIRO DO Iq§RTE
CNPJ: 07,974.082/00SX-14

EXTERNA HtoRoRREPENTE coNST[uÍ
DE TECIDO DE lOO% POLIPROPILENO
NÃo EsrÉRrL, PRoDUTo DE uso úNlco
FABRICADAS POR I\4EIO DO SISTEMA
soLDA ULTRASSÔNICA - CLIPE NASAL O
PROPORCIONAL EXCELENTE ADAPT
AO CONÍORNO DO ROSTO

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.1 - Termo de ReÍerência;

2.2.2 - Edilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contÍalado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA . DO PRAZO DE VIGÊNCN E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

20E

3.1 - O presente contrato terá vigência de até 12

forma do artigo 105, da Lei n' 14.133/2021, ou en

(doze) meses, contados da data de sua assinatura, na

quanto decorrer o íornecimento dos produtos denho da

vigência do mesmo.

3i.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for conclu-ído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

conhatada, pÍevistas neste instrumento.

CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestiio e de execuçã0, assim como os p[azos e

condiçoes de condusáo, entrega, observaÉo e

vinculado a este Contrato.

cúusuLA QUINTA - DA SUBCoNTRATAçÁo

recebimento do objeto mnstam no Termo de Referência,

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXrA . oO PREçO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E Do REESTABELEcIMENTo Do

EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

6.1 -0valortota I dúontratação é de R$ 208,64 (duzentos e oito rea is e sessenta e quatÍo centavos).

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias dhetas e indiretas decoíentes da execuÇão

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes , taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contÍataÉo.
ãs -ôr pásr..ntos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota iis;al, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados sáo Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

o.s - Rpos o intenegno de um ano, os pÍeços iniciais poderão seÍ rêajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

.ortr.ünú, oá lpCÀ (índice de Preços ao ionsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgaçáo do indice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

úportancà ácurada pela última valriação conhecida, liquidando a diferença corÍespondente tão logo seia

divulgado o índice deÍinitivo.

li, lnleNentor [co frivaÍio Cru?, no 120, 10 endar
t363 - E-rràil: cpl(+jüazei!'o

, Centro - CEP: 63.010-015 - Jtlazeiro do Norle -

.ce.qov.br - site: w\ryw.iuâzeiÍ oCcnorte cc.gov,br
Ct - Íünei (sti)J199'
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6.8 - Nas aferiçóes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustameÀto venha a seÍ exünto ou de qualquer Íorma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçao, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor'

O.fO - U. ausência de previsão legal quantoão índice substituto, as partes elegerão novo indice oÍicial' para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

6.ti - o reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do AÍt. 136, da Lei 14.13312021.

6..12 - podórá ser reestabelecida a Íelação que as paÍtes pactuaÍam inicialmente entre os encargos da

contrataOa e a retribuição da Administiação para a ;usta remuneração do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelôcimento do equilíbrio econômico-ÍinanceiÍo inicial do contÍato' na hipótese de

sotrevirem Íatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

,d;iiil.; da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou fato do príncipe,

configuranOo álea econômica áxtraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alinea "d'da

Lei 14.133/2021 , devendo ser formalizado através de ato administrativo'

O.tS - O peOiOo de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos teÍmos do art. 107 da Lei no 14j33/2021.

CúUSULA SÉilMA - DAS OBRIGAç OES OO CONTRATANTE

7.'l - São obrigaçoes do Contratante:

Z.Z - Éilgir o .rinprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condi@es estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - NotiÍicaÍ o contratado, por escríto, sobre vícios, deÍeitos ou incone@es.verificadas no objeto fornecido'

paraquesejaporelesubstituído,reparadooucorrigido,nototal,ouemparte,àssUaSexpenlasi
7S - À*rp.nt ur . Íiscalizar a execuçáo do contraio e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunlcar a empresa para emis;ão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçáo

d;.ú;, úà efeito'Oe liqiidaÉo e pagamento, quando houver.controvérsia sobre a execução do obieto'

qr.ntía àir.ntao, qualidade e quantiàaJe, conforme Art' 143, da Lei no 14'133/2021;

i.i- Éúr4 o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condiçóes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei€ neste ContÍato:

z.ó - 'CientiÍicar a procuradoria' Gerãl do Município para adoção das medidas cabÍveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

ilãlÉipri.iúÀu.te eriitii oecisao sobre todas as solicitações e reclamagões 
"1r9,:119?-t-t-^:l?^tl^:i 1:

pieiente 
'ôontrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impeÍtinentes, meramente prgtelatonos 0u

de nenhum interesse para a boa execufro do ajuste'

irô.i - Ã ÀorinirtraÉo terá o p,.ro ã. 10 (dáz) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento'

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada'

ili - R..pono., evenluais párioJt oà reestabelecimento do equilíbrio econômico'Ílnanceiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis'

7..12 _ A Administração não respondàiá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com 
.

terÀiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de aio do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA OITAVA. DAS OBRIGAç ÓEs DO CONTRATADO

8.'l - 0 Contratado deve cumprir todas as obriga çóes constantes deste Con

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despes

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

trato e em suas Peças vinculadas,

as decorrentes da boa e perfeita execuÉo do

R- Interrêntor Fco Erivano Cruz, no 120, 1

0363 - E{ailr cPl(qlj
Centro - C[P; 63,010-015 - ]uazeiro do Norle -

çe.gov.br - Site: www.juazciÍodonortc ce.gov'br
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0

g.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990):
g.3 - Comunicar ao contratante, Áo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede-a data da

;;i.g;, ;;;tiv;que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.+ --Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo iiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

trrt. rü ii á. [in." '14.13à, de zo-211e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

à.S - R.puirr, conigir, remover, recoástruir ou substituir, às suas expensas, no total ou.em paÍte, n0 prazo

fixado pàlo fiscal d-o contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou incorreções

resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;

a.6 : ààip*rábirir.i-se petos vicios e danos ãecorrentes da execução do 
"b]:l1,,lt-T-t:T:ffi"ltd:":qritqr.rt*o causado à Administração ou terceiros, não Íeduzindo essa responsabilidade a lrscallzaça0 ou

ü-ãcãrpant amento da execuçãó 
'contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos soÍridos; 
.

8.7 - o contratado devera entregar ão sóior responsável pela Íscalizaçáo do contrato, junto com a Nota Fiscal

nara Íins de Daoamento, os sequiniei d;cumentos: 1) piova de regulâridade relaüva à Seguridade Social; 2)

i.,tioá" Ãrir.i, retativa aos iributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidóes que comprovem a

àüururiaã0.'pr,rnte a razenoa ÉsiàduJ ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

c-.iúa. ou nl,srtrridade do FGTS - CRF; e 5) Ceíidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

ã.-g'- n-.rp..rãUiiizar-se pelo .*p,i*nto áe todas as õbrigaçOes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais'

comerciais e as demais pr.ristàs ám legislação especíÍicá, cuja inadimplência não transfere a

iesponsabilidade ao contrâtante e náo poderá onerar.o.obieto do contrato;

g.9'- Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execuçáo do obieto contratual'

À.iO l-Érr.rir*, por determinaçãíâá contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executâda de

acordocomaboatécnicaouqueponhaemriscoasegurançadepessoasoubensdeterceiros.
8.11 - Manter durante toda a ,igÉinciá do contrato, erã compatiOilidade com as obrigaçÕes assumidas' todas

as condições exigidas para habilitaçáo na licitação; 
-

Ali- ôilp1r, iuranie todo o pãiioao de execução do 
-conirato, 

a reserva de cargos prevista em lei para

oessoa com deficiência, p.r, r.rúiiitrOo i. Previáência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

iã,got pt.ristr. na legislação (art. '116, da Lei n o 14'133, de 2021);

á-iã - õoÀpiãrur . i.r.*. dr .utgãt ã qr. se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íscal do

contrato, com a indicação rlos empôõáà.i qi,. preencheÍam as reíeridas vagas (art. '116, parágrafo único' da

Lei n.o 14.133, de 2021);

ãl+ - OuarAaisi'ilo so'bre todas as inÍormaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

g.15 - Arcar com o ônus Oe.orrente àe eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposla, inclusive quanto aos- custos variáveis àeconentes de fatores Íuluros e incertos, devendo

ãoípr-ernenta-ros, cas'o o previsto Ni.i.ríunt. em sua proposta não seia satisfatório para o atendimento do

óújliáo..ó.tr.tuçao,.xcetoqrãnooá.orte1atgrmdoseventosarroladosnoart 
124,ll,d,daLei no14 133'

de2Q21.
ãjãlóurprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, esladual ou municipal, as normas de

segurança do contratantê;

S.lT.Alocarosempregadosnecessários,comhabilitaçãoeconhecimentoadequados,aoperfeito
ãrÁp,i*.r1g O6 aausutai O.rt ..nituto, foinecendo os máteriais, equipamentos, ferramentas e utensílios

ãã.ãno.oor, cuja quantidade, quatiJaoe e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislaçáo de regência;
g..lg - orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

ãOlA, ãOotrnOo medidas eÍicazãs pãã piot.çao de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execuÉo deste contralo;

ntor tico Erlvafô Cruz, no l2A,70 an!a., CenLro - CEP: 63'C10-015 - luazeiro
gov.br - site: r,ryrw iilaTÊirodcnorie cc,Eov br
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8.'1g - Conduzir os kabalhos com estrita observância às normas da legislação peÍtinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprova@o, quaisquer mudanps nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.2í - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO COHMITUNU

9.'1 - A contrataçao conta mm garantia de execução, nos moldes do art.96, da Lei no 14.133/2021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do mntrato

9.2 - ô contratado apiesentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período' a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauÉo em dinheiro, títulos da dívida púbtica, seguro{arantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
g.3 - Caso utilizada a modâlidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias apói término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contÍatado náo pague o pÍêmio nas datas convencionadas.

dí - n apOtice do segu-ro-gaiantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora'

ã.S -'S.ia permitida a substituição da apólice de seguÍo-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que'mantidas as condiç-óes e coberturas da- apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

S.O - tla tripotese de suspensáo do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratâdo

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administraçã0.

f.i - Agarantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
.

ó z f - iie;uiros adv]ndos dà não cumprimânto do objeto do contÍato e do não adimplemento das demais

obrigações nele pÍevistas;

9.7.ã - multas moratÓrias e punitivas aplicadas peta Administração à contratada; e

g.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, náo adimplidas

pelo contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garanlia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaçáo que rege a materia.

ó.g'- Á Sarantia Jm Oíntrelro de-verá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser

fomecida, com coneção monetária.
g.iO - C*o a opçáó seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante regiótro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pélos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente 
.

ó.ri - uo caso de garantia na modalidade de fiança bancaria, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamãnte autorizada a operar no País pelo Banco Cenkal do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos beneÍícios do artigo 827 do Código Civil'

g.1r - úo caso de alteraÉo do valor ão contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilzados quando da contratação.

glit--il r valor da'gaianüa for utilizado iotal ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçâ0, o

óontratado obriga-se ã Íar", a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.14 - O óontratante executará a garantia na forma prevista na legislaçáo que rege a matéria.

It. lntefventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar,
0363 - Ernail : cpll.ojLrazeiro.

Centro - CEP: 63,010-015 - luazeiro do Norte -

cil,gov.br - Site: www juazÉlirodonorte ce.gov.br
Cf - tonei (Bl'l)119'e'

./osErNAcroDE Hi,,táã;$,Íllx''
OUVEIRA



JCilr§SÃ0 DE LtCITAçÁc

ESTAD. Do .EARÁ rorrra N' JJt,'fl
PREFEITUR,A MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Cítl PJ : 07.974.082/ 0üO1-14

cúusuun oÉctmA - DAS INFmçôes r smÇóES ADMINISTRATIVAS

I0.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 202í, o contratado que:

9.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto a0

início de pÍocesso adminiskaüvo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (aÍt. '137' § 4",

da Lei n.o 14.13312021).
g.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oionei fora desta vigência, não caracterizando Íato que justifique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os prâzos prescricionais aplicados ao mntrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados'SUSEP.
g.1S - Extingui-ir-se-á a gârantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para.a liberação de

importânciaõ depositadãs em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o conhatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

ô.iO lÀ Saranti. somente será Íiberad. ou restituÍda após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpiexclusiva da Administraçáo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

b.t Z - 
'O 

garantidor não é parte para figurar em pÍocesso administrativo instauÍado pelo conkatante com o

objetivo dà apurar prejuízos e/ou aplicar sançÓes à contratada.
g.ig - O contratado âutoriza o contralante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
9.19 - A garantia de execução á independente de eventual gaÍantia do produto'

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

6, ó;r;r;; á inexecução parciat do contÍato que cause grave dano à Adminisúação ou ao Íuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuçâo total do contrato;

ái É.rãÉi o 
"uroamento 

da execução ou da entÍega do obieto da contÍatação sem motivo justificado;

àj Ãfrelentar oocumentaçáo falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execuÉo do conkato;

0 PraticaÍ ato fraudulento na execução do contrato; 
.

i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

Éi eàtii;ar ato tesivo pÍevisto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013'

tô.2 - serao apticadas ao contratado que inconer nas infraçóes acima descritas as seguintes sançóes:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inàxecução parcial do contrato, sempÍe que não se

lustiticar aimfosiçaode penalidade mais grave (art' 156, § 20, da Lei no 14'í33' de 2021);

io.à.2 - rrp.oirónto de licitar e contratai quando praticàdas as mndutas descritas nas alíneas "b", 'c' e 'd'

do iuoitem acima desle Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art'

156, § 40, da Lei no 14.'133, de 202'l);

ió.i.ã - 
'Oe.fa',açao 

de inidoneidade para licitaÍ e contratar, quando praticadas as cgndulgs descntas nas

atineas 'e', "t', 'gi' e "h" do subitemãcima deste Contrato, bem como nas alíneas 'b"' 'c" e "d"' que justiÍiquem

á imposiÉã Oe õenalidade mais grave (aí. 156, § 50, da Lei n0 14 '133' de 202'l)'

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida'

até o limite de 20 (vinte) dias;

iô.2.+.à - O atrasà superior a 20 (vinte) dias autoriza a AdministraÉo a promover a extinçâo do 
-contrato 

por

oàscumprimento ou cumprimento iiregítar oe suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art 137 da Lei n0'

14.133, de2021.
io.z.q.à --C*p*satória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contÍato, no caso de inexecução total

do objeto.

tõ.ã-l À apticaçao das sançóes previstas neste Contrato rá-o-exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integial do dano cãusaào ao contratante (art. 15ô, § 90, da Lei no 14.',I33, de 2021)

frivôno Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP; 63.010,015 - luareiro do No*e - CE - Í-onei (88)3199-

)o5E rNÀcro oE trffiá?t#L*
ouvÉrRl
nLHOs196lr 3rlo'l

ll, InLeNentor fco
0363 - E-rnaili cPl(Ojuazeii'o ce.gov.br - Site: www juazcirodono í'.cc,gov.br
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"üMrSSA0 DE LtcITAÇAC

ESTÀDO DO CEARÁ
Foiha No

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNFJ: 07.974.082/0001-14

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DA EXflNÇÃO CONTRATUAL

'11.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocona

antes do prazo estipulado para tanto.

10.4 - Todas as sançóes previstas neste Conkato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (aÍt.

156, § 7", da Lei n" 14.133, de20211.

tOJ.i - nntes da aplicação da muíta será facultada a deÍesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133' de 2021)

10.4.i - Se a multa aplicada e ãs indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamênto

eventualmente devido pelo Contratantê ao Contiatado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

aàministrativamente no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, â contar da data do recebimento da

comunicaçáo enviada pela autoridade competente.

10.5 - A ápficaçao das san@es realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

.rúu o.tJrirà Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos.do art 158 da Lei

no 14.133, de 2021, paÍa as penalidades áe impedimento dê licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou conlratar.

tó.0 - Na apticaçao das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de 2021):

a)A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agÍavantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

ãí íirpfr.tãça. ou b aperfeiçóarnento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

óroãos de contÍole

;b}"f õ;;;r;vistos como infraçóes administrativas na Lei no'14.133, de 202'1, que também sejam

tlpm*Oãr .áro'rtor lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados- conjuntamente, n.s

.iáiroi ártor, oureÍvados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art 159)'

io.g - À pr,*naioade jurídica oo"ôoniiataoo poderá ser desmnsiderada sempre que utiliza-da com abuso do

oúuito pãi. iacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos pÍevistos neste Contrato..ou para

pãrà.Ji.ã.tr.a. patrimonial, ., nãrt. àto, toáos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica seráo

!ri.ÃàiOor ro. r.ri administradores e sócios com poderes de adminisúaçã0, à pessoa.iuridica su^cessora ou

à empresa do mesmo rrro ro, rúçrã Oã cot,gaçao o, controle, de faio ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o ànii.oltãrio, à ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia

(aú. 160, da Lei no 14.133, de 202í).

10.9 - O Contratante deverá, no írazo máximo'15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

,àniao, info,r.r e manter atráfilaOãs os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para Íins de

prüiiü.ià .. Cadastro Nacionai O. irpi6.r lnid_ôneas e Suspenias (Ceis) e no Cadastro Nacional de

É-riprà-.ãi pr.io* (Cnep), instituidãi *ãrUiio do PoderExecutivo Federal. (AÍt. 161, da Lei no 14 133' de

2021).

ió.ró - n. sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou conhatar

são passíveis de reabilitaÉo na forma do art' '163 da Lei no 14'133121'

i0.1.1 - 0s débitos do contrataoo pàia mm a Administração contratante, Íesultantes de multa administrativa

e/ouindenizações,nãoinscritosemdívidaativa,poderãosercompensados,totalouparcialmente,.com0s
creàitos aeuioàs pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

ã.ãrtrãt.or possua com o t';1unicpio ;onratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26' de 13

de abril de 2022.

I

10 anciar, Cen[ro - CEP; 63'010-015 - ]trazeiío Co Norte - CE - Éone: (t]8)3199-
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Cr,ülrSSÀ0 DE LtCtIAÇÀ0

Foiha lrlo / t h
ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRN

12.1 - As despesas deconentes da presente contratação correráo à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação oçmentária abaixo discriminada:

,11.2 - Se as obrigaçoes não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objetó, àaso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado

para o contrato.

i t.Z.l - euanOo a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativqs; e . ... .

Oj eodera a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execuçáo contratual.

í 13 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situações previsias no Art. 137, da Lei no 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com obóervância às previsões conüdas nos artigos 138 e 139 da reÍerida lei.

12.2 - A dotaçáo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Oiçamentána àspectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disPosições contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÓES

Elemento deAdvidadBUíld.
33903000(H.122.0003.2.133.00000171

de2021.
i+.ã - O contrat"Oo é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supress6es

qr. r. niárgm n..rssáriõs, até ã ririti, Ot 25% (vinte e óinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
i+.i- Às afteraçoes contraluais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo'

14.4 . Registros que não caracteriiam alteraçao do contÍato.podem ser realizados por simples apostila'

oispensaàã a àreóração de termo aditivo, na forma do art.'136 da Lei no 14.133, de 2021.

14.'l - Eventuais alterações contratu ais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no 14.133,

CúUSULA DÉcrnl outtttl - oA PUBLIcAÇÃ0

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

PNCP), na forma prevista no aÍt' 94 da Lei 14.133, de 202'1, bem como no respectivo sÍtio oficial na lnternet'

m atenSo à Lei no. 12.527 , de 2011.e

CLÁUSULA DÉCIMA SEXÍA- DO FORO
ntrato é o da Comarca de

16.1 - 0 Foro competenG para dirimir quaisquer dÚvidas oriundas do Presente Co

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dkimir os litÍgios que deconerem da execuÉo deste

Termo de Conkato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conÍorme art.92, §10, da Lei no

14.13321.

CÊ - F.)rer (88)ll19-

JOSE INÂCIO DE

ri riG;;i;;iãEivano Cruz, no 120, 10 endar, Centro - CEP: 63 010-

016l - E-lnail: cpl(ljuazeiro ce.gov.br - Slte: www j
015 - Juazetro do No,te -

uazeirodo|iofte,ce.gov.br
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Cr,ItlrSSÂ0 DE LtCtTAçÀO

Foiha No

ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPI: 07.974.082/0001-14

Declaram as paÍtes que este contÍato coÍresponde à maniÍestaÉo Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas ceiebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

juridicos e legais efeitos.

JuazeiÍo do Norte/CE,07 de janeiro de 2025.

Fra Hélio Alves da Silva

o enado(a) de DesPesas

SecÍetaria Municipal de Administração

CONTRATANTE

CRALAB SAÚDE ATACADO EIRELI

09.632.818/0001-00
CONTRATADA

TE MUNHAS:

,b il1

2

J" 0.#.!.1á.?. Lo

na,çq a/-ülorn ffifia-!1í**---pP
.. cPF.,

.. cPF..

It- lntervenlor Fco Erivailo Cruz, no 120, 10

0363 - E-mail: cpl(Qjü
endar, Centro - CEP; 63,010-0
azeiro,c,--.gov.br - Site: $\\\Y j!
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ESTADO DO CEAR.Á
Foiha ;r1o

PREFETTURA MUNICIPAL DE JUAUEIRO DO I\NCIRTE

CNPJ : 07.974.082/0001-r4

CoNTRATO No 2025.0í.07.0027 /
Contrato que entre si fazem o lt/unicípio de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Cultura e a

empresa CoNCEITo MULTISERVICE LTDA, para o Íim que

nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/|\,1F sob o n.o 07.974.082/0001-'14, através da(o) Secretaria Municipal de Cultura, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Roberto Viana de 0liveira Filho, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado CoNCEITO

MULTISERVICE LTDA, estabelecida na Rua Padre Moacir, 108, Centro, Quiterianópolis - cE, cEP: 63.650-

000, Contato: (88)999174426 e e-mail: conceitomultservicem@gmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0

'16.442.794/0001-83, neste ato representada por Francisco Mateus Gonçalves Vieira Costa, portado(a) do

CpF no 044.704.103-73, apenas denominada de CoNTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato,

oriundo do Processo de Pregão Elehônico no 2024,11.'18.1, em conformidade com as disposiçÕes contidas

na Lei Federal no. 14.'133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçóes a seguir.

GúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

'1.1 - Processo de Licitaçao na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.18.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no '14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homolog ado pelo(a) S(a). Roberto

Viana de Oliveira Filho, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de

serem distribuídos aos servidores das diversas Unidades Ge

Norte/CE, conforme especiÍicações constantes no Anexo I

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

Equipamento de Proteção lndividual - EPI para

storas pertencentes ao Município de Juazeiro do

do Edital Convocatório, nos quais a Contratada

Lot6 2. Equipamontos dê proteção individual
Valor TotelValor unltárioQtde, Íúarca/ModêloUnld.Esp€ciÍlcaçãoItem

475,00NOBUCK 95,00PAR

0001

coURO, IMPERMEÁVEL, SEM BIOUE

CARACTERISTICAS DO SOLA

BORRACHA EM FORMA DE UNISOLA CO

CANAL BLOOUEADO (COSTURADO)

FLEXIVEL coM GRtps ANTIDERRAPANTE

E SOLA REFORÇAOA. COLADA E COST

OUE GARANTE DURABILIDAOE

CALçADO, PALMILHA EM GEL PU

REMovlvEL. coR: MARRoM EScuRo o

PRETO. ABNT ISO NBR 20347: 2015

(IAMANHO ENVIADO JUNTO A ORDEM D

COMPRÂ)

ANTISOLADO

CANO: CURTOBOTA COÍURNO

250,00NOBUCK 50,00PAR

0002 BOTA DE SEGURÂNçA PARA TRABALH

BI DENSIDADE - BOTA DÉ SEGURAN

CONFECCIONADA EM COURO, D

R, lnltrventor [--co Erivâíro Cruz, oo 120, 1Ô andar, Cenko - C[P; 6

016:j - E-mail: cpl(9juazeiro.cc,qov.br - Site;
3.010-015 - Júazeiro do Norle - c[- - l'orler (88)]199-
\1,\ryw.j uazcirodcnotc,ce. gov. br
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ESTADO DO CEARA
Folha No

PR"EFEITUR,A MUNICIPAI- DE ]UAZEIR.O DO NOR.TE

CNPJ: 07.974.082/0001-14

FECHAMENTo EM EúsTtco
LATERAIS. EM CONFORMIDADE DA NOR

TÉcNtcA ABNT NBR ISo 20345.20344

20347. (TAMANHO ENVTADO JUNTO

ORDEM DE COMPRA)

300,00NOBUCK 60,00PAR 5

0003 BOTINA DE SEGURANÇA

BrouErRA oE AÇo. EúsTlcos
LATERAIS, CONFECCIONADAS EM COU

VAOUETA HIOROFUGAOA E CURTIOA

CROMO, CANO ACOLCHOAOO EM ESP

DENSIDADE 80, SOLADO ANTIDE

EM POLIURETANO BIOENSIDADE BICOLO

INJETADO DIRETAMENTE AO CABEDAL

GASPEA FORRADA EM ESPUI\,,IA E RASP

MACIA, PALMILHA DE MONTAGEM E

MATERTAL NÃo rEctDo AMoRT

DE II\,IPACTO NO SALTO, ABNT NBR

20344 (EPt - MÉToDos DE ENSAIo P

CALÇADOS) E ABNT NBR ISO

(TA|\,|ANHO ENVTAOO JUNTO A ORDEI\.i

coMPRA)

72,0012,00UND 6 STEELFLEX

00M CAPACETE DE SEGURANÇA P

ELETRICISTA - CLASSE BII . CASCO

DEVE SER CONFECCIONADO E

POLIETILENO DE ALTA OENSIOADE, C

REFORÇO NA PARTE SUPERIOR, DE ALT

RIGIoEZ DIELÉTRICA, SEM POROSIDAOE

TRINCAS E EMENDAS, NEM P

irETÁLtcASou PERFURAÇÃo.

CAPACETE DEVE SERPROVIOO DE FEN

LATERAIS PARA ACOPLAMENTO D

PROTETORES AURICULARES, COP

PARTE SUPERIOR OO CASCO PROVIDA D

REFORÇO DE AMORTECIMENTO

IMPACTO. ABA FRONTAL: A ABA TERÁ

LARGURÂ OEFINIOA ENTRE 38MM E 76MM

MEDIDAS A PARTIR DE SUA LINHA D

JUNçÃO COM O CASCO, O OECLIVE

ABA DEVE SER COMPREENOIOO ENTRE 1

A 37"; CARNEIRA: PARTE DA SUSPENÇ

AJUSTÁVÉL PARA TODAS AS MEDIDAS

CABEçA, CONFECCIONADA

POLIETILENO DE BAIXA DENSIDADE,

TEctDo PoLtÉsrER, DESLIZANTE ENTR

AS FENDAS DoS CLIPS DE FIXAÇÃO

SUSPENSÃO AO CAPACETE. A CARNEI

oEVE sER No MÍNlMo DE ouAÍRo
oE FIxAÇÃo E ESÍAR POSICIONADA E

E

R. lnterventor Fco Er;vano Cruz, no 120, 10 ôndar, Cenlro - CEP: 61,010-015 -.1üazeiro do Norte'CE - f'oneí (38)1199-

0363 - E-mail: cplGlijLlazeiro.c.:,qov,br - Sile: v'T r'rw,juazeilodonofte,ce.gov. br
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ESTAD& DO CEÀú Foiha I'lo 3

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNFJ: &7.974.0§U/0001-14

FoRMA DE cRUz. o stsrEMA DE Ftx,AÇÃo

PoR CATRACA GtRAróRtA. JUGULAR

PEÇA REGUúVEL; COi, LARGURA O

APROXIMADAMENTE ICM. NA COR CI

OU PRETA. QUE SE ENCAIXEM

SUSPENSÁo DO CAPACETE

SEGURANÇA PARÂ MELHOR FI

DESTE À CABEÇA. NÃO DEVE

coMPoNENTE METÁLICOS. NR 06

cERTtFtcAçÃo Do tNt\.,tETRo. (co

ENVIADA JUNTO A ORDEM DÉ COMPRA)

330,0055,006 STEELFLEXUND

0005 CAPACETE DE SEGURANÇA-CLASSE

COR A SER DEFINIDA

SECRETARIA COM CASCO DE

FRONTAL TIPO II, MOLDADO

POLIETILENO DE ALTA DENSIDAOE

sUsPENsÃo COM SEIS PONTOS

FIxAÇÃo. CARNEIRA EM POLIETILENO

ALTA DENSIDADE COi,l REGULAGEM, TI

DE ABSORÇÁO DE SUOR REMOVÍVEL

LAVAVEL E SUBSTITUIVEL, FIXÂDA

CARNEIRÀ EM CONFORMIDADE COM

NoRMA TÉcNtcA ABNT NBR 822í:2003

APRESENTAÇAO DE SELO MA

INMETRO.

PE

200,0040,00PROLUXUND
0006 PROTETOR DE NUCA

rso 11611

U BON

1.540,05308,01ATROX5UND

0007 CINTO OE SEGURANÇA

PARAOUEDISTA 1

TALABARTE, COM

CONFECCIONADO EM FITA PRIMARIA E

POLIESTER OE 45MIu E FITA SECUNDÁR

CONFECCIONADO EM FITA DE POLIÉSTE

POSSUI 03 FIVELAS DUPLAS DE AJUSTE

NA CINTURA E NAS PERNAS, O

MEIMRGOLA COM PONTO CO

cAR crERlslcAs TÉcNlcAS: MATER

POLIESTER, FIVELAS DUPLAS, 03 TI

PARÂouEDlsrA, ÍAMANHo ÚNlco,

35.í 39, SUPORTA 110 aulLos.

cl

REGULAGEM

25MMDEPOLIESTEREM

PEITOAJUSTEDORSAL:

PONTO C

130,3s26.075 ESUND

0008 COLETE REFLETIVO

ouALtoADE, Eúsrlco PARA sEGU

DO TRABALHO NOTURNO, CORRIDA

CICLIMOS; ALTA VISIBILIDADE; LIST

REFLEXIVAS. ABNT NBR 15292:2013s7

OE ALT

769,60153,92FOXKIT 50009 E COTOVELEIRAKIT JOELHEIRA

Í1. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar, CenLro - C[Pi 6

0363 - E-mailr cpl(ôjuazciro,ce,gov.br - Site:
1.010-01.5 - JLrazeíÍo do Norte - CE - Fune: (sti)1i99-

u,\ /w,juazcir odonofte,ce. gov. br



coütrssÁo DE LlclTAçÀr /,
Folha No

ESTADO PO CEARA
PREFEITURÂ MUNICIPAI. DE JUAZEIRO DO II''OR.TE

CNPJ: 07.974.082/00O1-14

MATERIAIS DE PRIMÊIRA LINHA E ALT

TECNOLOGIA,EXCELENTE OUALIDADE

MUITO LEVE. FITAS RESISTENTES

JoELHETRA EM Púsrco INJETADo o

ALTA RESISTÊNCIA, PROTE

REFORçADA ABAIXO DO JOELH

Eúsnco coM vELcRo, AJUSTE SEGUR

E NÁO PRENDE A CIRCULAçÃO

FACILIDADE PARA CAMINHAR: TAMANH

úNrco coM DIMENSoES MINlMAs

4oxi2cM. corovELElRÂ EM PLÁsrl

INJETADO DE ALTA RESISTÊNCIA

DURABILIDADE; EúSTICO COM VELCRO

AJUSTE SEGURO E NÁO PRENDE

ctRcuLAÇÁo, (TAMANHoSD ENVIADo

JUNTO A OROEM DE COMPRA).

35,94SAFATY2

4,13

57,23

PROLUX

SAFETY2

TAMANHO G, CONFECCIONADA E

VAOUETA NA PALI'A E NO DORSO

TIRAS DE AJUSTE NA REGIÃO DO PUN

NO MESMO I\,'IATÉRIAL. PUNHOS LONG

EM RASPAS OE COURO. COSTU

REFORçADAS. EPI DESENVOLVIDO P

USO SOBRE AS LUVAS ISOLANTES D

BORRACHA. PROTEGÉ CO

PERFURAçÓES E/OU OESGASTES

POSSAM COMPROI\,IETER A ISOLAÇÀO

usuÁRro. NR 06

PVC ANTIDERRAPANTE NA PALMA - CO

PUNHo Eúsrlco: AoABAMÉNTo E

OVÉRLOOUE; TRICOTAOA 4 FIOS: OE C

BRANCA ANTIDERRAPANTE NA PALMA:

REstsrÊNclA MECANlcA, sEM cosru
SEM DEFEITOS NA TRAMA, TAIS CO

ABERÍURA NA TRAMA, FIOS SOLTOS

ETC. OS PIGMENTOS EM PVC AZUL: N

OEVEM SER DE MATERIAL RECICLADO

ADERIOOS FIRMEMENTE AOS FIOS.

oIMENSÔES OEVÉMESTAR DÉ ACO

coi.í A NBR 13712/96

SOLDA-CONFECCIONADA EM COU

COM TRATAMENTO ESPECIAL, COSTU

EIu ARAMIDA E FORRÂÇÃO TÊRiI

PRorEÇÃo A cHAi/tAs, cALoR Po

PAR

PAR

PAR

COBERTA ALTA TÉN0010 LUVA

0011 LUVA DE ALG

0012 LUVA DE PROTE

PIGI\,IENTADA C

FACILMENTESOLTANDO

GRANOE FLEXIBILIDADE E

ICA P

114,46

71,E8

20,65

R. inLer'/entor Fco Erivano Cruz, oo 120, 10 ôndar, Centro - CEP; 63.010-015 - :L,azeiro clo Norte - CE - t'one: (36).1199-

0363 - E-nrail: cpl(rijuazeiro,ce.gov.hr - site: Ki!1,lv,juâzei rcdonortc,ce,gov,br



_vrYtrssi0 
DE [rc/IAÇÀc

Fotha No ).0

ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPÀL DE.SUAZEIR.O DO NORTE

CNPI: 07.974.082/0001-r4

CONTATO OU R.AOIANTE E RESPINGOS O

METAL. suPoRTE TÊxÍL EM cou
TRATADO E REFORÇADO COI\4 COSÍU

ÉM FIOS DE ARAMIDA,CAt 32.2A9.

61,7630,882 SAFATYPAR

0013 LUVA DE PVC CANO LONGO 6OCM

COI\4 CA - 9567, PALMA E DÉ

ANTIDERRAPANTES POSSUINDO PUN

LONGO EM VIROLA. PARA EVITAR

ENTRADA DE LloutDos. (TAl\,lAN

ENVIADO JUNTO COM A ORDEM D

coMRPA)

273,27PAR

LUVA DE SEGURANÇA ISOLANTE

BoRRACHA BAIXA TENSÃO -

CLASSE: O(ZERO); TENSÃO TESTE: 5

TAI',IANHO: 10: ESPESSURA MINIMA UN

DEDOS: o,,l6MM: ESPESSURA MlNl

OUTRAS PARTES: 0,50MM; ESPESSU

MÁXMA ourRAS PARTES: 1,o2MM

TENSÃO MINIMA PÉRFURÂÇÃO: 6KV

ooRRENTE FUGA MÁXIMA: 8

RESrsrÊNctA A TRAÇÃo: MPS MAIoR o

IGUAL A 17,2: RESISTENCIA

pENETRAÇÁo: MAIoR ou IGUAL A 18 N/l\.'lM

ALONGAMENTO NA RUPTURA: MAIOR

IGUAL A 25% DO COMPRIMENTO ORIGI

Lt[4lrE TRAÇÃo: APÔs o
TRAçÃo ATÉ o ALoNGAMENTo DE 4ooo/o

DUREZA SHORE: I\TENOR OU IGUAL A 47

ABSoRÇÁo DE utulIDADE: MENoR o

IGUAL A 1,5olo. NR-10: NB

10622/A5TMD120.(TAMANHOS DEFINIDO

ENSAIO

COMPRADEORDEMNA

0014

64,106,4'1

SAFATY

SAFATY10PAR

0015

DE FtBRÀs stNTÉTlcAS E NATURAIS

BORRACHA VULCANIZAOA; P

ANTIDERRAPANTE: PUNHO TRICOTAD

TAÀ.4ANHO: G

LUVA GROSSA DE coN ctvl

494.84247,42SAFATYPAR 2
0016 LUVA ISOLANTE DE ALTA

CLASSE OO = 2,5KV 500V NBR 10622/ NB

16295/ ASTM D',|20

oTE

103,4417,246 PROLUXPARLUVA ANTI - CORTE: REVESTIMENTO

POLIURETANO NA PALI\,{A E DEDOS

00'! 7

64,1064,10VONDERUND

DE SOLDÀ - ESCUDO EM

POLTPROPILENO, VISOR ARÍICULADO, 5'I

108 MM E CARNEIRA COM CATRACA

o001E

37,107,42VOLK5UND
coM

INDIVOS- DEP
HASTES FLExlvEts, lNc

0019

273,27

R, Íntenr'entor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 êndar, Cenlro -

036:J - E-mail: cpl{0jua7eiro.c",gov br
CEP:63.01.0-01
- Site: llrr'íw.jua
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co[4lss;o 
DE [0irÁÇ,1'

EsrADo Do cEARÁ 
Folha No IL

PREFÊITURA MUNICTPAL DE JI"IAZEIR.O DO N§RTE
CNPJ : 07.97 4.A82 I OOOL-L4

PRoTEÇÃo LATEPÁI, coM CA E PADÔE

DE ATENDIMENTO A NR 06.

73.15VOLK 14,63UND

0020 LOS OE SEGUPANÇA -

PRoTEÇÁo LENTES

POLICARBONATO COfuI TRATAME

ANTI.RISCOS, ABAS LATERAIS

PRoTEÇÃo. ARMAÇÃo PRETA E

tMPAcros E cHoeuEs FÍstcos D

MATERTATS sóLrDos E LloutDos coMo

FRAGMENTOS DE MAOEIRA, FERRO

REsPrNGos DE PRoDUToS AclDos

cAUSTIcoS. ENTRE OUTROS. PROTE

CONTRA RAIOS UV E UVB. APOIO NASAL

PRoTEÇÃo LATERAL NO I\4ESI,

MATERIAL DA LENTE. HASTES TI

ESPATULA coM AJUSTE D

COMPRIMENTO PARA MELH

ADAPTAÇÃo Ao Rosro Do usuARlo. N

16360

LOS D

ócuLos E

RESISTENTE

REGUúVEIS;

POLICARBONAÍO

404,004,04VONDERUND 100

0021 PROTETOR AURICULAR TIPO INSERÇ

BICOLOR - DEVE SER COMPOSTO D

TRÊs FIÂNGES DE slLlcoNE, oNDE

PRIMEIRA, A SEGUNDA E A ÍERCEIRA

MAcrÇAS E côNlcAs, vlRÀDAs P

TRÁs, MoLDADAS. FLExívEls

ANTIALÉRGICAS, LAVAVEIS

REUTtLtávEts. TAMANHo ÚNlco

MoLoÁvEL A DTFERENTES

AUDITIVOS, SENDO BICOLOR. OS PLUG

DEVEI\,I POSSUIR CORDÃO

ANTTALÊRG|Co. A ATENUAÇÃo DEVE

sER No MlNtMo oE 1sDB(A) NRRSF.

DETNTERLTGAÇÃo

449,3044,93ARTOCHUNO 10

0022 PROTETOR FACIAL - PARA P

DA FACE CONTRA IMPACTOS D

PARTICULAS voLANTEs, coMPosro
susPENSÃo PúsrlcA

REGULAGEM DE TAMANHO, AJUST

SIMPLES E VISOR DE MATERIAL PLASTI

(PET) INCOLOR, LARGURA NÃO INFERIOR

205 MM DE LARGURA E 2OO MM

ÀLTURA, NR 06, CERTIFICAÇÃO

INI\4ETRO

ROTE

COROA E

75,1225,043 VINILSEGUND

VESTIMENTAS TIPO

SEGURANÇA . PARA

TRONCO, I\,,IEMBROS

PROTEÇÃO

INFERIORES

D0023

R. lnteryenlor l-co Erivano Crul, no 120, 10 êndar, Certro - C[P: 6
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j-clha 
No

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ : 07.974.ú82/0001-14

SUPERIORES, CONFECCIONADO

TECIDO DE POLIÉSTER REVESTIDO

PVC EM AMBAS AS FACES, COM CAPUZ

FECHAMENTO ATRAVÉS DE ZIPER

VELCRO. IMPERMEÁVEL A AGUA

CONTAMINANTES KP 4OO, COR AMARELA

NíVEL DE DESEIMPENHO CLASSE 1, NR 06

TAMANHOS P.M,G E GG (TAMAN

INFORMAOO JUNTO A OROEM DE

133,3466,672 FOXPAR

0024 corovELErRA PARA MOTOCTCLTSTA. NAJ

COR PRETA, CONSTRUIDA 
"ON,I

ESTRUTURA DE PROTEÇÃO ROBUSTAJ

LEVE E VENTILADA, EOUIPADA COM

FoRRAÇÃo PARA ABSoRÇÃo Dq

II\,,IPACTOS, REFORÇADA NO COTOVELO,

DESENHO ERGONÔMICO, FABRICADA EM

POLIPROPILENO, CONFORTO INTERNO EM

EVA E REVESTIMENTO EM POLIAMIDA QUE

VESTE COMO UMA MANGA EVITANOO OUE

A COTOVELEIRA ESCAPE DO BRAçO EM

CASO DE OUEDA.TAIUANHO P, M E G

(TAMANHO INFORMADO JUNTO A ORDEM

DE COMPRA).

169,20FOX E4,60PAR 2

MOTOCICLISTA, NA COR PRETA

CONSTRUIDA COM ESTRUTURA

PROTEÇÁO ROBUSTA, LEVE É VENTI

DOBRADIÇA OUPLA OUE PERMITA

I,OVIMENTO NATURAL DA PERNA, PA

ARTICULAOA OUE PERMITE P

CONSTANTE AO JOELHO, FOR

INTERNA PARA ABSORÇÃO DE IMPACTOS

DESENHO ERGONÔMICO E SISTEMA D

AJUSTE RÁPIDO. COM FIXAçÃO ABAIXO

ACII\,,IA DO JOELHO. TAMANHO P,M E

OAMANHO INFORMADO JUNTO A OR

DE COMPRÂ),

PARTICULADAJOELHEIRA0025

139,2069.60FOXPAR

0026 LWA DE [,,|EIO DEDO P

MOTOCICLISTA, MODELO MASCULINO

COR PRETA. REFORÇADA ENTRE

DEDOS, COM ALÇA ENTRE OS DEDOq

PARA RETTRADA. REFORçO EM BORFÁCHI

NO PUNHO, COM PROTEÇÃO Elvt

BORRACHA NOS DEDOS E NA PALMA.

REFORçO RÍGIDO NO DORSO,

CONSÍRUIDA DE FORN,IA QUE PERI\,'IITA O

MoVIMENTo NATURAL DA MÃO. TAMANHO

P, M E G (TAMANHO INFORMADO JUNTO A

ARÂ

. 
"olod

R. lnte|Jentor ['co Erivaiio Cruz, no 120, 10 ôndar, Centro - CEPi 63.010-C15 -

0f6l - E-màil: cpiari)jtlazeiro'ce gov,br - Sjte: ví!^/!v.juôleir
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cOilt§sÀo DE Ltc/IAçÁ.

Foiha No

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Cf{Pl : 07,97 4.@82 I AASL-LA

t-)

ORDEM DE COMPRA).

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.1 - Temo de Referência;

2.2.2 - Edilal da Licitaçao;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados

GúUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE UGÊNC|A E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

6.8í5,9í

3.1 - O presente contrato terá vigência de até í2 (doze) meses,

forma do arligo '105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto decone
contados da data de sua assinatura, na

r o Íornecimento dos produtos dentro da

vigência do mesmo.

3i.'l - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluido no período Írmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas nesle instrumenlo

CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUÇÃ O E DE GESTÁO CONÍRATUAL

4.1 0 regime de execuÉo contratual, os modelos de gestão e de execuçáo, assim como 0s prazos e

condições de conclusã0, entrega, observação e

vinculado a este Conkato.

CLÁUSULA QUINTA . DA SUBCONTRATAçÃO

recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

5.1 - Não será admitida a subcontÍataÉo do objeto contratu al.

CLÁUSULA SEXTA . DO PREçO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E Do REESTABELEçIMENTo Do

EOUILIBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - O valor total da contratação é de R$ 6.815,9í (seis mil, oitocentos e quinze reais e noventa e um

centavos).
6) - No vâtor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

ão oUj.to, i*f*ir. tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, irete, seguroi outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

á: - ór p.g.rrntos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Éis;al, através de Transferência BancáÍia para o Íornecedor'

6.4 - Os preços inicialmenle conlÍatados são Íxos e ineajustáveis no prazo de um ano mntado da data do

orçamento estimado.

O.á - RoOs o inteneqno de um ano, os pÍeços iniciais poderão ser reajustados, medianle a aplicaçã0, pelo

ãà.t"üÀú, o. iÉcÃ (Índice de Preços ao ionsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluidas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajlstes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

À.7 - No.rro de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importancà caiculada pela última va-riação conhecida, liqu'rdando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deflnitivo.

À.4 --úas ateriçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo

6.g - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

màis ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser deteÍminado pela legislação em vigor'

R. Inlerr'êntor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o endar, Centro -

0:163 - E-mail : cpl(Qjuazeiro.ce.gov.br
63.010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Forleí (SB)1199-

: r,v!,./w.jiiazeircdonofte ce.gov.br
CEP;
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rOMrssÀ0 DE LtclIAÇÂc

ESTADO DO CEARA Folha l,lo JI
PR.EFEITURA MUNICIPAL DE JUAZETR.O DO NORTE

CNPJ r 07.974.082/0001-14

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo índice oÍicial, para

rêajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1'l - O reajuste será realizado por aposlilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem Íatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em çaso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe,

conflgurando álea emnômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d' da

Lei 14.'133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual proÍrogaÉo nos teÍmos do art. 107 da Lei no 14.1332021.

CLÁUSULA SÉilMA. DAS OBRIGAçOES DO CONTRATANÍE

CúUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçÕES DO CO NTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumPrir t«lai as obrigaçóes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perÍeita execução do

7.1 - Sáo obrigaçoes do Conkatante:

7.2 - Exigir oiumprimento de todas as obriga@es assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anex0s;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorÍeçoes veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

Z.S - Àcomjannar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obÍigaÉes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa paÍa emis!áo de Nota Fiscal no que peíine à parcela incontroversa da execução

do obpto, para efeito de liquidaçao e pagamento, quando houver.controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conÍorme AÍt. 143, da Lei n" 14'13312021;

i.z - Ét t*r o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sançoes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 -'CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis' quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7J0 - Explicitamente eriitii Oecisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçáo do

piesente 
'ôontato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramênte protelatórios ou

de nenhum inteÍesse paÍa a boa execução do ajuste.

i.lO.t - R Rorlni.tração terá o praro ár 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do Íequerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada'

7li - n.sponO., eventuais 
-peiiOos 

Oã reestabelecimento do equilíbrio econômico'financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não respondeiá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualqueÍ dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

objeto, observando, ainda, as obriga@es a seguir dispostas:.
gi - Éesponsabiliiar-se pelos vicíoó e danoioecorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);
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8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, mm a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.'133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administraçao ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução conkatual pelo conhatante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contÍato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidóes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsàbilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas gm legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objelo do contrato;

B.g - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriflque no local da execuçáo do objeto contratual.

B.'10 - Paralisar, por determinaçáo io contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguÍança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, ãuranie todo o peiíodo de execuçâo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. '116, da Lei n " 14.133, de 2021);

8.1ã - bomprovar a ies.*. de .rrgos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicaçáo dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágraÍo Único, da

Lei n.o'14.133, de2021\:
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

g..15 - Arcar cori o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de Íatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o alendimento do

objeio da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl.124,ll, d, da Lei no 14.'133,

de 2021.
8..16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as noÍmas de

segurança do contÍatante;

A.iZ - Àncar os empregados necessários, com habilitação e conhecimenlo adequados, ao perÍeito

cumprimenlo das cláusulaõ deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, feramentas e.utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislaçáo de regência;
g.i8 - 

'Orientar 
ã treina, s.us empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13,709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contÍato;

8.í9 -'Conduzir os trabalhos com estrita obseruância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaÉes dos Poderes Públicos.
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8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçôes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.2'l - Não peÍmitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maioÍes de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

úusuu HoHl. DA GARANTTA DE ExEcuÇÃo coNTRATUAL

9.'l - A contrataÉo conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96' da Lei no 14.'133/2021 , em valor
c

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - ó conkatado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual periodo' a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da divida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

corÍespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - ôaso uülizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste pÍazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

Si.+ - A apólice do segwo-garantia deverá acompanhar as modiÍica@es referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora

b.S -'Seia permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovaÉo ou de aniversário,

desde que manüdas as condiç-ôes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o conhatado

Íicará desoLrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro ató a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela AdministÍação.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que se,ia a modalidade escolhida, o pagamento de:

g.7.1 - irejuizos adv]ndos do não cumprimênto do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçôes nele previstas;

9.7.ã -'multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

g.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

b.g - A modalidade seguro-garantia somenle será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9'- Á garantia em Oínneiio de-verá ser efetuada em favor do contratante, em conta especiÍica a ser

fornecida, com correção monetária.

9.10 - Cáso a opçãó seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escÍitural, mediante regiiko em sistema centralizado de liquidaÉo e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pálos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente..

g.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida poÍ banco ou instituição

Íinanceka, devidamãnte autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá mnstar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil'

g.fi - flo caso de alteração do valor ão contrato, ou prorrogaçao de sua vigência, a gaÍantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

ólií - À. o valor da'gaiantia for utilizado iotal ou parcialmenle em pagamento de qualquer obrigação, o

óontratado obriga-se ã f^ze, 
^ 

respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

9.14 - O óontratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
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g.'14.'l - 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto âo

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de dáusulas conkatuais (art. 137, § 4",

da Lei n.o 14.13312021).

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, omrrido o sinistro duÍante a vigência da apólice, sua

caraclerização e mmunicação poderão omner fora desta vigência, não caracterizando Íato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-s+á a gârantia com a [estituição da apólice, carta fiança ou autorização paÍa a liberação de

importânciai depositadàs em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaraçáo do contÍatante,

mediante termo circunstanciado, de que o conkatado cumpriu todas as cláusulas do contralo;
g.16 - A garantia somente será liberada ou restituÍda após a fiel execu@o do contrato ou após a sua extinção

por culpiexclusiva da Adminiskação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

b.17 - O garantidor não é paÍte para flgurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com 0

cbjetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar san@es à contratada.
g.i8 - 0 contratado áutoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto'

CúUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇOES E SANÇ ÔEs ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14,'133, de 2021, o contratado que

a) Der causa à inexecução parcial do contÍato;

új Oãt ..rt, à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

àj Énr.1i, o r.t.,oar.nto d. execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

ei Apreáentar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do conlrato;

f) Praticar ato Íraudulento na execução do contÍato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Éi Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no í2 846, de 1o de agosto de 2013'

1b.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas inÍrações acima descritas as seguintes sançóes:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conlralo, sempre que náo se

lustúcar a imposiçáode penalidade mais grave (art' 156, § 20, da Lei no 14'133' de 2021);

ío.i.z - r*p.oirónto de licitar e.ontrrt.i quando praticàda-s as condutas descritas nas alineas "b', "c'e "d'

do subitem acima deste contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art

156, § 40, da Lei no í4.133, de 2021);

tó.á.ã - becfaraÉo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as cgndups descritas nas

àúnuu, 
, u;',;f;, 

,;gi e,h,'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b", "C e "d", que justifiquem

a imposição de p-enalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14'133'de2021)'

'10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de ',l% (um por cento) por dia de atraso inlustificado sobre o valor da parcela inadimplida'

até o limite de 20 (vinte) dias:

iô.2.+.2 - O .t"rà rrpãrio1' a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinÉo do 
^conlrato 

por

desiumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do aÍt '137 da Lei no'

14.133, de 2021.

io.z.l.â - corp.nsatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecu6o total

do objeto.
t0.3 I A aplicação das sanções previstas neste Contrato não-exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de

reparação integial do dano causaáo ao Contratante (art. 156, § 9", da Lei no 14.133, de 2021)
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'10.4 - Todas as sanções pÍevistas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente mm a multa (art.

156, § 70, da Lei no í4.133, de2021\.
10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçao (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)
'10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser

cobrada judicialmente (art.'156, § 80, da Lei no'14.'133, de 2021).

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

adminiskativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A aplicação das san@es realizar-se-á em processo adminiskativo que assegure o mntradilÓrio e a

ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e conlratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou conkatar.
10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei n0 í4.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c)fu circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantaçáo ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de conhole.
10.7 - Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no'12.846, de 2013, serão apurados e julgados mniuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade.iurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempÍe que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, lodos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica seráo

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçao ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contÍaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de2021\.
i0.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, p-ara.fins de

pubÍcidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Êmpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.133, de

2021\.
í0.id - As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.1i - Os débitos do contratado paÍa mm a Administração contratante, resultantes de multa administÍativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser mmpensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua mm o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 2ô, de 13

de abnl de2022.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
'11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obriga@es de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo esüpulado para tanto.
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'11.2 - Se as obrigaçoes não foÍem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objeto, caso em que deveÍá a Administração providenciar a readequação do cronognma Íixado

para o conlrato.

i 1.2.t - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e . . . .

bj Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

11.'3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçóes previsús no Art. 137, da Lei no 14.13312021, asseguÍados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsóes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei'

I
cúUSULA DÉOMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTACÃO ORÇAMENTÁRh

2.'l - As despesas decorÍentes da presente conkatação c0rÍe rão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipat, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

orsão Unid. OrC, P Aüvidade Elemento de Despesã

l3 01 13.r22.0003.2.107.0000 33903000

12.2 - A dotação Íelativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

GLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DOS CASOS OMISSOS

'13.1 - 0s casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposiçoes contidas na Lei n" 14.133'

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiÉes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor- e normas e princÍpios gerais dos contratos.

GúUSULA DÉCIMA OUARTA. DAS ALTERA ôes

de2021.
i+.á'- O.ontrat.Oo é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressoes

il; *l]i..|;];Áiã1iãi, ,te í rirità o. 25% (vinte e óinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
i+.ã . Às arcraçOes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo'

i4.4 - Registrol que não caracterüam alteração do contrato.podem ser realizados por simples apostila,

oispensaoã a celebraÉo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no '14.'133, de 2021.

14.1 - Eventuais alteraÉes contratua is reger-se-ão pela disciplina dos arls 124 e seguintes da Lei no 14.'133,

CúUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

1í1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no PortaI Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133'de2021' bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 2011.

cúUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO
ontrato é o da Comarca de

16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer úvidas oriundas do Presente C

JuazeiÍo do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimiÍ os litígios que decorÍerem da execução deste
d

R, lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1

0163 - E-marlr cPI(+j

o andar, Centro - CEPi 63.010-015 -

uazeiro,c.r.gov,br - Sitei v,'\^rr,!,j u aze i

Juzuôrro Co Norle - CE - fone; (88)1i99-
rodonorte,Çe.gov.br
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Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme aÍt. 92, §í0, da Lei no

14.133t21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas ceiebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que Surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de janeiro de 2025.

Roberto Via 0liveira Filho

e Despesas0rdenado(a)
Secretaria Municipal de Cultura

CONTRATANTE

FRANCISCO MATEUS

GONCALVES VIEIRA

COSTA:0tt470410373

Àtsinado de foím. digilalPor
FÂANCISCO MATEIJS GONCÂLVE5

vlElRÂ coÍ4s,147041 0373

Dàdor: 2025.01.14 1 l:3E:19 _03'00'

;{!5 )a-t111: bP

CONCEITO MULTISERVICE LTDA

16.442.794/0001-83

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1

R. lnterventor Fco Er vano Cruz, no 120, 1

0-163 - E-mail: cpl(oi

o andar, Centro - C[P; 63.0]0-
uazciro.ce.gov.hr - Sitc: YJ!,N, j

CPF

cPF ...0.3§1.1. sqqstc

015 -.1,-razeiro rlo Norte - CE - Forlel (3ti)1199-

uazeirodonorte,ce.gov.br
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GoNTRATO No 2025.0í.07.0028

ContÍato que entre si fazem o MunicÍpio de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Cultura e a

empresa CRALAB SAÚDE ATACADo ElRELl, para o fim que

nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, akavés da(o) Secretaria Municipal de Cultura, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a) Roberto Viana de 0liveira Filho, residente e

domiciliado(a)' nesta bidade, apenas'denominado Oe COUTúTANTE, e de outro lado CRALAB SAÚDE

ATASAD9'ÉlRELl, estabeleciàa na Rua Domingos Calazans, n' 274, Triangulo, Juazeiro do Norte - CE,

Contato: (BB)308S-á1OS e E-mait: licitacao@outloók.com, inscnta no CNPJ/MF sob o n.o 09.632.818/0001-00'

neste ato representada por José lnacio dê Oliveira Filho, portado(a) do CPF no 519.631.833-04, apenas

denominada' de CONTúTADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão

Eletrônico no 2024.í1.18,1, em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal n0. 14 133, 01 de

abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

cúusur-l pRtugRA. DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1,1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.18.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no'14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologa do pelo(a) S(a). Roberto

Viana de 0liveira Filho, Ordenado (a) de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura.

GúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

L

2.1 - 0 presente lnstrumento tern poi objeto a aquisição de EquiPa nreío de Proteção lndividual - EPI para

serem distribuidos aos servidore s das diversas Unidades Gestoras Pertencentes ao Município de Juazeiro do

Edital Convocatório, nos quais a Contratada
Norte/CE, conforme especiÍicaçÓes constantes no Anexo ldo
sagrou-se vencedora, na íorma discriminada no quadro abaixo:

33,00

Lotê1-E indivldualtos dê totêI ValoÍ TotalValoÍ unitárloMáíca/ModeloQtd6.UnidItêm ficacão

74.603,73CARBOGRÁFITEUND 20

0001

sóLrDAs, MoDELo DoBRÁVEL, c
VÁLVULA OE EXALAçÀO E

ULTRASSôNICA EM ToDo o
PÉRÍ[rETRo. NBR í 3697

MASCARA DE
COM FILTRO;

Uo D DtvtI NEPROT çÃ
PFOM PROTEÇÃo

LTRANTE
EPPTIRDO OE AR,SRE P RA

ARAP ARTIP ULAFIEM FI ACr

NBR í3698

INDIVIOUALARA DE PRO

11,00DESCARPACK3cx

DESCARTAVEL C/50 UNIOADES -
ESTÉR|L; FASRICADA
POLIPROPILENO; TRIPLA CAMADA C

FILTRO; EúSTICOS REVESTI
AÍÔxIcA E APIROGÊNICA: DESCART
E DE uso úNlco. cARAcrERIsrlcAs
MÁSCARAS oEScARTAvE
óôHrecctor'raons eM NÂo rEcloo (ÍNT)
ATóxrcAs E HIPoALERGENICAS - cA
EXTERNA HIORORREPENTE CONSTITU
DE TECIOO DE lOO% POLIPROPILENO
NÃO ESÍÉRIL, PROOUTO DE USO ÜNICO

FABRICADAS POR MEIO OO SISÍEMA D
LDA uLTRAssôNtcA - cLIPE NASAL ou

PROPORCIONAL EXCELENTE ADAPT

DESCART VEL

DOS

SO

AOC ONTORNO DO ROSTO

M

E

0002

R. Interventor I'co Elivano Cruz, no i20, 10 endari
0l(,-J - E-mail: ÇPl(liuazeiro'

Centro - CEPi 63,010-015 - luazeiro cio Norte -

ce.ltov,br - Sitei \T ww.juazeilodororte cc.qov'br
CE - IÍrnei (38)119ç

)osEnraooDE f;5:âEE€S-
ouvÉrÂÀ
FlLHo5r96lr33rú 
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N95 -
APROV

PFF2, FORMATO D

AÇÃO ANVISA
DESCARTAVEL

'r23,00UND 100 MEDIX 1,23

INMETRO B

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edilal da Licitaçáo;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

230 60

3.1 - 0 presente contÍato terá vigência de até í
forma do artigo 105, da Lei n" 14.13312021, ot)

2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na

enquanto deconer o fornecimento dos produtos dentro da

vigência do mesmo.

3.i.'l - 0 prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluido no período firmado acima, ressalvadas as providências cabÍveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA OUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃ O E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execu@o contratual, os

condições de conclusã0, enkega, observaçã

vinculado a este Contrato.

modelos de gestão e de execução, assim como 0s prazos e

o e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,

CúUSULA QUINTA. DA SUBCONTRAT

5.1 - Náo será admitida a subcontratação do objeto contratu al

CúUSULA SEXTA . DO PREÇO, DO PA6AMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTo DO

EQUILÍBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - 0 valor total da contratação é d

6.2 - No valor acima estáo incluídas

os e trinta reais e sessenta centavos).

rdinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
e R$ 230,60 (duzent

todas as despesas o

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminisúaçã0, frete, seguro e outlos necessários ao cumprimento integral do objeto da

co ntratação.

6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, alravés de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

o.s - Rpos o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contÍatante, do IPCÀ (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obriga@es iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a parlir dos

efeitos Íinanceiros do último rea.iuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8 --Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

R, InLewentor Fco Erivano CÍuz, Ílo 120, 1o andar/ Centro - CEP: 6

0361 - E-mail: cpl(qjjllazeiro.ce,gov,br - Slte:
CE ' Fone: (88)1199-

,osE rNÂcro DE H*.;ãllxifli*
OLJVEIRÀ

FlLflo:51%3rsl3o4 Hi'?r!""rxa

3,C10-015 - Juazeiro {.lo Norte -
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6.g - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nâo possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsáo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerâo novo indice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1í - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14J3312021.

6.'12 - Poderá ser reestabelecida a relaÉo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administraçáo para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiÍo inicial do contrato, na hipótese de

so'brevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe'

configurando álea econômica àxtraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.13 - 0 pedido de reestâbelecimento do equitíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do conkato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

CLÁUSULA SÉIMA. DAS OBRIGAçÓES DO CONTRATANTE

CúUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATADO

7.1 - São obrigaçoes do Conlratante:

7.2 - Exigi o-cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de amrdo com o contrato e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍlcadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total.ou em parte, às suas expensas;

7.S - À**pãnt a, . Íiscalizar a exeiução do contraio e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

oo oúó, para efeito'de liquidação e pagamento, quando houver.mntrovéísia sobre a execu@o do objeto'

quantô à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14'13312021:

7.2 - Éf.Urt o prgamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente ContÍato;

7.8 - Apiicar ao Contratado as sançoes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Municipio para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Conkalado:

i.ro - Éiplcitamente eríitii decisao sobre todas as solicitaçóes e reclamações relacionadas à execução do

presente 
'Contrato, 

ressalvados oS requerimentos manifestamente impeÍtinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

710.'1 - A AdministraÉo terá o praro áe 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento'

paÍa decidiÍ, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada'

i.ti - n.ráonO.r eventuais 
-peâiOds 

Oã reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.'12 . A Administraçáo não respondeiá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualqueÍ dano causado a terceiros em

decorÍência de ato do ContÍatado, de seus empÍegados, prepostos ou subordinados'

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as

assumindo como exclusivamenle seus 0s
obrigaçóes constantes

riscos e as despesas

deste Contrato e em suas peças vinculadas,

deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas

lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 êndar, Ceniro - CE P: 63.010-015 - Juazeiro úo Norte - CE - Éone: (88)1199-
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8.2 - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos demnentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

ConsumidoÍ (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunlcar ao conkalante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede-a data da

ãntregá, ás motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g.4 --Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

t.rt. rü ii ã. Lei n.o '14.13à, de 20-2í ) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

à.S . R.priar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou.em parte, n0 prazq

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

à.ã :i.ráÃáúiri.ri-se peros vícús e danos áecorrentes da execuçâo d9 
"!l:l.J l.-T-r:T:ffi"lt^*^:

qrrqrartrno causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a lrscalrzaÇ40 ou

J-ã.-,rrnpãnn.r.nto da execuçáã àontratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos; 
..

8.7 - 0 contratado devera entregaiáo sãior responsávet pela fiscalização do contÍato, junto com a. Nota Fiscal

pàr. ã.. à. pãg;.ento, os segiuinüi oo.urenros: 1) piova de regulâridade relativa à Seguridade Social; 2)

;;rttdil;;il,;i; relariva aosiributos federais e à Dívida Ativa da uniáo; 3) certidões que comprovem a

ãtúr,oàJ.'p.r..te a Fazenda 
'É;á;4 ; Distritat e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

'Cfiüil;i.úridade 
do p61§- 6qp; e S1 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

g.g _ Responsabilizar-se peto .*pri*nú á. todas as ãbrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as dêmais p"ririá, ., legislação especiRca, cuja inadimplência não transfere a

iesfonsaUimaOe ao contratante e náo poderá onerar o obieto do contÍato;

A.õ1- CoÃrni*r ao Fiscal Oo contiátã, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual'

8..10 - paralisar, por determinaçãi-ii-ó-*nttrt ntt, qualquer atividade que não esteia sendo executada de

acordo com a boa técnica ou quelonha em risco a segurança de.pessoas ou bens de tercekos'

g.,11 - Manter durante toda a vigjncia oo contrato, erã compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação; 
-

8.12 _ Cumprir, duÍante todo ' ;;;..il 
d. exàcuçao do 

-conlrato, 
a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, p.r.,..niiüú úir*ióencia social ou para aprendiz, bem como as reservas de

ããtgãúritttt na legislação (art. 1í6, da Lei n o 14 133' de20.21)''

g.l3 - Comprovar a reserva O. *rgor ã il. se refere a dáuúla acima, no prazo Íixado pelo Íscal do

contrato, com a inoicaçao oos emiieüãL*i,r. piô..r,eram as referidas vagas (arl. 11ô, parágrafo Único, da

Lei n.o 14.'133, de 2021);

ã. i+ _ eu.rorir,gilo so'bre todas as informações obtidas em decorrência do cumpÍimento do contÍato;

g.15 _ Arcar com o ônus o.*rà.i. ã..iàntual equívoco no dimensionamento dos quantitativos dê sua

proposta, inclusive quanto aos- iustos variáveis àeconentes de fatores futuros e incertos' devendo

complementá-los, caso o previsú ;];ffi..t em sua proposta não seia satisfatório para o atendimento do

objeto da contrataÉo, u*..to qrãnao-ünri.róu, ood rrãntos anolad'os no aÍt. 124, ll, d, da Lei no '14 133,

de2021.
8.16-Cumprir,alémdospostuladoslegaisvigentesdeâmbitofederal,estadualoumunicipal'asnormasde
segurança do mntratante;

8.17-Alocarosempregadosnecessários,comhabilitaçãoeconhecimentoadequados,aoperÍeito
cumprimento das cláusulas d*t 

';;;ã1;, 
finecendo os máteriais, equipamentos, fenamentas e r'rtensilios

demandados, cuja quantidade, qüjüààr ãt.r..t.gia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

S.lS.orientaretreinarseusempregadossobreosdeveresprevistosnaLeinol3.T0g,de14deagostode
20,18, adotando medidas eficazãs iãã-piot.çao de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;

nLerventor Fco ErlvaÍlo Cru.a, n0 120, io and,rr, Centio - CtP: 61 C10-0I5 - Ncí[e - CE -,'c]ne: (E8)ll19-
.oov.br
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g..19 - Conduzir os trabalhos com estrita observància às normas da legislaçáo pertinente, cumpnndo as

determina@es dos Poderes Públicos.

820 - Subheter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçãg, quaisquer mudanças nos

Ããtooos ei.cutiros que Íujam às especiÍicações do memorial descítivo ou instrumento congênere'

6.ái - Uao permitir. |,titiriçeo O. q,ialquer tiabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores dã qualoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menoÍ de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECU Ão CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/202'1, em valor

c0rrespo ndente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato

9.2 - 0 contra tado apresentará, no Prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis poÍ igual período, a

critério do conÍatante, contado da assinatura do contrato' comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauçâo em dinheiro, titulos da divida pública, segu ro-garantia ou Íiança bancária, em valor

V correspondente a 5% (cinco Por cento) do valor total do contÍato.

9.3 - Caso utilizada a modalid ade de seguro-garantia, a aPólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias apói término deste Prazo de vigência, permanecendo em vigo r mesmo

ue o contratado não Pague o PÍêm io nas datas convencionadas.

.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acomPanhar as modiÍicaçóes referentes à vigência do contrato

pnnclpal, mediante a emissão do respectivo endosso Pela seguradora

9.5 - Será permitida a substitui@o da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da aPólice vigente e nenhum Período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato
por ordem ou inadimPl emento da Administraçá0, o contratado

9.6 - Na hipótese de suspensáo do contrato

Íicará desobrigad o de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da

execuçáo ou o ad implemento pela Administração

9.7-AgaÍantia assegurará, qualquer que sela a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuÍzos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do nâo adimple mento das demais

Ç

q
o

obrigações nele Previstas;
ó.2.ã -'Àr-rt.t ,à,rtórias e punitivas aplicadas pela Administraçáo à contratadal e

g.7.3 - obrigaçóes trabathistas, pi.u,rnj.úãiiár de qualquer natureza e paÍa com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando ouber.

9.8-AmodalidadeseguÍo{arantiasomenteseráaceitaSecontemplartodososeventosindicadosnoitem
9.7, observada a legislação que rege a matéria'

g.g _ A garantia em dinheiro o.íãà rãi ri.trrda em Íavor do contratante, em conta especifica a ser

fomecida, com mneção monetária.
g.10 - caso a opção seja por utiiizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro., tis-t.,rà-àn1tálizado de'liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados petos seus vãloies emnômicos, mnforme àeÍinido pelo Ministério competente'.

9.1.1 - No caso de garantia * ,âãàiü.u. o-r tianàuancaria, deverá ser emitida por banm ou instituiçáo

í.r^r.iiã, ã.riOã.ãnte autorizaOàã operarno PaÍs.pelo Banco Central do Brasil' e deverá constar expressa

renúncia do íador aos beneficios do artigo 827 do CÓdigo Civil'

9.12 - No caso de alteração do valor ão contrato, ou pÍorrogaçáo de sua vigência, a garantia deverá ser

ãiurt.O. àr r.nor.da, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contÍatação'

611à'"1il ffi;;; ;;i..üf.;;in-tzaJó iotar ou paÍciatmenre.em pasamento de qualquer obÍisaÇão, o

Conkatado obriga-se aÍazet a"rià.],. 
"-pãiiià'no 

p,..0 máximo dã 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

õ.ii - ó ô..tàu.te executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria'

o Norle - LL - lüne: ('t§,,

ce gov'br 
rosa t,^(ro oÉ

R
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) b

g.j4.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante q!-anto ao

início de processo admin]strativo para apuiação de descumprimento de cláusulas contratuais (aÍt. '137, § 4",

da Lei n.o 14.13312021).

ó.1: - c6o se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicaçáo poderão omnei Íora desta vigência' não caracterizando fato que iustifique a

negativa Ad sinisko, desda que respeitados os prazo^s prescricionais aplicados ao conkato de seguro, nos

ter-mos das regulamentaçôes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

ô.ii - r*tingünr.-á a gârantia mm a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização p-ara.a liberação de

i.portan.iri depositadãs em dinheiro a títuio de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

máaiante termo àircunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

ô.j6:À ú;á;tir;omente será Íberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa-exclusiva da Administraçáo e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monetariamente.

õ.tr -'o garantioor náo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante cgm 0

objetivo dó apurar prejuízos e/ou aplicar sançÓes à contratada'

g.ig - O contratado áutoriza o mntratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Contrato.

ó.iS - n garantia Oe execução é independente de eventual gaÍanlia do produto'

CúUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇÔES E SAN ÇÔES ADMINISTRATIVAS

10 1 - Comete inÍração admin istrativa, nos termos da Lei no '14 133, de 2021, o contÍatado que:

a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato;

;í il;ã:;; i;;-..,içr. p."irià. *ntr.tã qrr cause grave dano à AdministÍação ou ao funcionamento

dos serviços pÚblicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contÍato;

ãi É.rãÉ,í"àrour.nto d, ere.ço àu oa .ntrega do objeto da mntrataÉo sem motivo justiÍicado;

;í ü;;l;tú;;;.fientação falsa oL prestar dedaàçáo falsa durante a execuçáo do conkalo;

fl Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

Éi Éiáiiiát áto r.tiro previsto no art. 5o da Lei no '12'846, de 10 de agosto de 2013'

iô.2 - i.iao aplicadas ao contratado que inconer nas inírações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o.oniràáto O.r causa à inêxecuçáo parcial do contÍ-ato, sempre que náo se

irriú..t.irpàiiêídepenalidademaisgrave(art'156,§2"'daLei 
no14 133'de2021);

10.2.2 - lmpedimento de ttcitaÍ e.áni"t.i luando praticãda-s as mndutas descritas nas alíneas "b'' "c" e 'd'

do subitem acima deste Contr.to,-r.ÃJrà irt nad.. justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art'

156, § 40, da Lei no 14.'133, de2021\"

ió,.ã - 
'Oãcfaraç"0 

de inidoneidad'e para licitar e con[atar, quando praticadas as 
99nd-u!-as 

descritas nas

àrir.ã.'.;, "rl Üt'n'; oo suuitemãci'nia deste contrato, bem como nas alínêas "b', "c' e 'd" que justiÍiquem

ã iàp.ilial oà ienalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14 '133' de2021\'

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 -Moratória de 'l% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da paÍcela inadimplida'

até o limite de 20 (vinte) dias;

ià.2.+.2 - O áú.à supãrior a 20 (vinte) dias autoriza a Administraçáo a promover a extinção do conlrato p0Í

descumprimento o,.u,1p,ir.ntoin àír.i o. rrár.rarrulas, conforme dispóe o inciso ldo art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.

10.2.4.3 - Compensatória de 10"/o (óezpor cento) sobre o valor total do contÍato, no caso de inexecuçáo total

do objeto.

10.3 - A aplicação das sançoes previstas neste contrato rãorcxclui, em hipótese alguma, a obrigaÉo de

,.pa,.çao integiaf Oo dano causaào ao Contratante (art 156' § 9o' da Lei no 14'133' de 2021)

ntor Fco Erivano Crul, no 120, 1Ô ancar, Ceotro - CEP; 63.010-015 - luaze iro,lô f'lort" - CÊ - Í:orre: (§u)1199-

rosE rNÀcro DE HIüÂEãffil-
iuLffii!ir6i, r!304 

qff l#;iii''-
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,10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de2021).

tO.i.i - Rntes da aplicaçao da muita será Íacultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÉo (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

tO.C.'2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

evenfualmenle devido pelo Conkatante ao Contiatado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser

cobradajudicialmente (art. 15ô, § 80, da Lei no 14.'133, de 2021)'

10.4.3 - Previamente ao encâminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administraüvamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

tO.á - n áplicaçao das san@es realizar-se-á em processo administrativo que asseguÍe o contraditório e a

.rnpf. Out t, aô Contratado, observando-se o procedimenlo previsto no caput e parágrafos.do art 
.158 

da Lei

no 14.133, de ZOZ1, para as penalidades àe impedimento de licitar e contratar e de declaraÉo de

inidoneidade para licitar ou contratar.

to.o _ Na aptitaçao das sançóes seÍão considerados (art. 156, §10, da Lei n0',l4.133, de2021\:

a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

ãí íirpfr.fãia. ou ã aperfeiçàamento de pÍogÍama de integridade, conforme normas e orientaçóes dos

órgãos de controle ^.,^ r^-hÁF
ioli-- ói àúi previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

fpin.rAã. cómo'atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados- conjuntamente' ngs

,iárío,.rt*, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍnidos na referida Lei (art 159)

io.a - Á p.*.aidaoe jurioica oo'ôonirátado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

oú.ito pãi. facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste contratg. ou para

pàuà.Ji.o.t raó patrimonial, e, nãsse caso, toáos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

ãsiendidos aos seui administradores e socios com poderes de administraçá0, à pessoa jurídica su^cessora ou

à empresa do mesmo raro com táLção de coligação ou conlrole, de fato ou de direito, com o Contratado'

observados, em todos os .mor, o ãoniirOitOrio, a-ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

10.9 - O Contratante deverá, no frazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da

,rnÉo, intorril e manter.tuárü.d* àt oroo, ràlatvos às sançóes por ela aplicadas' para fins de

ili;fu; ;. Cadastro Nacionai O. É*p"tÀ lnidôneas-e Suspenias (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Éiipiáiã, pr.to.r (Cnep), instituioás *árUito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14'133' de

2021).

ióltí - n, ,.nç0., de impedimento de licitar e contratar e declaÍação de inidoneidade para licitar ou contratar

sáo iassiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14'133121'

10.11 - Os débitos do conrrataoo óâia com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscÍitos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente,. com 0s

créditos devidôs pelo Município deconentes deste mesmo conkato ou de oulros contratos administrativos que

; ;il;úà; possua com o úrni.ipio contratante, na Íorma da lnstrução NoÍmativa SEGES/ME no 26' de 13

de abril de 2022.

cúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DA EXNNÇÃO CONTRATUAL
ãà ambas as partes, ainda que isso ocorÍa

'11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçóes

antes do prazo estipulado para tanto'

teryentor Fco Erlvano Cruz, no 120, 10 andar, Cen tro - CfP: 63.010-0 15 - Jlrazeiro clo Norte - CE - Fone: (88)3

.br - Site: www.i,.,:azcilodonorte ce gov.br 
rosErNAcroDE
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CúUSULA DÉCIMA TERC EIRA - DOS CASOS OMISSOS

'l3l - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disPosi@es contidas na Lei no 14.133,

de2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

11.2 - Se as obrigaçoes não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objetó, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçâo do cronognama fixado

paÍa o contrato.

i 1.2.1 - euando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em moÍa, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativgs; e . ... .

Ui RoOera a Administraçáo optar pela extinçáo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

1 1.'3 - Constituem motivos para óxtinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçóes previsias no Art. 137, da Lei no '14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, mm obóervância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

12.2 - A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Oiçamenuria respectiva e liberação dos créditos conespondêntes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORqAMENTÁRIA

'12.1 - As despesas decorrentes ú presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaÉo orçame ntária abaixo discriminada:

órqão Unid. orÇ Projeto/Atividade Elêmênto de lret9€sa

13 01 13.1 22.0003.2.107.0000 33903000

de2021.
i+.á - o.ontr.troo é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supress6es

qr. ,u ÍiiáràÃ *ossáriõs, até o iirità O. 25% (vinte e óinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
ic.3 - Ãs afteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo'

ia.l - núirtnÀ que não caracteriiam alteraÉo do contrato.podem ser realizados por simples apostila,

dispensadá a celebraÉo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" í4.'133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA. DAS ALTE ES

14.1 - Eventuais alteÍaÉes contratua is reger-se-ão pela disciPlina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14. 133,

CúUSULA DÉCIMA QUINTA . DA PUBLICAÇÃO

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Naciona I de Contrataçoes Públicas

PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14 133, de 2021 , bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à Lei ao. 12.527 , de 2011

CLÁUSULA DÉCMA SEXTA - DO FORO
Contrato é o da Comarca de'16.1 - Foro competente Para dirimir qúaisquer dúvidas oriundas do presente

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foÍo eleito para dirimiÍ os litígios que decorrerem da execução deste

CEPI 63-0i0-015 - luazêiro do Norle - Ct - t olrel (

- Site: \",rww.juazeirodonnno.a" nnt'Or 
ro,,,r,^.,o o.

\ r\ j r,l')-
R- tnierüentor [co ErivaÍo Crul, no 120, 10 andar, Centro -

0163 - E-mBil: Çpl@juazelro ce-gov br
ôLlvEnl
rrLxos,xrtsrron
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Termo de contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §í0, da Lei no

14.133t21

Declaram as partes que este contrato conesponde à manifestação final, completa e exclusiva de. acordo

ãnfra ,fa, ceiebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais eíeitos.

Juazeiro do Norte/CE,07 de janeiro de 2025.

Roberto 0liveira Filho

0rdenado de Despesas

Secretaria M nicipal de CulturaU

TESTEMUNHAS:

CONTRATANTE

CRALAB SAÚDE ATACADO EIRELI

09.632.818/0001-00
CONTRATADA

.ch t12 )% )! ):!:t
Á cPF ....Q 1.ç-!I 3 9.1. 1'W

I

2

õentro - CtP; 63.010-015 - Juazeiro oo NoÍte - CE - t'one; (SB)1199
Erivano Cruz, no 120, 10 andar,R. lnterientor Fco

0363 - E-nrail: cplciiuazeiro ce.gov.br - Site: wu/w j.jazeirodonorte ce.gov.br
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CONT RATO No 2025.01.07-0029

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, atÍavés da Secretaria Municipal de Cultura e a

empresa RPS COIVERCIo DE PRODUTOS CoSI/ETICOS

LTDA, para o Ílm que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito pÚblico intemo' inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Cultura, nestê ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Roberto Viana de 0liveira Filho' residente e

domiciliado{a) nesta Cidade, apenas denominad; Oe COHinlfArufE, e de outro lado RPS COMÉRCIO DE

PRODUTOS'COSMÉfrcOS ltOA, estabelecida na Rua PreÍeito Délio Basilio Leal, 500, Centro, Paracambi -

RJ, Contato: (21)97647-5884 e E-mail: contato.rpscomercio@gmail.com, inscrita no CNPJ/IVF sob o n 0

52.280.387/0001-80, neste ato representada por Rodrigo Alves Pereira, portado(a) do CPF no 157'602 667-

iã, áp.n6 denominada de COIiTRATADA, Íesolvern firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de

pregào Elehônico no 2024.í1,í8.1, em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei Federal no.

14.ú3, 01 de abril de 202'1, mediante as cláusulas e condiçÔes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.'l - Processo de Licitação na modalidade

normas gerais da Lei no 14.133, de'1" de

Viana de 0liveira Filho, Ordenado(a) de De

no 2024.11.18.1, de acordo de acordo com as

vidamente homologado pelo(a) S(a). Roberto

ria Municipal de Cultura.

Pregão Eletrônico

abril de 2021, de

spesas da secÍeta

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - O presente lnskumento tem por objeto a aquisição de Equipamento de Proteção lndividual - EPI para

serem distribuidos aos servidores das diversas Unidades Gesto

Norte/CE, conÍorme especiÍicações constantes no Anexo ldo
sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lote 3 - Equipementos do PÍotêção individual

ótae.f

ras pertencentes ao MuniciPio de Juazeiro do

Edital Convocatório, nos quais a Contratada

iol õtattrom-- - íspecirrca-ça-- - f uÍ4.
i _. ..- __ -_t

ooor [Filrh'í SóüÍi BLoÕuEADoR ']

'BLOOUEADOR SOLAR PARA PELE

uIMaíca/íltodo ValoÍ unitár Valor T

coNrRA A AÇÃo NocrvA oos no'od

ULTITAVIOLETAS DOS ÍIPOS UV-A E UV-B:

: DÉR|\,I^TOLOGICAMENTE TESÍADO; FATORi

DE PROTEÇÃO N,lININ4A ( FPS = 60 q
FPUVA=25, CO[4 NO MlNl[4o tZo uue(
POR UNIDAOEi OIL FREE, OU Se.:n, ruÀ

FoRN,,IULÁÇÃO DO PRODUÍO, NÃO DEVE UND

coNTER ÔLEO; DEVERÁ SÉR COI\,,IPOSTq

ipon pnoouros NÃo co[rEDocÊNlco
(OUI] NÃO FAVOREÇAM A í'ORMAÇAOJ

DECOMÕES. CRAVOS E ESPINHAS);

PRoDUÍO IlIPOALÉRGICO. ÊRAGRÂNCIA

SUAVE RESISTENTE ÁGUA NO MINIMO 40

l\rltlulOS. SEUS FFEITOS DEVÊRÁO

PERMANECER SOBRE A PELÊ POR PF-LO

f-

,r, L
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2.2 - Vinculam esta contrataçáo, independentemente de transcriçáo:

2.2.1 - Termo de Referência;

2,2.2 - Edital da Licitaçáo;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA . DO PRAZO DE UGÊNC IA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçAO

Joil/ssÀo 
DE ttcrlAÇ,{0

JJqL

161 ,í0

3.1 - O presente contrato terá vigência é ale í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatuÍa, na forma

do aÍtigo 105, da Lei n" 14J332021, ou enquanto decorrer o fomecimento dos produtos dentro da vigência

CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução contratual,

condiçôes de conclusã0, entrega, observ

vinculado a este Conkato.

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAçÃO

do mesmo.

ã.r,i -ó á"ro o. ,igência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo' quando o

ãoi.to úã t .on.luido no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

os modelos de gestão e de execução' assim como 0s prazos e

ação e recebimento do obieto constam no Termo de Referência'

5,1 - Náo será admitida a subcontrata ção do objeto contratual

CúUSULA SEXTA . DO PREç6, Do PAGAMENTO, DO REAJUSTE E Do REESTABELECIMENT9 Do

EOUrLÍBRlo EcoNÔMlco-FINANCE@-=' --
O.f - O vafr totaf Oa contrataçao e Oín-S t6t,tO lcento e sessenta e um reais e dez centavos)'

À.2 - No valor acima estão ináuídas todas as despesas oídinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

áJotpioln.rrrirrtributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

inciáentes, taxa de administraçã0, frete, segurú outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

6,3 - Os pagamentos seráo êfetuados no pÍazo máximo àe 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Êisóal, através de Transferência Bancária para o Íornecedor'

6,4 - Os preços inicialmente contratados são Íixos e irÍeajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Aoós o interreqno de um ano, os preços iniciais poderáo ser reajustados' mediante a aplicação' pelo

ã6t"rã.t. iá iÉcã ltnaicaoe Preços ao ionsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluidas após a ocorrência da anualidade.

ô'6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.7 - tto.rro de atraso ou não divulgação do índice de Íea.iustamento, o conkatante pagará ao conlratado a

importancà catcutada pela última va"riação conhecida, liquidando a diferenp correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

i f'í't' -'
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6.8 - Nas aferições finais, o índice utilizado paÂ reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9 - Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma náo possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de píevisão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1i - O reajuste serárealizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6,12 - podárá ser reestabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente enke os encargos da

contratada e a retribuição da Administlação para a justa remuneração do Íornecimento, desde que

objetivando o reestabelàcimento do equilibrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

so-brevirem fatos imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea econômica áxtraordinária e extraconkatual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14j3312021 , devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6,13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-flnanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçáo nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

CLÁUSULA SÉTIMA. DAS OBRIGAçOES DO CONTRATANTE

7.1 - Sáo obrigações do Contratante:

7 .Z - Éxigi o iumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este

contrato;

7.4 - Noiificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeções veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no totai ou em pade, às suas expensas;

Z,S - Ácom[annar e Íiscalizar a execução do conkato e o cumpÍimento das obrigações pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emisião de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

oo ouj*o, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver.controvérsia sobre a execução do objeto,

quantá à dimensá0, qualidade equantidade, conforme Art. 143, da Lei n0 14 133/2021;

i.Z - Éfatr o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condiçóes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sançÓes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Conkatado;

7..10 - Explicitamente emitii decisáo sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatÓrios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

710. 1 - A Administração terá o prazo áe 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada'

7.11 - Responder eventuais peOiOos Oõ reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualqUer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Conhatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçOES DO CONTRATADO

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes

assumindo como exclusivamenle seus os riscos e as despesas
deste Contrato e em suas peças vinculadas,

decorrentes da boa e perfeita execução do

.'

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:
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8.2 - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8,3 - Comunicar ao cont[atante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçã0,

g.4 --Atender às determinaçôes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2071) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

à.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total oU em parte, no prazo

fixado pelo Íscal dà contrato, os produtos/bens nos quats se veriílcarem vícios, deÍeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos maleriais empregados;

B.O - ÀesponsaUitizai-se pelos vícios e danos ãecorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qrrtqr.rtrno causado à Administraçâo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acórpanha.ento da execuçáo ôontratual pelo conkatante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o vator conespondente aos danos sofridos; 
,,

b.i- O contratado deverá enkegar ao setor responsável pela Íscalizaçáo do contrato, junto com a, Nota Fiscal

pàr. fi.. à. prgurento, os segiuintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

ã.rtiOao *nirni, relativa aos 
-tributos 

íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a

;à;ã,id#ilr.te a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do conkatado; 4)

CJ1tio* o. úgrruridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

g.8 - i.rpon.ãuitrzar-se pelo cumprimento áe todas as óbrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, fiscais'

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e náo poderá onerar o objeto do contÍato;

8.9 - comunicar ao Fiscal do Contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veÍifique no local da execução do objeto contratual

A.to I paratisar, por determinaçãí'dá contratante, qualquer atividade que não esteia sendo executada de

acordocomaboatécnicaoUqueponhaemriscoasegurançadepessoasoubensdeterceiros.
A.ii - úánt.i Orrnte toda a vigência Oo contrato, eri compatibilidade com as obngações assumidas, todas

as condições exigidas para habllitação na licitaçáo; 
--^..:^.^ ^ê ,..

e.tZ - Cumprir, ãurante todo o pe;íodo de exácução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

p..r* *ni Oáti.i6ncia, para ,eãúitiiaOo da Previáência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçáo (art. 116, da Lei n.o 14'133, de 2021):

á.1ã _ bo.prorr* i.r.r. Oe carg;s a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empreiados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo único' da

Lei n.o 14.133, de2021l;
ã. t+ - CuarOaisigilo so'bre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

B,15 - Arcar com o Ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

pÍoposta, inclusive quanto aos custos variáveis àecorrentes de Íatores futuros e incertos' devendo

ãoriú.ni.nta-r0., caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório. para o atendimento do

áU1e[á aa contrataçág, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no an. fl4,11, d, da Lei n" 14 133'

de2021.
a.to - curprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal' as normas de

segurança do contratante;

e.iz - Àto.r, os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulaõ deste contrato, Íoinecendo os máteriais, equipamentos, fefiamentas e,utensilios

OàmãnOaOos, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

20íg, adotando medidas eÍlcazes [ara proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execuÉo deste contrato;
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8.1g - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos,

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especiÍicaçÔes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçâo do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art 96, da Lei no 14.133/2021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do conkatante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da divida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após téÍmino deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado nâo pague o prêmio nas datas convencionadas.
g.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrâto

principal, mediante a emissáo do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçÕes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.
g.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado

Íicará deso'brigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administraçã0,

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
g.7.1 - prejuízos advindos do nâo cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçáo à contratada; e
g,7.3 - obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.
g.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaçáo que rege a matéria.
g.g - A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser

fornecida, com correção monetária.

9.10 - Caso a opçáó seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escntural, mediante registÍo em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente,

9.1'1 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do flador aos benefÍcios do aíigo 827 do Código Civil.
g.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçâo

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposiçáo no prazo máximo de 10 (dez) dias Úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

9.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
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g.'14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contÍatado deverá ser notificado pelo contratante quanto âo

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4",

da Lei n.o 14.13312021\.
g.14,2 - Caso se trate da modalidade seguÍo-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apÓlice, sua

caracterizaçâo e comunicaçáo poderão ocorrer fora desta vigência, não caÍâcterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais apiicados ao conkato de seguro, nos

termos das regulamentaçóes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Ílança ou autorização para a liberação de

importânciai depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
g.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinçâo

por culpa exclusiva da AdminiskaÇão e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
g.'17 - O garantidor não é parte para figurar em processo adminiskativo instaurado pelo contÍatante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.
g.í8 - O contratado âutoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

ContÍato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto,

GúUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇ OES E SANÇ OES ADMINISTRATIVAS
'10.1 - Comete inÍraçáo administrativa, nos termos da Lei no 14 133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardameáto da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

ei ApreÀentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçáo do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Éi Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de ío de agosto de 2013.

1b.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sançóes:

10,2.1 - Adveáência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contÍato, sempre que não se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156' § 20, da Lei no 14.133' de 2021\;

iO.Z.Z - tmpeOimónto de licitar e contratai quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que nào se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (arl.

156, § 40, da Lei no 14.133, de2021\;

í0.2.ã - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "g;' e "h" do subitem acima deste Contrato' bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem

a imposição dê penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133' de 2021\.

10.2,4 - Multa:

10.2.4.1 - l,4oratória de 1% (um por cento) por dia de akaso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
j0.2,4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do conlrato poÍ

descumprimento ou cumprimento rrregular de suas cláusulas, conforme dispõê o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuÉo total

do objeto.

10.3. A aplicação das sanÉes previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 '14.133' de 2021)
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10.4 - Todas as sanções previstas neste ContÍato poderão seÍ aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 7", da Lei n" 14.133, de2021\.

10.+.i - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da dala de sua intimaÉo (art. '157, da Lei n0 14.133, de 2021)
,10.4.2 - se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 8", da Lei n" 14.133, de 2021\'

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicaçáo enviada pela autoridade competente.

10.5 - A áplicação das sançóes realizaÊse-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 da Lei

no '14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo de

inidoneidade para licitaÍ ou contratar.

10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de 20211:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o ConÍatante;

e) A implantaçâo ou o aperÍeiçoamento de programa de integÍidade, coníorme normas e orientaçÔes dos

órgãos de controle.

10.7 - Os atos previstos como inÍraçóes administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que tambem sejam

tipiílcados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍnidos na referida Lei (art. 159)

10.8 - A personalidade jurídica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitaÍ, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos pÍevistos neste Contrato ou para

provocar conÍusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanÉes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art, 160, da Lei no 14.'133, de20211.
i0.9 - 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de aplicação da

sançâg, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para.fins de

pubÍcidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Êmpresas Punidas (Cnep), instituídos no ámbito do Poder Executivo Federal. (Arl, 161, da Lei no 14 133, de

2021\.
,10.1ó - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade pala licitar ou contratar

são passíveis de Íeabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14133121.
'10.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantês de multa administrativa

e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderâo ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo [/unicípio decorrenles deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022.

CúUSULA DÉCIi,A PRIMEIRA - DA EXTNÇÃO CONTRATUAL

Íl - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.
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,11.2 - Se as obrigaçoes não forem cumpÍidas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objetó, caso em que deverá a Administração pÍovidenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.

i1.2.1 - Quando a não conclusáo do conkato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

U) Poderá a Administração optar pela extinçâo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execuçáo contratual.

11,3 - Constituem motivos para extinção do conhato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

aulos, as situações previstas no AÍt. '137, da Lei no 14.13312021, assegurados o mntÍaditório e a ampla

defesa, com observância às previsÔes contidas nos aÍtigos 138 e 139 da reÍerida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTACÁO ORÇAi'ENTÁRN

121 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

lVunicipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada

| ôroãorÍ êto/atlvidadê Elemento dê
13. 122,0003.2.107.0000 33903000

12.2 - A dotaçáo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilament0,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

131 - Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposi çóes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA'DAS ALTERAÇOES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arls. 124 e seguintes da Lei no 14.'133,

CLÁUSULA DÉCIMA QU INTA - DA PUBLICAÇÃO

de 2021.
,14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessáriõs, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contÍato.

14.3 - As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçâo de termo aditivo.

14.4 - Registroi que não caracterizam alteraÉo do contrato podem ser realizados por simples apostilâ,

dispensadà a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021'

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no P

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 202'1, bem co

em alenção à lei no. 12.527 , de 2011

ortal Nacional de Contratações PÚblicas

mo no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litigios que de

Contrato é o da Comarca de

correrem da execução deste

l
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JuazeiÍo do Norte/CE, 07 de janeiro de 2025,

Roberto Via e Oliveira Filho

0rdenado(a) de DesPesas

Secretaria Municipal de Cultura

CONTRATANTE

RODRIGO ALVES

P E R E I RA : 1 s7 602667 1 3 3:::li#::',Tãl',n,, o, *
RPS COMÉRCIO DE PRODUTOS COSMETICOS LTDA

52.280.387/0001-80
CONTRATAOA

TESTEMUNHAS:

Termo de contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133t21.

Declaram as paÍtes que este Contrato corresponde à manifestaÉo final, completa e exclusiva de amrdo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Assinado de forma digital Por
RODRIGO ALVES

hl tAcü ()55b\ 5-k1:-?P

2... ,M-C,J" cPF 0.3€.!1Í911,5w

. :..--.ir ':.

1.
TYYetfi



EsrADo Do CEARÁ 
Folha I'lo

coMlssÀo DE LtclTAÇÀ1:

\hq 1(\
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DÕ N§RTE

CNPI : 07'97 4"AAW AAOL'L4

CoNTRATO N' 2025.01.07-0030 í

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da SecretaÍia Municipal de Desenvolvimento

Econômico e lnovaÉo e a empràsa CRALAB SAÚDE

ATACADO ElRELl, para o Íim que nele se declara'

o Município de Juazeiro do Norte, Estado do cE, pessoa juridica de direito público interno, tnscrito no

ór,rÉLiúr'sou o n.o 07.974.082/000t-i+, através da(o) Secretária Municipal de Desenvolvimento Econômico

ãl.rrria., *.t. uto representadá por seu(sua) Oràenado(a)de D^espesas' o(a) S(a) Wilson Soares Silva'

ãsio.ntiiáoori.iriado(a) nesta cioão.,apànaú denominado de ç9NTRATANTE, e de outro lado cRALAB

S;üóÊ ATÀóÀóO etÀÉU, estaUeteciOã na Rua Domingos Calazans, n' 274, Triangulo, Juazeiro do Norte '
õÉ, 

-Contuto' 
(88)30S5-3105 . 

-É-*if, 
licitacao@óuüook.com, inscrita no CNPJ/MF sob ^o 

n o

09.632.818/0001-00, neste ato npr.r.ntrO, por Jú lnacio de Oliveira Filho, portado(a) do. CPF no

ãiô.óãtaáe-óa, ãfánas oenorináã. oá côximrm4 resolvem Íirmar o presente Contrato'.oriundo do

Processo de Pregão Eletrônico n" zozl.rr.ra.r, em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei

iàoriáir". r+.rss,01 deabrit de2021, medianteasctáusutasecondiçôesaseguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTA ÃO LEGAL

de Licitação na moda lidade Pregão EleÍônico no 2024.1'1.18.1, de acordo de acordo com as

da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a) Wilson

Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e

cúuSULA SEGUNDA - DO OBJETO
Proteção lndividual ' EPI Para

2.1 - 0 presente instrumento tem Por objeto a Aquisiçáo de EquiPamento de

serem distribuído s aos servidores das diversas Unidades Gestoras Pertencentes ao MunicíPio de Juazeiro do

Norte/CE, conforme especiÍicaçÕes constan tes no Anexo ldo Edital Convoca tório, nos quais a ContÍatada

sagrou-se vencedoÍ4, na forma discriminada no quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta contÍatação, independentemente de transcrição:

'1.1 - Processo

normas gerais

Soares Silva,

lnovaçá0.

tor Fco Erivano Cruz, no 120, 1Ô andar, Centro - CEP: 63.C:-0-015 - lLrazêiro Óo

e.gov.br - Sitc: !'Jww, juazcil «jonorte'Çe
NôÍte - CE - Fonc; (SB)3199-

'9nu b' 
ror,,*o.,oo. illffiEàHs*

individuâl6ntos daLotê í - tot€ ValorTotalvaloÍ unltárioMar6a./Mo dêloQtde.Unid.âollem
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2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edital da LicitaÉo;
2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA EDA POSSTBILIDADE DE PRORROGAçÃo

3.'1 - O presente contrato terá ügência de até 12 (doze) meses, ôntados da data de sua assinatura, na

forma do artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da

vigência do mesmo.

a.i.t - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

ãUj.io naã ioi.on.lu'ido no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA OUART A. DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 0 regime de execução contratual, os modelos <le gestão e de execuçã o, assim como os Prazos e

condições de condusá0, entrega, observaçá o e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,

vinculado a este Contrato.

UINTA. DA SUBCONTRATAçÃOGúUSULAO
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁusuLA sExTA . DO PREçO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTo DO

EOUILÍBRIO ECONÔMICO.FINANGEIRO

6.1 - 0 valor total da contratação é de R$ 2.0í1,00 (dois mil onze reais).

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diÍetas e indiretas decorÍentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, Previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes , taxa de administraçã0, frete, segu Ío e outÍos necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

6'3.0spagamentosserãoefetuadosnoprazomáximode30(rinta)dias,contadosdadatadorecebimento
ã, Hot Éitâr, através de TransÍerência Bancária para o fornecedor'

6.4 _ 0s preços inicialmente .ont,ut.ol-S;o n*oó e ineajustáveis no prazo de um ano conlado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o interregno de um ano, os prêços iniciais poderão ser.reajustados' me111?i:!g!::'ptl'
contratante, do tpcA (tndice d. pü;iát;;sumioor nmptol, exclusivamente para as obrigaçÓes iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade'

6.6 - Nos Íeajustes subsequunt.. rã ô,iruiio, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou nao oivuigaçao do índice de rea.iustamento, o contratante pagaÍá ao contratado a

importância calculada pen Urtima va'rãiã ànhecida, liquidando a diÍerença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

á.à -"úr,,t riça., finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecioo páia narritarnento venha a sei extinto ou de qualquer Íorma não possa

mais ser utilizado, será adotaoo, eÃirurtiúéo, o qur uier a ser determinado pela legislação.em vigor.

ô.10 - Na ausência de pr.ui.ao r.ôuiqrãnioão inoite suUstituto, as partes elegerão novo índice oficial' para

iààútür..t oó preço do valor rehanescente, poÍ meio de termo aditivo'

6.,11 _ 0 reajuste será realizado pri ,priiíãr.ái., conforme previsáo do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12 _ poderá ser reestabelecidá ;';];çã; quá as partes pactuaram inicialmente enke os encargos da

contratada e a rekibuição o. Áir.i.irtiãça,j para 
'a 

justa remuneração do fomecimento, desde que

ln[eryentor Éco Erl!'afo Cruz, no 120, 10 andar, Centro - CEP: 63.010-015 "

Llazeii'o-ce. goY.br - Site: w!!w.jüazei
Juazeiro clo NoÍte - c[ - Í-crei (88)

rodoilorte.cc.gov.br 
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objetivando o reestabelecimento do equilíbrio emnômico-financeiro inicial do contÍato, na hipótese de

so'brevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso ÍoÍtuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea econômica àxkaordinária e extramntratual, nos lermos do Art. 124, lnciso ll, alínea'd'da

Lei 14.13312021 , devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA sÉnMA - DAS oBRIGAçÓES Do CONTRATANTE

CúUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execuçáo do

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:

7.2 - Exigir oiumprimento de todas as obrigaçÓes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este

contrato;
7.4 - Noiificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone@es verificadas no obieto fornecido'

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total.ou em parte, às suas expensas;

ii - Á.orpãnnrr . Íiscalizar a execu6o do contraio e o cumprimento das obriga@es pelo Contratado;

7.ô - Comunicar a empresa para emisião de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

O. oOf*ó, pàá efeito'de liquidação e pagamento, quando houver.controvérsia sobre a execução do obieto,

tranó a àimensao, qualidade e quantidade, conÍorme Art '143, da Lei no 14'13312021;

7i- Étutr4 o prgamento ao Conkatado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçôes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Apiicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - 
'CientiÍicar a Procuradoria' Geral do Município para adoçáo das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

ilti- íipri.itàránte eriitú oecisao sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

pi.ienÉ bontrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste'

i.fO.f - n lO.irirtração terá o prrro dt 10 (dáz) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento'

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada'

il-i --R;il;J.r eventuais 
-púods 

oã reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis'

Z.ti - n nOminftraçâo não respondàiá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de aio do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

It

objeto, observando, ainda, as obrigaçÓes a seguir dispostas:.

a.rl Ràijónrãuitü.r-se petos vic"ús e oanoúecorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, Áo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. que antecede-a data da

ã.irrsã, .. ;átiro, que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinaçoes ,.trar.t emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

t.rt. tü ii O. l.i n." 14.13à, Oe Zía1 e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

rvano Cruz, no 120, 10 endar, Centro - C

0.1(,:l E-rn,ril: cpl n1r.t:zni o L,l.go".bt -
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8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou êm paÍte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os pÍodutos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

quatquer dano causado à Administração ou lerceiÍos, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçáo ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Ícará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7 - 0 conkatado deverá entregar ao setor responsável pela Íscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidáo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Diskital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumpÍimento de todas as obrigaçoes tÍabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

mmerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o ob.ieto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual.

8.'10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiÍos.

8.'l'1 - Manter durante toda a vigência do contÍato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitaçáo;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do conkato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa mm deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou pana aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 'lí6, da Lei n.o 14.í33, de 2021);

8.1á - Comprovar a reseÍva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contÍato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 116, parágrafo Único, da

Lei n.o 14.133, de 202'l);
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e inceÍtos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do

objeio da contrataçao, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no a/r. 124,11, d, da Lei no 14.133,

de2021.
B.i6 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

seguÍanÉ do mnkatante:

B.ú - Âtocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulai deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e.utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

B.ia -'Orientar ã treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

20'18, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contÍato;

B.'19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamênte, por escrito, ao mntratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instrumento congênêre.
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cúusur-l NoHl - DA GARANTIA DE ExEcUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art.96, da Lei n0'14.133/202'1, em valor

g.21 - Náo permitiÍ a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre'

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato'.

ó: - ó contrataoo apiesentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do conkato, comprovante de prestaÉo de garantia, podendo

optar por cauçáo em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro'garantia ou fiança bancária, em valor

conespondenté a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato'

g.3 - ôaso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

ãà.t"i. . pái ,ãr 90 (noventa) dias apó; término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contiatado não pague o prêmio nas datas mnvencionadas'

da:À-âpori.. or sdg;o-gaàntia deverá acompanhar as modificaçóes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissáo do respectivo endosso pela seguradora'

ã.i -'S.ia permitida a substituição da apólice de seguro-gàrantia na data de renovaçáo ou de aniversário,

ã.r0. qr.'rántiOas as condiç'ões . .ôb.ttrt t diapólile vigente e nenhum periodo fique descoberto'

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.
g.6 - Na hipótese de suspênsão Jã *nt"to por ordem ou inadimplemento da AdministÍaçãg, o contrâtado

Íicará desobrigado de renovar a tárantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da

execução ou o adimplemento pela Administração

õ.i:iõá*ti. ,.regurará, quatquer que sejá a modalidade escolhida, o pagamento.de: 
.

! 7 1 -"pi.1rliár advlndos do naã.uàp,imânto do obieto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele Previstas;
ó.i.ã -,rit t,à,utórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

g.7.3 - obrigaçóes trabalhistas r pieriOtn.iatiàt de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo mntratado, quando couber.
g.S.Amodalidadesegurolarantiasomenteseráaceitasecontemplartodososeventosindicadosnoitem

9.7, observada a legislaÉo que rege a matéria'

ó.ô' -;-sãú eí oinrreiio d;"ü ;;|, efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser

Íomecida, com correção monetária.
g.10 - caso a opçáo seja po, ,riii..r títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registÍo ., .irt rà..ntt.lizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus válóres emnômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente',

g.1.1 - No caso de garanla * 
'oJ.riárJ. 

de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituiçáo

nnrnr.irà, devidamànte autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia áo Íiador aos benefícios do aúgo 827 do Codigo Civil - -----.:- r^.
à.iã - úo.àro de alteração do valor ão contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ãir.tro. ã, i.**da, seguindo os mesmos parâmetros uülizados quando da contrataçá0.

õ'ií--ê.. valor da gaiantia toiuiiri.áào iotat ou parcialmente em pagamento de.qualquer obrigaçã0, o

contÍatado obriga-se a Íazer a 
"rpr.tirr 

r.p*içáo no pÍazo máximo dê 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

õ.i+ - ô ô"rtàt .te executará a garantia na forma prevista na legislaçâo que rege a.matéria 
.

ó.i+.,1 - ó àmitente Oa garantia "oiertaOa pelo coniratado deverá ser notificado pelo contratante qlantq ao

início de processo administrativo ia-iaãJuirça" o. descumprimento de cláusulas contratuais (art 137' § 40'

da Lei n.o 14.13312021).
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CúUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇóES E SANÇÓ ES ADMINISTRATIVAS

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no '14.133, de 2021, o contratado que:

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólic_e, sua

caracterização e comunicaçáo poderão oionei Íora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os pÍazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados ' SUSEP'

9.15 - Extinguir-se-á a gârantia com a restituição da apólice, caÍta Íiança ou autorização para.a liberação de

importânciaã depositadãs em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.tO - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpiexclusiva da Administração e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monelariamente.

b.t Z - 
'O 

garantiOor náo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo conkatante com o

objetivo dá apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada'
g.ig. O contratado áutoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a gaÍantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto'

a) Der causa à inexecuçáo parcial do conkato;

[í óár áriã a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamento

dos serviços públicos ou ao inteÍesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

ài ÉnrãÉ, o 
"u,orrento 

d, execução ou àa entrega do objeto da contÍatação sem motivo justiÍicado;

.í Ãpi.l.nir, ào.rmentação falsa ou prestar declaraçáo Íalsa durante a execuÉo do contrato;

fl Praticar ato Íraudulento na execução do contrato;

91 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natuÍeza:

Éj Éàtiãar ato resiro previsto no art' 50 da Lei no '12'846, de 'lo de agosto de 20í3'

iô.2 - Sárao apticadas ao contratado que incorrer nas inÍraçóes acima descritas as seguintes sanções:

ió.ã.r - nor.rte*ia, quando o .ontràt oo der causa à inêxecução parcial do contrato, sempre que não se

Jrrtifi*t;lõ;;içã;dàpenalidade mais grave (art' 156, § 2", da Lei n0 '14 133' de 202'l);

io.i.z - rrp.oirónto de licitar e ;.it.td quando praticãdas as condutas descritas nas alíneas'b"' 'c" e 'd'

do subilem acima deste contrato,-seÃf re àue não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art'

156, § 40, da Lei no 14.'133, de 2021);

ió:.ã _ b..rã"çao de inidoneidaie para licitar e contÍataÍ, quando praticadas qg..gnd.y!9. descritas nas

.rin.ã, ,.;, r, 'g1 e 'h" do subitemãcima deste Contrato, bem como nas alineas'b",'c'e "d', que justiÍiquem

ã irp.iiçrb oà õ..alidade mais grave (art. 156, § 5", da Lei no '14 133' de 2021)'

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 -Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida'

ate o limite de 20 (vinte) dias;

iô.Z.l.Z - O .trrrà superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinÉo do^conlrato por

descumprimento ou cumprimento ineà;la;;; ;u;s cÉusulas, mnforme dispóe o inciso ldo art. 137 da Lei n0.

14.133, de 2021.
io.ZJ.â---C*p*satória de '10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo total

do objeto.
iõ.ã-l À apricaçao das sançóes previstas neste contÍato não€xclui, em hipótese alguma., a obrigação de

reiãraçaointegiat OodanocausaàoaoContratante(art 156,§9o'daLei n0'14 133'de2021)

10.4 - Todas as sanções previstaineste Contrato poderáo sãr aplicadas cumulativamente mm a multa (art'

156, § 70, da Lei no 14,133, de 2021).
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10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÉo (art. 157, da Lei n" 14.'133, de 202'l)
í0.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada.iudicialmente (art.'156, § 80, da Lei no 14.133, de 202'l).

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prrzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
'10.5 - A aplicação das sançóes realizar-se-á em pÍocesso administrativo que assegure o conkaditório e a

ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do arl. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou conkatar.
'10.6 - Na aplicaÉo das sançóes serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de 20211:

a)A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, mnforme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle.

10.7 - Os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei n0 14.133, de 202'1, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 20'13, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão pakimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios om poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçao ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contÍaditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no'14.'133, de20211.

i0.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançá0, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÓes por ela aplicadas, para Íins de

pubúcidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Êmpresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de

2021]|.

i 0.1Ó - As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.
'10.1'1 - Os débitos do contratado para com a Adminiskação contratante, resultantes de multa administÍativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contÍato ou de outros contratos administrativos que

o conlratado possua com o Município contratante, na Íorma da lnshução Normaliva SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

cúusULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINCÃO CONTRATUAL

1'll - 0 conkato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as paÍtes, ainda que isso ocona

antes do prazo estipulado paÍa tanto.

11.2 - Se as obrigações não forem cumpÍidas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até a

conclusão do objetó, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado

para o contralo.
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1 
'1.2.1 - Quando a náo condusáo do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constifuído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

1 
'1.3 - Constituem motivos para extinção do contralo, a qual deveÉ ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n0 '14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos'138 e 139 da referida lei,

CúUSULA DÉcIilA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRN

I tço

12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

órqão Unld. Orç. atividâde Elemento de Dêspesa

16 01 04. 122.0003.2.1 16.0000 33903000

12.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

oÍçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiari

segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14.133,

amente, segundo as disposiçoes contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA OUARTA. DAS ALTERÂÇôES

de2021.
i+.i - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressóes

que se Íizerem necessáriõs, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
.14.3 - As alteraçóes contratuais deverâo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadá a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14133,de2021'

14.'l - Eventuais alteraçõe s contraluais regeÍ-s+ão pela disciplina dos'artr tZ+ e seguintes da Lei n0 14.133,

CúUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

15.'l - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na Íorma prevista no art.94 da Lei 14.'133, de 2021' bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atençâo à Lei no. 12.527, de 2011

cúUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.'l - 0 Foro comPetente Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juaze ro do Norte/CE, sendo esle o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art. 92, §1 da Lei noo

14.133121

R. Inlerventor Í:co Errvano Cruz, no 120, 10 anoar, Centro -

0163 - E-mdrl: cpl(qljuazerro'ce.qov br
CEP; 63.010-015 - luazeiro do Norte -

- Site: wlvw.juazeirodonorte ce, gov,br
CE - trr:ne: (BB)3199-
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Declaram as partes que este Cont

entre elas celebrado, assinando o
jurídicos e legais efeitos.

rato conesponde à ma

mesmo, na presença
taçáo Íinal, completa e exclusiva de acordo

testemunhas abaixo, para que surta seus
n

Juazeiro do Norte/CE, 07 de janeiro de 2025

TESTEMUNHAS:

vÍpQ v{

0rdenado( Despesas

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e lnovação

CONTRATANTE

]OSE INACIO DE

OTIVEIRÂ

FrLHo51963rs33oa Trd.#tu':50r'5'ó*"

CRALAB SAÚDE ATACADO EIRELI

09.632.818/000'l-00

CONTRATADA

Wilson Silvaa

16 55a a-bv

2

CPF

cP F .. o. 3â 1.1t.*. h1.L"-

R, lntervÊnLür Fco frrvàrlo Crur, nc 120, 1c ên.lâr, Centro - CEP; 63.010-01

0363 - E-mdil: cpl{qljuazeiro.ce.gov br - Site; \'vw-w.-'jLra

5 - lira?eiro do iloúe - CÊ - Fone; (88)1199^

zeircdônrrte,ce. gov, br

1
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CONTRATO N
o2025.0í.07-0031

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalid

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o

Pereira de Sousa Lima, Ordenado(a)

Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

ade Pregão EletrÔnico no 2024.11.18.1, de acordo de acordo com as

de abril de 202'1, devidamente homologado pelo(a) S(a). Josineide

de Despesas da SecÍetaria Municipal de Desenvolvimento Social e

ContÍato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Social e Trabalho e a empresa CONCEITO MULTISERVICE

LTDA, para o Íim que nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, ins-crito no

CNpJ/MF sob o n.o 07.974,0820001-'14, através da(o) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e

Trabalho, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) !({. !9s11910-e 
Pereira de

Sousa Lima, residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro

lado CONGEITO MULTISERVICE LitjA, estabelecida na Rua Padre Moacir, 108, Centro, Quiterianópolis '
cE, cEP: 63.650-000, Contato: (88)999174426 e e-mail: conceitomultservicem@gmail.com, tnscrita no

CNPJ/MF sob o n.o 16.442.7541000i-83, neste ato representada por Francisco Mateus Gonçalves Vieira

costa, portado(a) do cPF no 044.704.109-73, apenas denominada de CQNTRATADA, resolvem firmar o

presente Contr#, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no 2024.í1.í8.1, em conÍormidade com as

disposiçóes contidas na Lei Federal no, 14.133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a

seguir.

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a aquisição de Equipamento de Proteção lndividual - EPI para

serem distribuídos aos servidores das diversas Unidades Gestoras pertencentes ao Município de Juazeiro do

Norte/CE, conforme especiÍicaçÓes constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo

o individualút m€ntos deLoto 2 - ValoÍTotalvaloÍ unitáÍioQtds Marca/ModoloUnidecItem
30,0030,00ATROXIUND0001 ANTENA CORTA PIPA t\íoTo tN

RETRÁIL 7 EsrÁGros PARA GUIDÃo

1.650,0033,0050 VULCAFLEXPAR

0002 BOTA CONFECCIONADA E

IMPERMEÁVEL E TODA FECHADA. CANO

MÉDto; coR: BRANCA. s
ANTIDERRAPANTE É SEM BICO DE AÇ
NORI\4A REGULAMENTADORA - NR 06
(TAMANHO ENVIADO JUNTO A ORDEi,l

BOTA
FoRRo EM PoLlÉ

COI\4PRA

PVC COI\4

1.250,0050,00VULCAFLEXPAR

0003 BOTA DE PVC INJETADO
CANO: LONGO (ALTURA MINh,lA
CANO: 37CM): FORRAOA INTERNAME
CÔM I\,,IEIA OE FIO SINTÉTICO JUNTO
PVC: PALMILHA lNTElRlçAl SOLADO PVC
COIU RELEVO ANTIDERRAPANIE
VAZADO NAS BORDAS; COR: BRANCA SE

BIOUEIRA. (TAMANHOS DEFINIDOS

N

BOTA

ORDEI\,,t DE COMPRA

1.200.0060,00NOBUCK20PAR

0004 BOTA SETE LÉGUAS
CANO: [4ÊDlO (33CM). SOLADO COM ALTA

coNcENTRAÇÁo DE BoRRAoHA NlrRILlcÁ
E ANTTDERRAPANTE COM BIQUEIRA DE-BoRRACHA 

PVc.

R. lnlerv€íltor Fco i:rlYano Çruz, ,j!' 72C,la ônda., Centrc -

0163 - E-ffi ail I cpl(Ôjuazeiro.ce, gov.hr
ctP; 63.010-015 - JLrazeiro do Nô*e - CE - Fctte; (E§)1199-

- Siter vÃr,w,juôTei,odcnorte,ce,gov,br
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ESTADO D0 CEARÁ Forha r,J" t{ç1 Xf
PREFEITURÀ MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - \

CNPJ : 07.974.Í!82/ 0001-14

AÇo. FoRRo EM PoLtÉsrER. (TAMANH
ENVIADO JUNTO A OR OE COMPRA

240,0060,00NOBUCKPAR

0005 EOTINA DE SEGURÂNÇA
BreuErRA DE AÇo, Eúsncos N

LATERAIS, CONFECCIONADAS EM COU
VAOUETA HIDROFUGAOA E CURTIOA
CROMO. CANO ACOLCHOADO EM ESPU
DENSIOADE 60, SOLADO ANTIOERRAPANT
EM POLIURETANO BIOENSIDADE BICOLO
INJETADO OIRETAMENTE AO CABE
GÁSPEA FORRADA EM ESPUMA E RASP
MACIA. PALMILHA OE MONTAGEM E
MATERIAL NÃO TECIOO AMORTECIMEN
DE IMPACTO NO SALTO. AENT NBR
20344 (EPt - MÉToDos DE ENsAlo P

E ABNT NBR ISO 20345

çTAUANHO ÉNMADO JUNTO A ORDEM D
cALÇADOS)

co

COMPRA

60,0012,00STEELFLEXUNO 5

0006 CAPACETE DE SEGURANÇA PA
ELETRICISTA - CLÂSSE BII - CASCO
DEVE SER CONFECCIONADO E
POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE, CO
REFORÇO NA PARÍE SUPERIOR, DE ALT
RtGrDEz DtELÉÍRtcA, sEM PoRosloADE
TRINCAS E EMENDAS, NEM P

METALrcAsou PERFURAÇÃo.
CAPACETE DEVE SERPROVIDO DE FE

LATERAIS PARÂ ACOPLAI\4ENTO
PROTETORES AURICULARES. COPA
PARTE SUPERIOR DO CASCO PROVIDA
REFORÇO DE AMORTECIMENTO D

ir,riatr'o nee FRoNTAL: A ABA TERÁ
LARGURA DEFINIDA ENTRE 38MI\,I E 76MM
MEDIDAS A PARTIR DE SUA LINHA
JUNCÃO COM O CASCO, O DECLIVE
NSE.DEVE SEN COMPREÉNDIDO ENTRE
A 37o; CARNEIRA: PARTE DA SUSPEN
AJUSTAVEL PARA TODAS AS MEDIDAS
CABECA, CONFECCIONADA E
poueÍrLeruo DE gAixA DENSIDADE, E

susPENsÃo Ao CAPACETE. A CARNEI
DEVE sER No MlNl[,lo DE oUATRoPoNT

PECA REGUúVEL: COM LARGURA
lPnOxttr.laDnUgrutE 1CM, NA COR Cl
OU PRETA, OUE SE ENCAIXEM
SUSPENSÃO DO CAPACETE
SEGURANCA PARA MELHOR FI

oesrE À CABEÇA. NÁo oE
COMPONENTE METALICOS. NR

DO INMETRO, (CO

SE IZANTELDP ÉoLl STERctDoTE
OEDOS cLlPS FrxAÇÃoF NDASEAS

TAR EtcrPOS No ADAESEFED rxAÇÃo
FDEISTEMAF oRMA CRE uz. rxAÇÃoo
UGJ UGI TRA. RIóCATRACARPO

VEN
06

cERTrFrcAÇÁo
ENVIADA JUNTO A ORDEM DE COMPRA

174,40174,40PHELLSUND
0007 CAPACETE PARA MO

MAXILAR É CINTA JUGULARI APROVAD

TOQUEIRO CO

PEL IMETR HOAMAN 60TRN8 47 71

VISEIRA ARTICULADA, PROT

400,0040,00PROLUX't0UNDNUCAPROTETOR DECH
11611
U BON0008

616,02308,01ATROX2UNO

PARAOUÉDISTA 1

TALABARTE, COM
ONADO EM FITA PRIMARIA E

POLIESTER DE 45MM E FITA SECUND

CONFECCIONADO EM FITA DE POLIES

POSSUI 03 FIVELAS DUPLAS DE AJUSTE
E NAS PERNAS. O

CINTO DE SEGURANÇA

coNFECCI

NA CINTUPÁ
MEIAARGOLA coM PONTO CONE

ctN
PONTO
REGULAGEM

25t\.,rMDEEM POLIESÍER

0009

R. IntÊrventor Fco ÉriYaÍjo Cruz) nc 120, 10 êndar, Centro - CEP; 63,010-01 5 -.lirareiro co Norte - CE - forlei (38)1199-

aill cpl(ii)juazeiro-ce.gov.b. - Site: !'/!iví j.iazeirodonorte,ce.gov.br0361 - E-nr
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ESTADO DO CEAú Foiha I'lo )l@
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NOR.TE

CNPJ; 07.974.CI82/0O01-14

DORSAL AJUSTE PEITORAL
cARAcrERIsrcAS TÊcNtcAS: MA
POLIESTER. FIVELAS OUPLAS, 03 T
PARAeuEDrsrA. TAMANHo úNrco,

tPo

35.í39 suPoRTA 110 0UILOS

17,56PAR 2 SAFATY 8,78

0010 LUVA OE SEGURANÇA
coNFEccIoNADA EM úTEx NATURAT
NtrRÍLtco, REVEST|oA TNTERNAMENTE
coM FLocos oE ALGooÃo.
ANTIDERRAPANTE TIPO DIAMANTE NÁ
FACE PALMAR E PONTA OOS DEDOS
FoRMATo ANATôMtco. LWA TDEAL PARâ
SER UTILIZADA EM SERVIÇOS OE LIMPEZ}
ou rRÂBALHo coM PRoouros ouÍMtcos
NBR 13.393

12,82SAFATY 6,41PAR 2

001, LUVA GRoSSA DE CONSTRUÇÃO CIVIL
. DE FIBRAS SINTÉTICAS E }..IATURAIS;
BORRACHA VULCANIZADA; PALMA
ANTIDERRAPANTE: PUNHO TRICOTADO;
TAi/ANHO: G

459,5045,95PAR 10 VOLK

0012 LWA TÉRtltcA PARA coztNHA
TNDUSTRTAL - LTJVA TÉRMtcA cANo
LoNGo FoRNo E FOGÃO, APROPRIADÁ
PARA RETIRAR PRODUTOS QUENTES DE
FoRNos, FoGÔES E ETC. PRODUTO EM
TECIOO METALIZADO. MATERIAL
PoLtÉsrER. coNTEúoo DA EMBALAGEM
LUVA TÊR[, CA. NoRl\rA
REGULAMENTADORA - NR 06.

172,40PROLUX 17,24PAR 100013 LUVA ANTI - CORTE: REVESTII.'IENTO DE

POLIURETANO NA PALMA E DEDOS

't97,9019.7910 VOLKPAR

0014 LUVAS DE TRABALHO OÉ SEGURANÇA .

LUVAS DE COURO PARA JARDINAGEM
APLICAçÃo DE AMPLA GAI',IA; PARÁ
coNouÇÂo DE MoroclcLETAs
JARDINAGEM, CONSTRUÇAO, GARAGEM,
SOLDAGEM E MOAGEM. O PULSO
EúST|CO AJUDA A MANTER A NEVE E OS

DETRITOS. TAMANHO: P,M E G (ORDEM DE

COMPRA )

64,1064,101 VONDERUND
0015 úÁscARA DE soLDA - EScuDo EM oE

POLIPROPILENO, VISOR ARTICULADO, 5I X
,IO8 

I\4M E CARNEIRA COM CATRACA

43,8914,633 VOLKUND

0016 õcuLos DE SEêURANÇA - ôcuLos Dq
PRoTEÇÁO LENTES Efut

POLTCARBONATO COM TRATAMENTq
ANTI.RISCOS, ABAS LATERAIS Dq
PROTEÇÀO. ARMAÇÃO - PRETA E HASTEq
REGUúVEIS; OCULOS EfuI

POLICARBONATO RESISTENTE A
rMPAcros E cHoouEs Flslcos DE
MATER|A|S sóLroos E Llouloos coMo:
FRAGMENTOS DE MAOEIRÂ, FERRO,
RESPINGoS DE PRoDUToS ÁclDos,
cÁUsTICoS, ENTRE OUTROS. PROTEÇÃO
CONTRA RAIOS UV E UVB. APOIO NASAL E

PRoTEÇÃo LATERAL NO MESMO
MATERIAL DA LENTE. HASTES TIPO
ESPATULA COM AJUSTE DE

COMPRIMENTO PARA MELHOF
ADAPTAÇÃo Ao Rosro Do usuÁRlo. NBR
16360

179,72ARTOCH 44.93UND 4

0017
OA FACE CONTRA IMPACTOS DE
PARTIGULAS VoLANTES. COMPOSTO DE
coRoA E SUSPENSÃO PúSTICA,
REGULAGEM DE TAMANHO, NUSTE
SIMPLES E VISOR DE N,IATERIAL PúSTICO
(PET) INCOLOR, LARGURA NÃO INFERIOR A
205 IUM DE LARGURA E 2OO MI\,'I DE

ALTURA, NR 06, CERTIFICAÇÁO DO
INMETRO

PARA PROTEÇÃOPROTETOR FACIAL

11. lnteruentor Fco Erivano Crtrz, no 120, 10 endôÍ, CenLro - CEP: 61.010-015 - jtra?elro c1o No[te -

0363 - E-màrl: cpl(ôjuazeiro.c.:.gov.br - Slte: v,,1'rw,juazeirodonorte ce gov.hr
CE - i:oner (38)1199-

\
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ESTADO DO CEARÁ
Foiha |,lo L

PREFEITURA MUNICIPÂI. DE JUAZEIR.O DO NORT'E

eNPJ : 07.974.082/0001-14

6.7 31

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcriÉo:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 -Edilal da Licitaçáo;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracilados.

CúUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE UGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1 - O presente conkato terá vigência de até í
forma do artigo 105, da Lei n'14.133/2021, ou

2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na

enquanto decorrer o Íornecimento dos produtos denho da

vigência do mesmo.

3i.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto náo for concluido no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

cLÁusuLA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃ O E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos

condiçóes de conclusã0, entrega, observação e rece

de gestáo e de execução, assim como 0s prazos e

bimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato

cúusurÁ oulNTA - DA SUBCoNTRATAçÃo

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contra tual.

CúUSULA SEXTA . Do PREçO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTS Do

EOUILíBRIO ECONÔUICO.TIHIHCEINO

6.1 - O valor total da contratação é de R$ 6.768,31 (seis m il, setecentos e sessenta e oito reais e trinta e

um centavos).
á.i -tto ,ator'acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decoÍentes da execuçã0

ão oUjeto, inctr.ire kibutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incide;te;, taxa de adminiskaçâo, irete, seguro-e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
á.à I G p.srrrntos seráo efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Éiscal, através de Transferência Bancária pana o Íornecedor'

6.4 - Os preços inicialmente contratados sáo Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

o.s - lpos o intenegno de um ano, os preços iniciais poderáo ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

.àrt,rürú, oó iÉci (lnoice ae Preços ao ionsumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reaiuste.

á.i - flo úro O. atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o conlratante pagará ao conlÍatado a

importancà caicufada pela última va-riação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

6.8 -tas aferiçóes Ínais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo

6.g - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaçáo em vigor'

r [co Érivano CÍuz, no 120, 10 andar, Centro - C[P; 63 Oi!-015 - luazeiro do Norte - C[ - ,-orre: (st])li,t-
donorte,cc.gov,llr

R. lnteryento
0363 - E-nrail: cpl(4jua?eiro,ce.gov.br - Site: rarB'w-"j!azeiro



6.10 - Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, poÍ mêio de termo aditivo.

6.1'l - 0 reajuste será realizado por aposülamento, conforme previsão do Art. í36, da Lei 14.13312021.

6.12 - Poderá seÍ reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabel;cimento do equilibrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

so'brevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica ãxtraordinária e extÍamntratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14j332021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6. i 3 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogaçáo nos teÍmos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cüiírssÃ0 DE LICITAÇAC

ESTADO DO CEAR.A Folha i{o )s

PREFEITURA MUNICIPAI. DE JUAZEIRO DO NORTE
eNFJ: 07.974.S82/o001-14

CúUSULA SÉTIMA. DAS OBRIGAçOES DO CONTRATANTE

cúusuLA otrAvA - DAS oBRIGAçÔES Do coNTRATADO

8l - O Contratado deve cumPrir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas Peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorren tes da boa e perfeita execução do

7.1 - Sáo obrigações do ContÍatante:

7.2 - Exigir oiumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo ContÍatado, de acoÍdo com o contrato e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;

7.4 - NoiiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou incorre@es veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total.ou em parte, às suas expensas;

i.S - À*.prnt.r. Íiscalizar a execução do contraio e o cumprimento das obrigaçóes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa paÍa emis!áo de Nota Fiscal no que peÍtine à parcela incontroversa da execução

oo oúá, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do obieto,

quantô à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143' da Lei no 14'13312021;

i.z- Ét tr.r o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo. forma

e condiçóes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Apiicar ao Contratado as san@es previstas na lei e neste Contrato;

7.9 -'CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

i-tO - exprcitamente eriitii decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamações relacionadas à execução do

pi.iunú 'ôonmto, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

i.tO-t - n nornirtração terá o pr..o ár 10 (dáz) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada'

7.li - À.rponOur eventuais 
-peàiOos 

Oã reestabelecimento do equilíbrio econômico'financeiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis

7.12 - A Administração náo respondeiá por quaisquer compíomissos assumidos pelo Conkatado com

terceiros, ainda quávinculadosà execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:.

ól - iesponsauirizar-se pelos víús e oanoJoecorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

R. Interventor Fco Erivaro CÍuz, no 120, 10
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8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entÍega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - AtendeÍ às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021)e preslaÍ todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitadosi

8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍlcarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pêlos vícios e danos deconenles da execução do objeto, bem mmo por todo e

qualquer dano causado à Adminiskação ou terceiros, não reduzindo êssa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execuÉo contratual pelo mntratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7 - O conkatado deverá enkegar ao setor responsávet pela fiscalizaçáo do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos hibutos Íederais e à Dívida Ativâ da União; 3) certidÕes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - cNDT;

8.8 - Responsábilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadlmplência nâo transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual.

8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não este.ia sendo executada de

acordo mm a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiÍos.

8.'11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiÉes exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cúmprir, úurante todo o periodo de execuSo do conkato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçào (art. 1'16, da Lei n.0 14.'133, de 2021);

8.1ã - ôomprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do

contrato, 6pm a indicaçáo dos empre§ados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paÉgrafo Único, da

Lei n.o'14.1 33, de 20211;

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.1S - Arcar com o ônus dêcorrente de eventual equívoco no dimensionamenlo dos quanütativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatoÍes fuluros e incerlos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não se.ia satisfatório para o atendimento do

obleio da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arÍolados no alr.124,11, d, da Lei n0 14.133,

de 2021.
8.'16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de àmbito íederal, estadual ou municipal, as normas de

seguÍança do contratante;

A.ú - Âocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimenlo adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulai deste conlrato, fomecendo os materiais, equipamentos, Íenamentas e 
_utênsílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaÉes de boa técnica e a

legislação de regência;

8.iA - 
-Orientar 

á treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0'13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteçao de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contralo;

8.1g -'Conduzir os trabalhos com estrita observáncia às normas da legislação peÍtinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.

R. Inter,reftor Fco Lrivâro Cruz, nc 120, 10 andaí, Centro - CEP| 63'010-015 -.llrazeiro do Norte - C[ - Fone: (BS)3199-

\

0363 - E-mdrl: cpl(grjuazeiro-ce.gov.br - site: !'iuw juazeirodonorte Ç'^.qov.br



uODtissÁ0 DE ticrTAÇÀc

ESTADO DO CEAú io,ha r,,lo _

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIR.O DO ÍSORTE

CNPI : 07.974.082/o001-14

CúUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com gaÍantia de execuçá0, nos moldes do art. 96, da Lei no '14.133/2021, em valor

j

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabâlho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - ô contratado apiesentàrá, no prazo máximo de'10 (dez) dias úteis, proÍogáveis por igual período' a

critério do conkatante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contÍato.

9.3 - ôaso utilizada a modâlidade de seguro-garantia, a apótice deverá ter validade durante a vigência do

contraio e por mais 90 (noventa) dias apói término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas'

d;:;;6;;, do seguio-gaiantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela segura-dora'

õ.á -'s.ia permitida a substituiÉo da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que'mantidas as condiç-ões e coberturas da-apólice vigente ê nenhum período Íique descoberto'

ressalvado o disposto no item 9 6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminiskaçã0, o contratado

ficará deúrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execuçáo ou o âdimplemento pela Adminiskaçã0.

ó.i - e garantia assegurará, qüalquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
.

i 7 1 - 
"pre;uizos 

adv]ndos do nao cuàprimánto do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obriga@es nele Previstas;
9.7.ã - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçáo à contratada; e

9.7.3 - obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e paÍa com o FGTS, não adimplidas

pelo mntratado, quando couber'

õ"g-- Á.odaidãà. seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, obseÍvada a legislação que Íege a matéria.

ó.g'- À S.rrnti. e--m Oínneiio deierá ser efetuada em Íavor do contratante, em conta especiÍica a ser

fornecida, com mrreção monetária.

f.io - G; a opçãó seja por utíizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pélos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente 
.

g.ti - Uo caso de garantia nu .ú.iid.o. de Íiança banúria, deverá ser emitida por banco ou instituiÉo

nnrn..iià, devidamãnte autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil'

g.iã - úo caso de alteração Ao vanr ão contrato, otiprorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ájrS.O. o, renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataÉo'

õlit.-S;. vator da'gaiantia for utitizado iotal ou parciatmente em pagamento de qualquer obrigação' o

ôontrataOo obriga-se ã Íaze, , respectiva reposição no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.
g.ta.ocontratanteexecutaráagarantianaformaprevistanalegislaçáoqueregeamatéria'
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cúusut-l oÉctuA - DAs INFRAÇÔ ES E SANÇóES ADMtNtsrRATlvAs
'10.'l - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

9.14.1 - O emitente da gananlia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto âo

inicio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. '137, § 40,

da Lei n.o'14.133/2021).

9.14.2 - Caso se tÍate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão omrrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP'

9,'15 - ExtinguÍ-se-á a gàrantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importânciai depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente seÍá liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpáexclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

b.17 - 0 garantidor não é parte para figurar em processo adminiskativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar san@es à contratada.
g.i8 - O contÍatado àutoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

ContÍato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto'

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

5i ó;r ãrà á inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao Íuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coleüvo;

c) Der causa à inexecuÉo total do contrato;

d) Ensejar o retardareáto da execução ou da entrega do objeto da mntratação sem motivo justificado;

ei Apreáentar documentação falsa oú prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) Praticar ato Íraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fnaude de qualquer natureza,

Éi Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de '10 de agosto de 2013'

'l'0.2 - Seráo aplicadas ao contratado que incorÍer nas infraçóes acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Adveàência, quando o contÍatado der causa à inexecução parcial do conlÍatq sempre que nã0 se

iuiúcar a imposiçãode penalidade mais grave (art. 156, § 2o, da Lei no 14'133' de 2021);

io.à.2 - rrpàirónto de licitar e conkatai quando praticàda-s as condutas descritas nas alíneas'b", "c" e "d'

do subitem acima deste Conkato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art

í56, § 40, da Lei no 14.133, de 202'l);

tó.j.ã - beOaraçao de inidoneidade para licitar e contratar, quando pralicadas as cgndulas descritas nas

.tin.., ,ul,;f, "g; e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 'b", 'C e "d", que justiÍiquem

a imposição de p-enalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14 133, de 20211'

10.2.4 - Multa:
jO.Z.4.j - Moratória de i % (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

ió.2.+.2 -ôa".à superioÍ a 20 (vinte) dias autoriza a Administraçáo a promover a extinção do 
^contrato 

por

descumprimento ou cumprimento irregúlar de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no'

14.133, de 2021.
io.zJ.à - corp.nsatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo total

do objeto.

tO.S lA aplicaçao das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparação integial do dano cãusaáo ao contratante (art. 156, § 9", da Lei no',14.133, de 202'l)
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0:163 - E-mail: Çpl(djuazeiro.c,r'gov br
63.010-015 - Jlazerro do Norte - CE - Forlei (8S)1199-

: www.juazeit odonode.ce.gov.br

\

cfP;
- Site



CorUiSSÀo DE IiCiIAÇ,4/_

Fotha N. I 16â k\ESTADO DO CEARA
PR.EFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/o001-14

'10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo seÍ aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de2021).
10.4.i - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no pÍazo de í 5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (aí. 157, da Lei no '14.133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmentê (art. '156, § 80, da Lei no 14.133, de2021)-

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A áplicação dai sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditorio e a

ampla defesa aó Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do aÍ| 
.158 

da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades àe impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
'10.6 - Na aplicação das san@es serão considerados (art' 156, §10' da Lei n" 14 133, de 2021):

a)A natureza e a gravidade da infração comêtida;

b) As peculiaridades do caso mncreto;

c)As ckcunstàncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o ContÍatante;

ãí íirprr.tJça. ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de mntrole ^^^, -_.- .^_Lr-
io]i-- ór átor previstos como infrações administrativas na Lti no 14.'133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no'12.846, de 2013, seráo apurados e julgados- conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (art 159)'

r o.g - Á pr;onaioade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utiliza-da com abuso do

direito pàra facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato,.gu para

pàrãdi.ónturao pakimonial, e, nesse caso, toáos os efeitos das sanÉes aplicadas à pessoa jurídica serão

ãstendidos aos seui administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pes-soa jurídica sucessoÍa 0u

à empresa do mesmo ramo com relaso de coligaçao. ou controle, de fato ou de direito, com o contratado,

observados, em todos os casos, o coniraditório, ãampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de20211.

iOS. O Contrrt nte deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis' contado da data de aplicação da

sãnçao, informar e mantêr atualizados os dados ràlativos às sanções.por,ela qt-11T1-p^1l1,lnt d'

üi;ü.J; no Cadastro Nacional Je Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Érp*r. prriO* (Cnep), instituidós no àmbito do Poder Executivo Federal. (Art. í61, da Lei no'14'133, de

2021\.

iO.td - Rs sançoes de impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para licitar ou conhatar

sáo passiveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no 14'133121'

ió.ti - or débitos do *âtr.rrdo p.ra com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, podeÍão ser compensados, total ou parcialmente,. com 0s

créditos devidâs pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa sEGES/ME n0 26, de 13

de abril de 2022.

cúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CON TRATUAL

11.1 - 0 contrato se extingue quand

antes do prazo estipulado para tanto.

o cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra
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11.2 - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado

para o conlÍato.
1 '1.2.1 - Quando a não condusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

1 1.3 - Constituem motivos para extinção do contÍato, a qual deverá ser Íormalmente molivada nos presêntes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no '14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos arligos'138 e 139 da referida lei.

GúUSULA DÉCMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

+

12.1 - As despesas decorrentes da presente contratação conerão

Municipal, previstos na dotação oçmentária abaixo discriminada:

12.2 - A dotaçáo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento

à conta de recursos oriundos do Tesouro

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

'13.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo conkatante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de 202'1, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇOES

órsão Unld. Orç. Aüvldade Elemento de DeÉpesa

08 01 08. 122.0003.2.054.0000 33903000

de2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições conkatuais, os acréscimos ou supressoes

qr. se-Riere, necessáriõs, até o limite de 25% (vinte e ôinco por cento) do vator inicial atualizado do

contrato.
,14.3 - As alteÍações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

t+.1 - negiSros que não caracterizam alleraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadá a celebração de termo aditivo, na forma do art. '136 da Lei no 14.133, de 2021.

14.1 - Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no 14.133,

CúUSULA DÉCIMA QU INTA. DA PUBLICAÇAO

15.'l - lncumbirá ao contratante divulgar o prese

(PNCP), na íorma prevista no art. 94 dâ Lei 14.1

em atenção à lei no. 12.527 , de 2011

to no Portal Nacional de Contratações Públicas

bem como no respectivo sítio oÍicial na lntemet,
nte instrumen

33, de 202'1,

cLÁUSULA DÉCIMA SEXÍA. DO FORO

lo 1 - O Foro competente paÍa dirimir quaisquer dúvidas oriundas do p resente Conkato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito Pa ra dirimir os litígios que deconerem da execução deste

R. Inlerventor í'co Erivarlo Cruz, no 120, 10 anCar, Centro -

0363 - E-maill cpl(d)juazcl.o-ce,gov.br
3.0i0-015 - JuazeiÍo do Norte - CE - Fone; (36)1199

w'\rw,jirazeitodonorte cc. gov, br

\

CEP| 6
- Site:
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0E LIC/IÁÇÁa

Foiha I{o J )ü,t
ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE
CNPJ: 07.974.082/0001-14

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §í0, da Lei n0

14.133t21

Declaram as paÍtes que este Contrato conesponde à manifestaçâo final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surla seus

jurÍdicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de janeiro de 2025

Josine
0rd

Secretaria Municipa

ereira de Sousa Lima

o(a) de Despesas

Desenvolvimento Social Trabalho

ide

e

CONTRATANTE

FRANCISCO MATEUS

GONCALVESVIEIRA

COSTA:04470410373

À$inâdodêíoh.dlgitàlPoí
FRANCISCO MAIIUS GONCALVES

VIEIRÀ COST^r0ur47041 0373

Dados: 2025.0r .14 I 3;38:47 _03'00'

CONCEITO MULTISERVICE LTDA

16.442.794/0001-83

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

c dl hs ta th-aP
2

F

............ cpF .....03.Ç!.h.Í.?.1.1.k

R. tnterventor [-co Erivai:o Cruz, no :120, 10 andar, Centro - CEP; 63.010-0I5 - Jlrazeiro do Norte - CE - t one

0363 - E-mail: cpl(Qjuazeiro.c,l.gov,br - Sitcl tJvvw juazcirodonote ce.gov.br
(38)r 199-

:[rl:

ffD brrvarn
J;,t^i:CcJ'[ ':7
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PREFEITURA MUNTCIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJr 07'974.082/0001-14

co TO NO 25.0 7.003

ContÍato que entre si fazem o MunicÍpio de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Social e Trabalho e a empresa CRALAB SAUDE ATACAD0

ElRELl, para o Íim que nele se declara'

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscÍito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.0820óô1'-14, .i"*, O.to) Secrétala Municipal de-Desenvolvimento Social e

Trabatho, neste ato representada'p.i .ái,Grãi órGado(a) de Despesas, o(a) s(a). Josineide Pereira de

Sousa Lima, residente e Oomiciruãõiaj nàiu'CtorO., apenásdenominado de CONTRATANTE, e de outro

ffiôRdffiÃúói-rucaoó:thilr,1it.o.r..id. na Rua^Dominoos Calazans' n' 274' rriansulo'

Juazeiro do Norte - cE, contato: õsÉóà;:Jtóã à e-mait: ticitacao@outloo'k.com, inscrita no CNPJ/MF sob o

n.o 09.ô32.818/0001-00, neste.d;ffiililpo, láse r*.ioã. oliveira Filho' portado(a) do cPF n0

519.631.g33-04, apenas denominad-'--õôlrinÀrlDA, resolvem firmar o presente conlrato,.oriundo do

processo de pregão Etetronico 
-Jz0il.rrrsi, 

em conÍormidade com as disposições contidas na Lei

i.o.iãi.". il.rs3, ô1 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condi@es a seguir'

cúUSULA PRIMEIRA . DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1 - Processo de

normas gerais da

Pereira de Sousa

Trabalho.

Licitação na moda lidade Pregão Eletrônico no 2024.11.18.'l , de acordo de acordo com as

Lei no 14.'133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Josineide

Lima,Ordenado( a) de Despesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO
lndividual ' EPI Para

2.1 -0presente lnstrumento tem Por obieto a aquisição de Equipamento de Proteção

serem distribuídos aos servidores das diversas Unidades Gestoras pertencentes ao Municipio de Juazeiro do

Norte/CE, onÍorme especiÍicaçÓes constantes no Anexo ldo Ed ital Convocatóío, nos quais a Contratada

sagrou-se vencedora, na forma discrlm inada no quadro abaixo

lorTotalvaloÍ unitá oindividualdeLoto 'l - a lúarca/M odoloOtde.Unid
Item ac o

't4.600,0014,60MEDIX1000UND

TNEVELIMPEALTVÉ N
50G oEDNIMT RAUGPÂMA-coM

NHA,HON DEUPGA.LONMANGA toRTEPosRARTtJEElcoÍEúS
06.RNN METROoDFRTICE

0001

394,5649,32QUALIFLEXIUND

AVEAVE

VAPO

ONTA

TAMANH

RMI cTNT
OANFI ALIOMrToPEDEÉT RM oc oCALRACONÍTÉPRO ÇÃoDÉ

DL oUs DEGONRESPIEIADORRAD
DEoDUTPROoRESUoEOU NTÊS

TECIMcocc NAto ooONc FEEs R
NE TTTRARTEo EEVR DORO P

VELEÁRl\.,!R IMPEEUL VOSIEXC
RtTrPERMoÉVEo EcTóxr

DRI cosSEMENTOStu ALIco
OTTCONT NAÇÃo.

LUÍVIDANGAoLDEEVELtzAGIHI EN
EÉXTREMSERE

NBRAORLVEAFORTON
LSOBOSEM40cMxSocMoo:ROXIM

VE IS NRUúRASÍt REG

0002

3.733,73CARBOGRAFITEUND
0003

RO;

otvr UALtNoEo ROTEPM
DUAolNPEoMÁSCARA

PFFM OTEPRco çÃoFI TLco
PÉPOTIAROEDORA RER sP

Êrivano Cruz, no 120, 10 êndar, cui,rro - CfP' 63.010-015 - do NoIte - CL - Í'one: (5

e,ce.gov,br
Joser^Clotr

.lLrareiro 8)1r99-

ce.gov.br - Sitc: !!ww juazeirodonortR, InleF]entor fco
c363 - E-nroili cPl{t juazoiro

P,ilãH,.,,..,, g ;;;rr,,,.,

\
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UOM,SSÀ0 
DE L'c/IÁçÀc

ESTADO DO CEARÂ
Foiha lrlo 70

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO T'IORTE

CNPJ: 07.974.082/§o01-14

550,0011,00OESCARPACK50cx

DESCARÍAVEL C/50 UNIDADES . N

E DE uso úNlco. cARAcrERlsrlcAS
i,ÁScARÂS DESCARTAVEI

CONFECCIONADAS EM NAO TECIDO (TNT)

óe rectoo DE loo% PoLIPRoPILENo
NÃo ESTÊRIL, PRoDUTo oE uso uNlco
FABRICADAS POR MEIO DO SISTEMA
soLDA ULTRASSÔNlcA - CLIPE NASAL

PROPORCIONAL EXCELENTE ADAPT

SCARA DESCART VEL - MASCA

LENO;
EúS

ATÔx

AOACAMTRIPLA
sDOVESTIRETI os

RoGÊNICAE APIICA

CASNIPOAHI EL ERGCASTóxr E
TNSTI UIcoETDRORHI REPENNAREXTE

AO CO NTORNO DO ROSTO.

FABRICADAEsrÉRrL;
POLIPROPI
FILTRO;

0004

61,501,23MEDIX50UND
0SCARA N95 - PFF2, FORMATO

CONCHA,
INMETRO

APRoVAçÃO
BRANCA. DESCAR

ANVISA
TÁVEL

0005

1.000,0020,00ARMARINHO
NEVES50UND

ABAOMLA cTEDECAP LARCATOU
ÁVEcoTIco ELASDO RÂS:rTEC

COR B CA

0006

16.609 79

SEMIFACIAL FILTRANTE PARA PARTI
sóLrDAs. MoDELo DoBRÁVEL,

CU

VÁLVULA DE EXALAÇÀO E S

ULTRASSôNICA E[.,] roDo o SE
PERIMETRO, NBR 13697 NgR 13698

2.2 - Vinculam esta contrataçã0, independentemente de transcrição:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Ediál da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados'

cúusuue reRcelRA - Do PRAzo DE VIGÊNCIA E DA POSS tBtLIDADE DE PRORROGAçÁo

3.1 - O presente conkato terá vigência de até í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na

forma do artigo '105, da Lei n' 14.13312021' ou enquanto deconer o forneci mento dos Produtos denko da

CúUSULA OUARTA. DOS MODELOS DE EXECUçÃo E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os Prazos e

condições de con clusão, entrega, observaçã o e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este ContÍato

SUBCONTRATAçÁO

vioência do mesmo.

á:i:l fôilil,",igência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo' quando o

ã|i.il raã't i.ã..ruiJo ná petioaoi,rmado acima, ressa]vadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previslas neste instrumento'

CúUSULA QUINTA. DA

5.1 - Náo será admitida a subcontrata çáo do objeto contratual.

cúuSULA SEXTA - Do PREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELEGIMENTo D0

EOUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
ãnove reais e setenta e

6.'l - 0 valor total da con tratação é de R$ 16.609 I79 (dezesseis mil seiscentos

nove centavos),

tlLHol re6l rarro À.ü,ouÉ&í

NR lnlerventor Fco Erivano CÍuz, no 120, 1

Uf('l E-n"lrl: rPll'nl

o êndar, Cenlro - CEPI 63.010-015 -

uazcrro,ce.gov.ba - site; l lvlw,Juazel
llrazeiro üo Norte - CE - Ír(,]ill
roConorte,ce,gov br

'otE 
rNÀclo
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ESTADO DO CEAR.A
Folha i,lo

PREFEITTJR,E MUNICIPAL DE ]T,IAZEIR.O DO NO&TE
CNFJ : O7,974'082/0001-14

ccfltrssÀo DE Uc/I/{ÇÀa

_r&:\

6.2 - No valor acima estiio incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorÍentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçao, frete, seguro i oulros necessários ao cumprimento inlegral do objeto da

contrataçAo.

6.3 - Os'pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Éisóal, através de Transferência Bancária para o fomecedor'

6.4 - os preços inicialmente contratados sáo Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

o.s - RoOs o inteneqno de um ano, os pÍeços iniciais poderão ser rea.iustados, mediante a aplicaçã0, pelo

.àrtráü.ú,ió iÉcÂ (inaice oe Preços áo ionsumidor Amplo), exclusivamente para as obriga@es iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos realustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mÍnimo de um ano será conlado a partir dos

efeitos financeiros do Último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou nãO-divulgaçáo do índice de reajustamento, o contratante pagará ao conlratado a

ir.p.rtàr.àLiãrüaa peta r:ttima vaiúçao conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.

O.A -"úai .t ,içOes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍnitivo.

O.ó - C..o o índice estábelecido para reajustameÁto venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ú utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor'

ô.rõ- rl. àricn.i, de previsão letd quantoão índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial' para

reajustamento do pÍeço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

u.ii- õ ààrri" d.rá reatizado por aposütamenio, conforme previsáo do Art. '136, da Lei 14,3312021.

6.i2 - poderá ser reestabelecidá ;"r.6á; que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

cànt,ataoa á a retÍibuição oa Ãominisúaçad para a justa remunera@o do Íornecimento,.desde que

áúiriirá^Jr o reestabetâcimeno Jó equilíÜrio ecnnômíco-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

iãli.riru, fatos imprevisiveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis' relardadores 0u

'd;]iil.; da execução Oo a;rsúOof o, ainda, âm caso de força maior, caso foÍtuito ou fato do principe'

i.'nnàrrr.oo á.. eonômica á*riáoroinari. e extÍacontratual, noi termos do Art 124, lnciso ll' alínea "d" da

Lei, 14.$3l2O21 devendo ser formalizado através de ato adminiskativo'

ã 1s - ó p;ãid. à. reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser Íormulado durante a

vigência oo contrato e antes de eventual pronogação nos teÍmos do art. '107 da Lei no 14.13312021'

v cúusuLA sÉTIMA'DAS oBRIGAç ôEs oo colrmrlHre
7.1 - Sáo obrigaçoes do Contratante:

i á - iro- 
"".ri"piimento 

de todas as obrigaçoes assumidas pelo contratado, de acordo com o contratg ê

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este

contrato;

7.4 - Noüficar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçóes.verificadas no objeto fornecido'

;;;. à;;;;É pr;.le substiiuído, reparado ou coÍrigido, no total.ou em oarte' às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e fiscalizar a exeãtidJOo ,on-tr.i,, . ã .rrprimento àas obrigaÉes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para..i'tao O. Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

ilrbi,rtr:;; .r.ito'0, tiquiouÉà ã-pàg..tnto, quando houver.controvérsia sobre a execução do objeto'

ãrrrtí. àil**a., qualidade e quantiàaõe, confoÍme Art 143' da Lei no 14'13312021;

i,i-'ÊrJtJâià irsárãnto.o coniãtàoo oó,aror correspondente ao Íomecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;

i.e - Ápii.rr.o contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;

ntro - CEPi 63.0i0-015 - lúa?êiro da NoÍte - C[ - Écne: (88)3].99- \
úi fco Erivano Cruz, no 120, 10 ancar, Ce

rosErNAoooÉ ilafllHtfiü"
ar rvÉrRA

R- lnterven
0363 - E-rnail : cpl(+juazei!'o.ce. gov.br - Site: www.juaueirodonofte,ce,gov'br
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cúusuLA olrAvA - DAs oBRIGAçÔES DO CONTRATADO

V 8.1 - 0 Contratado deve cumP rir todas as obrigações constantes deste Conkato e em suas Peças vinculadas,

assumindo como exclusivame nte seus os riscos e as despesas deconentes da boa e peÍfeita execu@o do

7.9 - CienüÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoçáo das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7-10 - Êxplicitamente eÀitii decisao sobre todas as solicitaçoes e reclamaçóes relacionadas à execuçáo do

presenÉ bontrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

ilo-t - n mrinirtração terá o praro óe 10 (dâz) dias úteis, a contar da data do prolocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período' quando motivada'

7.ti - n..ponOur eventuais 
-pe'aiOos 

Oõ reestabelecimento do equilíbrio econômico'financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis'

7.12 - A Aáministração náo respondàiá por quaisquer mmpromissos assumidos pelo ContÍatado com

terceiÍos, ainda quevinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de aio do Conkatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:.

ó.á - É..ponr.úifi..r-se pelos vi.lü r O.noúecorrentes do obieto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

g.3 - Comunicar ao contratante, áo prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.que antecede a data da

ã.t,.gã, àr;ãtirÀque impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinaçôes ttàri.* tÀitiOut pelo iiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

t4r. rS), ii ;. L.ini i+.rgà, de 2'0ã1 e prestar todà esclarecimenio ou informação por eles solicitados;

à.S - n.p.ot, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas' no total ou em parte' n0 prazo

Íixado pelo Íiscal do contrato, os pioAutostUens nos quais se verificarem vícios' deÍeitos ou incorreçôes

resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;

b.ã :';i;õ.*;biÉ-re petos ,icio, á danos ãecorrentes da execuçáo do objero, bem como por todo e

qi.nràri.no ,*sado à'Aominisiráçãá ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a ÍiscalizaÇâo ou

ã-ã.]-pãntà.rnto Oa execuçaá-ãntiatual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 
..

g.7 - O contratado d.rera ent egaiãã setoriesponsavef pela fscalização do contÍato, iunto com a Nota Fiscal

ó.,. irr O. pàd*ento, os segiint-es Oorrt.ntor, 'l) piova de regulãridade relativa à Seguridade Social; 2)

;;;il;;ir;ü retativa aosiributos Íederais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) certidoes que compÍovem a

regularidade perante a razenoa'Ésüoual-o,-oitt it te Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

cJ,iiia. o. ntàrr.ridade do rer§- ônr; e s) ceÍtidão Negativa de Débitos Trabalhistas - cNDT:

ã.-A'- iiió..rãúifiiar-se pelo .*pti*.úi. iodas as ãbrigaçoes trabalhistas, previdenciárias' fiscais'

comerciais e as demais p"iriã, .. legislação específicá, cuja inadimplência não transfere a

iesfonsabilidade ao contratante e não podeÉ onerar o.objeto do contrato;

g.g - Comunicar ao Fiscal Oo contiato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execuçáo do obieto contratual'

g..10 _ paralisar, por determinaçáí'oo-.ontr.únt., qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo mm a boa técnica ou que fonha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros'

g.11 - Manter durante toda , ,,gj*iá Oo .ontrAo, eri compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condiçóes exigidas para habilitação na licitação; - ^^.-^^ ^,^,,iôrô ÀÉ ré.
g.12 _ Cumprir, durante todo o prriooo oá exôcuçao do 

-conlrato, 
a reserva de cargos prevista em lei para

oessoa com deÍiciência, para reaOiirtaJo ú Previáência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

iãrgos pnri.tas na legislação (art. 1'16, da Lei n o 14 133' de2021\;

o fnt"iuunto,, r'co rrwuno cr,.rr, 
"" 

1,q re ancar;-ce,t'o - crÉ-a:tro+» -:"áãã" r'ro't" - ce -Tô'ter tsãl;ús \
0363 - E-marl: ,plloluo.",na" 9o' br - slte: w\!w ju3zeriodo"oÍte ce qov hr 
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Foiha I'lo \"1
ESTADO DO CEÂRÁ

PR.EFEITURA MUNTCIPAL DE ]UAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07'974.082/0001-r4

8,,13 - Comprovar a rêserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do

àntrato, om a indicação dos empreiados que preencheram as reÍeridas vagas (art. '116, paÉgraÍo único, da

Lei n.o 14.'133, de 2021);

ã.i+ - euarOaisigilo so'úre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do mntrato; 
,

g.15 - Arcar corã o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

pioposta, inctusive quanto aos custos variáveis áeconentes de fatores futuros e incertos, devendo

ôípÉÃlnra-fos, caso o previsto úiciátmente em sua proposta não seja satisfatório p.ara o atendimento do

objeto da contrataÉo, exceto quando oconer algum dos eventos arrolad-os no art. 124, ll, d' da Lei no 14 133'

de2021.
ã.fãlórrprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante:

8.17 - Alocar os empregados necesúrios, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas Outt aotirrto, 
-tàinãcendo 

os máteriais, equipamentos, Íenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qr.iio.àá. t..notogia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;
g.1g - orientar e trelnar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13 709, de 14 de agosto de

201g, adotando medidas eÍicazes iãr. 
-piot.çao 

de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contÍato;
g.19 - conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente' cumprindo as

determina$es dos Poderes Públicos'
g.20 - Submeter previamente, poi.r.rito, ao contratante, para análise e aprovafro, quaisquer mudanças nos

.ãü0., ãi..rti'i.s que fujam às especiÍicaçoes do memorial descritivo ou instÍumento congênere

â.ãirNãã'p"ri[ ,ttirirrçro o. q-,,Ir-rqr.i-üãúàno oo *nor.de d_ezesseis anos, exceto na condiçâo de

ãpr*Oiip.r. * ,aiores Oê quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre'

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÁO CONTRATUAL

9.'l - A contra taÉo conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento do valor total do contrato
, pronogáveis por igual Periodo, a

9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comProvante de prestação de garantia, Podendo

optar por cauçáo em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garanti a ou Íiança bancária, em valor

corÍespondente a 5% (cinco Por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de segu ro-garantia, a aPÓlice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e PoÍ mais 90 (noventa) dias aPós término deste Prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o Prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modi ÍicaÉes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do resPectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será Perm itida a substituição da aPó lice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da aPólice vrgente e nenhum Período Íique descoberto,

ressalvado o disPo sto no item 9.6 deste contrato

9.6 - Na hipótese de susPen são do contrato por ordem ou inadimp lemento da AdminisÍaçã0, o contratado

ficará desobrigado de renova r a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execuÉo ou o adimPlemento pela AdministÍaÉ0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seia a modalidade escolhida, o Pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimPl emento das demais

obrigaçóes nele Previstas;
õ.i.ã:ãrit.. ró,.tórias e punitivas apticadas pela Administração à contratada; e
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g.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS' não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

b.a - R mooalidaàe seguroaarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

ó.g'- À-Srià;tà e"m oinnei'ro deierá ser efetuada em favor do conkatante' em conta específica a ser

fornecida, com mneção monetária.

b.10 fô; a opçáó seja por utiiizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

ãrt,itrãi r.oi.i.,'tã regiótro em ,irt.rà ..nt"rirroo de'liquidaçao e custódia autorizado pelo Banco centÍal

do Brasil e avaliados pelos seus valores eonômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente . ,

g.1,1 - No caso de garantia * ,noouÍá.J. de íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

ã^4*ã, U.riOàrànte autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

rànúncia áo fiador aos beneÍícios do artigo 827 do Código Civil'

g.12 - No caso de alteração do valor ão contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ãirrt.oà o, i**.da, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

õIà:"il "üü;; 
il;,üf.;;iíúáoo iota ou parciatmenre em pasamento de.qualquer obrisaçã0, o

Contratado obriga-se a Íazer a,..p.itir, r.p*iiãr'no pr.ro máximo dã 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

õ.ia - ó ô..tàu.te executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a.matéria . - .

9.14.1 - O emitente da g.onti. ãi.tt àã p.fó ionir.t.Oo devera sei notiÍicado pelo contratante quanto a0

início de processo administrativoiaà-Jiuãçáo àó oár.urprimento de cláusulas contÍatuais (art' 137' § 4"'

da Lei n.o 14.13312021).
g.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o.sinistro durante a vigência da apólice' sua

caracterizaçáo e comunicação pãiãáã.'*r;'it ta àesta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativadosinistÍo,desdequerespeitados-ospr?zo^sprllglclonaisaplicadosaocontratodeseguro'nos
ffi;;H;dilentaçoes'da Sup'erintendência de Seguros Privados - SUSEP'

9.15 - Extinguir-se-á a garantia ;;;;;;tiiriçá. da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

iÁiqta.Jili à,,-pirit oãr m oinr,.i,oã titrb de gàrantia, acompanhada de declaração do contratante,

.ãa]ànt triro àir.unstanciado, àe que o contratadoiumpÍiu_todas as cláusulas do contrat.:

g.16 - A garantia somente será riüeãià Àu iestituida após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção

;;;;rü.";;;i;;da Administraçao e, Quando em dinheiro' será atualizada monetariamente'

9.17 - o garantido, nao e pane iãia-iiir,.r m processo administrativo instaurado pelo contratante com 0

objetivo dá apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada'

9.1g - o conúatado autoriza r .J.iiãurõ à reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.
õiô'--Àsat.nti, oe execução é independente de eventual garantia do produto'

cúusuu DÉCIMA. DAS INFRAç óes e smÇÔES ADMINISTRATIVAS

'10.1 - Comete infraçáo administrativa' nos termos da Lei no '14.'133, de 202'1, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contralo;

b) Der causa à inexecução parciaiil;;ã; que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der caúsa à inexecuÉo total do contrato;

;í E;;;É;;;ü.runto a, .*r.ução o, à. .ntrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

;í ü,#rü;;;.iÃentaçáo falsa à'u prestar dedaáção falia durante a execução do contrato;

f't'Praticar ato Íraudulento na execução do contrato;

üt cãríoÀrut. o. modo inidôneo ôu cometer Íraude de qualquer natureza:

ií ãiáiiãr.to r..iro previsto no art. 5o da Lei no 12'846' de 1o de agosto de 2013'

10.2 - Serão aplicadas ao conkataàúue incorrer nas infraçóes acima descritas as seguintes sançÓes:
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'10.2.'l - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no '14'133' de 2021);

iO.Z.Z - trpeOimónto de licitar e contrataÍ, quando praücadas as mndutas descritas nas alíneas'b", "c" e "d"

do subitem acima deste Conkato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

'156, § 40, da Lei no 14.133, de 202'l);

10.2.ã - Declaração de inidoneidade para licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "f', "gi' e 'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5", da Lei no 14.'133, de 2021lr.

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
j0.2.4.2 - O atrasà superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinçáo do 

-contrato 
por

descumprimento ou cúmprimento irregúlar de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.

f O.Z.+.â - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo total

do objeto.
t0.3 I A aplicaçáo das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obriga$o de

reparaçao integial do dano causaào ao Contratante (art. 156, § 9", da Lei n0 14.133, de 202'l)

f Al - ioOas a-s sanções previstas neste ContÍato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art'

156, § 70, da Lei n" 14.133, de 2021).

rOJ.l - Ântes da aplicaçáo da muíta será facultada a deÍesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, contado da daia de sua intimaÉo (aÍt. 157, da Lei n0 14'133' de 20211

f O.+.2- - ir a multa aplicada e ãs indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do pagâmento

evenúamente devido pelo ContÍatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobradaludicialmente (aÍt.'15ô, § 80, da Lei no 14.í33, de 202'l) 
.

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podeÍá ser. recolhida

administÍativamente no prazo màximo de 15 (quinze) dias úieis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente

io.s - I ápticaçao das san6es realizar-se-á em processo administrativo quê assegure o contraditório e a

.rpra o.t sa.à Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos.do art.'158 da Lei

no 14.,133, de 2021, para as fenalidades àe impedimenio de licitar e conkatar e de declaraçáo de

inidoneidade para licitar ou contratar.

rós _ 1a apticaçao das sançôes serão considerados (aÍt. 15ô, §,10, da Lei no 14.'133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; . .

ãí n irpfà.tãiao ou 
'o 

aperfeiçôamento de programa de integridade, conforme normas e orienta@es dos

órgãos de mntrole _..- .^_L:-
tOlZ - Os atos previstos como inÍra@es adminisfativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipincaoÀs àmo'atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados- conjuntamente, nos

,iáirnot ,utot, observados o rito procedimental e autoridade competente deínidos na referida Lei (art' 159)'

io.á - À personatioade jurídica do Contratado poderá ser desmnsiderada sempre que utilizada com abuso do

oírito pãã t .irirrr, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato..gu para

pàr..Ji.ãrrrrá. patrimonial, e, nesse caso, toáos os eÍeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica serão

ãsi.ndido, ao. t.ui administradores e socios com poderes de administÍação, à pessoa.iurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o contratado,
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n" '14.133, de 2021).

i0.9 - o contratante deverá, no prazo máximo í5 (quinze) dias Úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para. Íins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

L1npr.r.r Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art l61, da Lei no 14.133, de

2021\.

í0.1ó - As sançoes de impedimento de licilar e conkatar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar

sáo passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133121.

tO.ti - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 0S

créditos devidôs pelo Município decoÍentes deste mesmo contrato ou de ouhos contratos administrativos que

o conkatado possua com o i\ilunicípio contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de'13

de abril de 2022.

GúUSUI.A DÉCIMA PRIME IRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

antes do pÍazo estipulado para tanto.

ii.z - sã as obriga@es nâo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a

conclusão do objetó, caso em que deverá á Administração providenciar a readequaçáo do cronograma Íixado

para o contrato.

i1.2.t - euando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativ?s; e . ...

úi Cã0.,a. Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei paÍa a continuidade da execução contratual.

11.3 - Constituem motivos paÍa extinção do conkato, a qual deverá ser foÍmalmente motivada nos pÍesentes

autos, as situaÉes previsias no Art. 137, da Lei no 14.133/2021, asseguÍados o contraditório e a ampla

áátes., co, ouie*ância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da reÍerida lei.

11.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obígações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

cúUSULA DÉCIMA SEGU NDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇA i,ENTÁRlA

tZ.t - Rs despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, pÍevistos na dotação orçam entária abaixo discriminada:

12.2 - A dolaçáo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Oiúmentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cúusuu oÉomA TERcEIRA . DOS CASOS 0Mlssos
í 3.1 - Os casos omissos serão decididos Pelo contiatante, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos'

cLÁUSULA DÉCIMA OUARTA. DAS ALTERAÇÓES

Élemênto deeto Atlvld.deUnld. o
3 90300008.122.0003.2.054.00000108

'14.1 - Eventuais alteÍaÉes contratuais regeÍ-se-âo Pela d isciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021
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'14.2 - 0 conkatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supressóes

que se Íizerem necessáriós, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
14.3 - As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que náo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados poÍ simples apostila,

dispensadà a celebração de termo adilivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA AUINTA - DA PUBLICAÇÃO

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instÍume

(PNCP), na forma previsla no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011

nto no Portal Nacional de Contratações Públicas

bem como no respectivo sítio oÍicial na lntemet,

\, CúUSULA DÉCIilA SEXTA - DOEqRO

16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente ContÍato é o da Comarca de

JuazeiÍo do Norte/CE, sendo este o foro eleito para diri mir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conÍorme art.92, §10, da Lei no

14j33121.

Declaram as partes que este Conlrato corresponde à maniÍestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas ceiebrado,' assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

juridicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 07 de janeiro de 2025.

TESTEMUNHAS:

Josine e Pereira de Sousa Li

0 (a) de Despesas

Secretaria Muni de Desenvolvimento Social e Trabalho

CONTRATANTE

rosE rNAcro DE x'Jltrs'ffi'#iH-
OLIVEIRA

rtruo:st 963t 8330a 3**o''ro"o' " " ""'

CRALAB SAÚDE ATACADO EIRELI

09.632.818/0001-00
CONTRATADA

2

!.q.!c^.rnALrz ,,, {tr519-1)!.? "b(

$*-/.*!a,ll,0 e cPF 03 6.!3. - -q..11.!P .
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